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RESUMO 

 

O presente trabalho investiga a relação entre Psicanálise e Surrealismo e estabelecer as 

condições para que um quadro possa se tornar objeto último de fascínio. Ou seja, como uma 

obra de arte pode se elevar à dignidade da Coisa. O trabalho também estabelece o que se entende 

por quadro a partir de três posicionamentos distintos: um cezanneano, um daliniano e um 

lacaniano, e como esse conceito pode ser expandido. Por fim, o trabalho também investiga com 

maiores detalhes as características que suportam esse lugar de objeto de adoração, como a 

identificação, a fantasia e o objeto a. Lacan destina à arte o papel essencial de mostrar aquilo 

que não pode ser visto, e a pesquisa em questão visa relacionar esses dois campos, arte e 

psicanálise, e ver o que, dessa relação, apresenta, no tangente, a condição de Coisa.  

 

Palavras chave: arte; psicanálise; identificação; Coisa.  

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

The present study aims to investigate the relationship between psychoanalysis and Surrealism, 

and to establish the conditions for a painting to become the ultimate object of fascination. I.e., 

how a work of art can rise to the dignity of the Thing. The work also aims to establish what is 

meant by painting from three different positions: one cezannean, one dalinian and one lacanian, 

and how this concept can be expanded. Finally, we also investigate in detail the features that 

support this place of the object of worship, such as identification, fantasy and the object a. 

Lacan considered art to play an essential role in showing what cannot be seen. This research 

seeks to relate these two fields, art and psychoanalysis, and see what, in this relation, has 

tangentially the condition of the Thing. 

 

Keywords: art; psychoanalysis; identification; Thing.  
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INTRODUÇÃO 

 

Não sou eu que sou o palhaço, mas sim esta sociedade monstruosamente cínica e tão 

inconscientemente ingênua, que joga o jogo da seriedade para melhor esconder sua 

loucura.    

Salvador Dalí    

 

Delimitar a noção de arte é uma tarefa árdua, pois podemos apreendê-la 

através de caminhos diferentes, mas principalmente por aquela produzida na segunda metade 

do século XX. O séc. XX foi o século dos objetos, plurais, múltiplos. E talvez seja esse traço 

que o singulariza em relação aos outros séculos. Foi o século das grandes conquistas da 

civilização e de grandes mudanças, do poderio econômico e bélico de certas nações, de escalas 

industriais, e por isso mesmo chamado o século dos objetos. Wajcman (2012) escreve que o 

objeto que melhor caracteriza o século XX é a ruína. 

Assim, quando Walter de Maria faz um buraco de 300m numa colina em 

Munique, essa obra de arte, um pouco bizarra para o que se entende tradicionalmente por obra 

de arte, é uma obra não somente do sec. XX, mas que, em certo sentido, mostra o século XX - 

o seu coração ausente. Isso diz respeito, por um lado, a toda arte do século XX, porque, de certa 

maneira, toda essa arte tende à singularidade absoluta, tende a produzir obras irreprodutíveis, 

sem duplo, sem imagem. 

A história da arte desse século gira em torno do buraco da história desse 

século, que a aspira e a anima. Em suas correntes profundas, a arte parece arrastada por essa 

depressão central, uma falta-a-ver que forma todo campo do visível. 

Nesse campo das artes, o séc. XX presenciou diversos movimentos, como o 

Expressionismo, o Fauvismo, o Cubismo, o Futurismo, o Abstracionismo, o Dadaísmo e, 

principalmente, o Surrealismo. Esses movimentos expressaram, de um modo ou de outro, a 

perplexidade do homem em busca de sua definição num mundo que mudava em escala 

industrial.  

A arte é em si sintoma de um tempo e é por essa característica que este 

trabalho a convoca como testemunha e influência das formulações do movimento psicanalítico. 

Arte e Psicanálise, desde o começo (tanto a Psicanálise como o Surrealismo do século XX 

nascem na mesma época), são temas que ora se esbarram, ora atraem, tornam-se a se distanciar, 

seduzem-se mutualmente.  

Nós psicanalistas derivamos de duas grandes revoluções, uma cezanneana e 

uma freudiana. A primeira rompe, na pintura, com a organização espacial tradicional em voga 
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desde o renascimento. A obra do francês Paul Cézanne mostra que não há ordenação natural do 

espaço visual, “o quadro não se compõe a partir da posição inquestionável de um olho 

ordenador” (Rivera, 2002, p. 7); rompe-se com as leis da perspectiva, fazendo com que o espaço 

da obra se desestabilize. Com a revolução freudiana o mesmo acontece, porém com o sujeito, 

representado por esse olho que se desestabiliza. Em outras palavras, é a queda do sujeito 

cartesiano da certeza para a ascensão do sujeito da incerteza. É o declínio do reinado do eu para 

a primazia do inconsciente: “após a descoberta freudiana do inconsciente, nunca mais o eu será 

totalmente senhor da sua própria casa.” (Rivera, 2002, p. 7).  

A aproximação entre a arte do séc. XX e Psicanálise provêm do fato de que 

ambas são produtos culturais de um mesmo zeitgeist, ou seja, de um mesmo espirito de época, 

ainda que seus pontos de encontro não se apresentem visíveis, mas continuamente latentes, à 

espera de que se venha atualizá-los.  

Para todos os que estudam Psicanálise é impossível não notar as inúmeras 

referências a obras de arte. O próprio pai da Psicanálise, em toda a sua obra, faz diversas 

referências a obras e artistas, como, por exemplo, o texto de 1910, Leonardo Da Vinci e uma 

lembrança de sua infância, no qual Freud não deixa de esconder sua admiração pelo gênio 

italiano. Outro exemplo do apreço freudiano pelas obras artísticas se encontra no texto de 1914, 

O Moisés de Michelangelo, que narra, entre outras coisas, a intrigante admiração do psicanalista 

pela escultura renascentista, admiração tal que a ela daremos maiores importâncias no decorrer 

deste trabalho. Até mesmo o complexo do qual nenhuma criança escapa tem seu nome numa 

clara menção ao mito grego Édipo Rei, de Sófocles.  

Apesar de Freud ser um admirador de arte, nunca escondeu sua antipatia pela 

arte moderna em voga após a primeira metade do século XX e sua contemporânea.  

Após a Primeira Grande Guerra, movimentos vanguardistas de literatura e de 

pintura fizeram alusões explicitas à Psicanálise: “Em nome de um novo cânone estético, que se 

afirma por uma negação virulenta de todos os parâmetros vigentes e pela busca de uma 

expressão revolucionária que irrompia do inconsciente.” (Rivera, 2002, p.8). 

Para Rivera (2002), um dos responsáveis pela influência freudiana no meio 

artístico foi o poeta francês André Breton, um antigo aluno de psiquiatria, quem em 1924 lançou 

o Manifesto do Surrealismo, em que afirmou que, ao ler as obras do pai da Psicanálise, elas lhe 

causavam emoções intensas. Intrigado com seu novo ídolo, em 1921, Breton, fez uma visita a 

Freud, que não demonstrou nenhum interesse pelo movimento ao qual Breton estava ligado. 

Afirmou apenas que era bom contar com os jovens. Freud era um homem de grande erudição e 

gosto austero, colecionador de antiguidades que apreciava intensamente obras clássicas e nunca 
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se aproximou dos movimentos vanguardistas da Viena de sua época. Apesar do encontro, Freud 

não percebeu a importância que Breton e seus companheiros tiveram na divulgação da 

Psicanálise na França, onde, por resistências do meio médico e uma certa germanofobia pós 

guerra, levantaram-se resistências contra o freudismo. 

Antes da segunda guerra mundial, a transmissão do conhecimento não se dava 

somente pelo meio científico como ocorre atualmente. Os escritores, artistas e filósofos 

desempenhavam também a função de transmissão do saber. Esse contexto só é alterado após a 

segunda guerra mundial, quando os escritores perderam esse papel e prosseguiram realizando 

apenas produções literárias, enquanto a responsabilidade da transmissão do saber ficou relegada 

aos centros acadêmicos, com suas produções científicas (ROUDINESCO, 2003).   

O contexto da época, portanto, por ser no período entre guerras, fez com que 

a Psicanálise entrasse na França, além da via médica, pela via literária. Antes que a Psicanálise 

pudesse sofrer retaliações no território francês, seus conceitos já circulavam e começavam a 

fazer parte do vocabulário dos artistas. O Surrealismo, portanto, com suas propostas literárias 

e artísticas que visavam buscar a verdade do sujeito e contestar toda a racionalidade da época 

que dizimou a Europa com suas bombas e sofrimentos, encontrou na Psicanálise um alicerce 

para suas experiências oníricas e seus estudos sobre o sonho, a loucura e a sexualidade. 

A exclusividade francesa consiste justamente nessas contradições e posturas 

antagônicas acerca da Psicanálise. Pois se, de um lado, existia a resistência pela via médica, do 

outro lado, pela via literária existia uma apreciação dos conceitos freudianos. Os surrealistas 

seguiram isolados nos estudos sobre a Psicanálise, utilizando-se dela de uma forma não 

propriamente psicanalítica. Roudinesco (2003) aborda essa psicanálise absorvida pelos 

surrealistas, que se diferenciava da Psicanálise freudiana, como uma psicanálise profana. Essa 

postura dos surrealistas em relação à Psicanálise fez com que a primeira geração de psicanalistas 

não se envolvesse com as propostas teóricas surrealistas. Somente a partir de Lacan e da 

segunda geração de psicanalistas que a Psicanálise vai se aproximar do Surrealismo e avançar 

nas suas construções teóricas. 

Rivera (2009) traz outro exemplo: o do pintor surrealista alemão Max Ernst, 

que considerou a leitura dos textos de Freud, que realizou no início dos anos 1910, fundamentais 

para o seu trabalho.  

Essas vanguardas como o Surrealismo, em busca de novos parâmetros 

formais, se debruçam-se sobre a valorização do irracional, do espontâneo, e de expressões mais 

livres. É nesse contexto que artistas do começo do século XX se interessaram pela arte africana, 
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pelos pintores autodidatas, pelas obras dos internos de instituições psiquiátricas, os naïfs1 e a 

art brut2.  

De acordo com Rivera (2002), a formalização do inconsciente por Freud é 

contemporânea a essa busca e veio a reforçar ainda mais essa tendência. Num mundo que já 

tinha sido balançado pela máxima de Cèzanne de que a natureza está no interior e pela 

importância dada à subjetividade pelos movimentos anteriores, como o expressionismo, não se 

admira que o inconsciente freudiano fora alçado à condição de fonte, temática e forma da 

criação artística. Um exemplo disso é a técnica surrealista intitulada escrita automática, um 

procedimento que, colocado em palavras simples, consistia em escrever sem restrições tudo que 

lhe viesse à cabeça à maneira da associação livre -  regra de ouro da Psicanálise.  

Outras técnicas surgiram nos primeiros anos do movimento surrealista que 

mesclavam o acaso à potência criadora do inconsciente, como por exemplo o cadavre exquis, 

que trata do acoplamento ao acaso de pedaços de frases escritos por pessoas diferentes de modo 

independente e secreto, a fim de formar uma obra nova. 

Alguns anos antes, conta-nos Tânia Rivera (2002), Max Ernst já utilizava um 

procedimento similar ao da escrita automática ao realizar colagens associando elementos 

díspares encontrados em manuais ou em livros escolares. Ernst teria, num dia chuvoso, se 

deparado com um catálogo de manuais em uma reunião de elementos tão diversos, que o 

absurdo de seu agrupamento teria lhe causado alucinações e conferido aos elementos 

representados em sua colagem uma sucessão de significados novos e mutantes. Assim, para se 

ter uma obra, bastava fixar tais elementos em algumas linhas formando um céu, ou um 

horizonte, ou ainda um quarto, como no quadro intitulado O quarto de dormir de Max Ernst 

vale a pena passar aqui uma noite (Ver Lâmina 01), de 1920. 

Outro exemplo que traz Rivera (2002) é que, em 1925, Ernst inventa a 

frottage, uma técnica que consiste em esfregar um lápis ou algo semelhante sobre uma 

superfície com alguma textura, fazendo com que surjam arbitrariamente, no desenho, traços 

que serão reconhecidos como imagens a serem, em seguida, retrabalhadas, nos moldes de 

Leonardo Da Vinci, que ensinou que se observássemos atentamente as manchas na parede 

encontraríamos maravilhas. Ernst, um dia, olhou fixamente uma superfície de madeira e, 

                                            
1 Arte naïf ou arte primitiva moderna é, em termos gerais, a arte que é produzida por artistas sem preparação 

acadêmica na arte que executam. 
2 Designa a arte produzida por criadores livres de qualquer influência de estilos oficiais, incluindo as diversas 

vanguardas, ou das imposições do mercado de arte. Oriundos de fora do meio artístico, a exemplo dos internos em 

hospitais psiquiátricos - a forma pura e inicial de arte. O suíço Adolf Wölfli (1864-1930), que viveu em uma 

instituição de 1895 até sua morte, é apontado como autor símbolo da arte bruta. 
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tomado por uma lembrança de sua infância, pôs ao acaso folhas sobre tábuas e em seguida 

esfregou-as com giz negro. Ele também utilizou outros tipos de materiais e viu surgir cabeças 

de homens, de animais, uma batalha que terminava num beijo, um tapete de flores etc. A técnica 

da frottage depois foi transmitida para a pintura a óleo. Chamada de grattage, a técnica consistia 

na raspagem de parte da tinta utilizada, revelando camadas anteriormente pintadas. 

Tais procedimentos plásticos carregam em si uma concepção da criação 

artística que se aproxima do campo tido como seu pela Psicanálise: os sonhos, os lapsos de 

linguagem, os atos falhos, os sintomas, os delírios etc., todos fenômenos considerados até então 

como absurdos e desprovidos de sentido que o método psicanalítico recupera como via de 

acesso, conhecimento e tratamento dos males da alma.  

De encontros mancos, descombinados e eventualmente sem sentido entre 

palavras e imagens, gerados pelas técnicas surrealistas, os surrealistas, segundo Rivera (2002), 

viam nascer a poesia capaz de mudar o mundo, transformar a realidade ao recombiná-la ao 

sonho numa espécie de realidade última, absoluta, isto é, uma surrealidade. Isso alude a 

afirmação de Freud (1913/1969) de que a arte forma um reino intermediário entre a realidade, 

barreira do desejo e o mundo imaginário que o realiza. Mas a Psicanálise não se presta à crença 

de uma união feliz entre os dois opostos; muito pelo contrário, ela a denuncia, a arte, como uma 

das ilusões caras à civilização. Do mesmo modo que na constituição da subjetividade, o conflito 

é o cerne constitutivo da teoria psicanalítica e está presente nele desde sua base. Nem mesmo a 

mais bem sucedida das análises assegura uma liberação final do funcionamento do inconsciente 

e menos ainda que tal liberação seja de fato libertária. Sempre restará uma opacidade.  

Rivera (2002) aponta que, certo dia, Stefan Zweig, um grande escritor 

vienense, fez uma visita a Freud na companhia de Salvador Dalí, em 1938. Nesse encontro 

estavam também Gala, a mulher de Dalí, Edward James, um milionário proprietário do quadro 

Metamorfose de Narciso de 1937 (Ver Lâmina 02), que foi levado para ser mostrado a Freud. 

No dia seguinte, o pai da Psicanálise, que até então estivera a considerar os surrealistas como 

completamente loucos, teria mudado de ideia graças aos encantos próprios de Dalí.  

Mas, mais do que simples mal entendidos entre Freud e os surrealistas, esses 

desencontros não deixaram de ser frutíferos. Existe um hiato entre Surrealismo e Psicanálise, 

uma impossibilidade de conjunção que é emblemático das relações entre Psicanálise e arte em 

geral. Mas esse encontro desengonçado, justamente por fracassar, deixa, nos dois campos, 

marcas profundas que os impelem a transformações num jogo de mútuas influências.  

A intersecção entre arte e Psicanálise vai muito além da utilização de temas 

psicanalíticos em obras de arte ou do interesse eventual por certa obra ou determinado autor. 
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Ela produz, num mesmo quadro histórico, transformações genuínas e interessantes nas 

produções artísticas e psicanalíticas. A Psicanálise marcou a arte do século XX e sua influência, 

mesmo que desencontrada, ainda se manteve.  

Já as artes modernas (e contemporâneas), por sua vez, deixaram na 

Psicanálise, apesar de toda caturrice de Freud a respeito das vanguardas que conheceu, 

profundas e fecundas marcas. E é com Jacques Lacan, o maior teórico do descentramento do 

sujeito, que essa influência despontará.  

Rivera (2002) conta que Lacan, quando jovem, frequentava a mesma livraria 

que era usada como ponto de encontro da vanguarda parisiense no início da década de 1920. 

Muito cedo se interessou pelo dadaísmo e reconheceu a influência surrealista em sua obra.  

Lacan também conheceu André Breton, e a leitura de um texto de Dalí foi 

determinante para os primeiros tempos da teoria lacaniana. Trata-se do O asno podre de 1928, 

em que o pintor catalão apresentou sua teoria da paranoia-crítica que marcou, inclusive, sua 

produção da década de 30 com imagens ambíguas e características de seu método, como por 

exemplo A Espanha de 1938 (Ver Lâmina 03).  

O delírio paranoico foi considerado por Salvador Dalí como uma atividade 

criadora capaz de mostrar que, na percepção, está sempre em jogo uma operação interpretativa. 

Como na experiência da loucura, na qual o mundo deveria ser reinterpretado através de um 

trabalho delirante, a arte faz aí vacilar a percepção imediata das coisas, convocando desse modo 

uma potência interpretativa.  

A influência de Dalí é notável na tese de doutorado de Lacan, Da psicose 

paranoica em suas relações à personalidade, de 1932, na qual ele defende uma proximidade 

entre o mundo da razão e o da loucura, acentuando nesta a existência de um método, na medida 

em que surgiria e poderia ser articulada em função da história do sujeito. Lacan, segundo Tania 

Rivera (2002), adotou aí ideias freudianas e de outros autores, evitando, por medo da banca 

examinadora, citar o pintor catalão. Porém, diferentemente da sociedade médica parisiense que 

não demonstrou muito entusiasmo, artistas e escritores como Dalí escreveram resenhas 

louvando o trabalho de Lacan, que chega até a publicar alguns textos na revista surrealista Le 

Minotaure, a revista mais importante do movimento surrealista. 

Portanto, as distorções surrealistas da Psicanálise e um retorno a Freud 

influenciaram o surgimento de uma nova abordagem da teoria freudiana. As ressonâncias entre 

os dois domínios, arte e Psicanálise, produziram, em soma, tanto familiaridade quanto 

estranheza.  
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Na aproximação entre arte e psicanálise não há tranquilidade ou júbilo do 

reconhecimento das semelhanças, em espelho, mas cisão, irrupção da diferença, 

fragmentação das similitudes. Esse desencontro é testemunha, portanto, do que afirma 

Francis Ponge, referindo-se à obra de Pablo Picasso: ‘No século XX, os espelhos 

voaram aos pedaços’ (RIVERA, 2002, p. 26). 

 

É nesse processo de encontro e desencontro entre arte e Psicanálise que o 

trabalho visa realizar uma interlocução entre o sujeito de que a Psicanálise se encarrega e a arte 

moderna do século XX e, dessa relação, destacar pontos comuns e incomuns, a fim de investigar 

como um quadro, uma produção artística, portanto, pode ser elevada a uma condição de 

adoração. E também demonstrar que um quadro, como nos ensina A Fonte de Duchamp (Ver 

Lâmina 04), pode ser qualquer objeto, desde que entendamos o que queremos dizer quando 

utilizamos o vocábulo objeto. A presente dissertação aborda esta questão de como um quadro 

pode se elevar de uma condição de obra de arte, para se tornar objeto máximo de fascínio. 

 

Ao buscar entender o segredo do fazer artístico, talvez o psicanalista esteja buscando, 

ainda que implicitamente, as condições de possibilidade do próprio trabalho analítico, 

do que é capaz de produzir uma análise. Pois tal trabalho certamente não é capaz de 

gerar artistas, mas pode dar origem a caminhos sublimatórios não menos enigmáticos 

e imprevisíveis. A aproximação da psicanálise com a arte, nessa perspectiva, torna-se 

menos uma questão de interpretação (RIVERA, 2002, p. 31). 

 

Partindo de uma perspectiva lacaniana, este trabalho procura investigar o que 

existe na relação entre um sujeito e um objeto, denominada por Lacan como elevar um objeto 

à dignidade da Coisa, que possa explicar, primeiramente, o que é um quadro e depois como 

esse, entre tantos, pode se tornar objeto máximo de fascínio e adoração.  

Sendo um admirador da pintura, Jacques Lacan tem esse tipo de expressão 

artística intrincada a sua própria arte, a Psicanálise. Lacan integrava um grupo do qual 

partilhava diversos atores, intelectuais e artistas franceses, como Picasso, Balthus, André 

Masson, Giacometti, o famoso fotógrafo Brassai, Albert Camus e Simone de Beauvoir. 

Conhecido por todos como controverso, foi Lacan quem adquiriu o quadro A Origem do Mundo 

de Coubert, talvez um dos quadros mais polêmicos da história da pintura (MILLER, 2001). 

Lacan (1964/2008), em seu Seminário, livro XI, escrevendo sobre sua noção 

da pintura, traz:  

 

O que é a pintura? Não é por nada, evidentemente, que chamamos de quadro a função 

em que o sujeito tem que se discernir como tal. Mas quando o sujeito humano se 

engaja em fazer um quadro, em obrar essa coisa que tem por centro o olhar, do que é 

que se trata então? No quadro, o artista, nos dizem alguns, quer ser sujeito, e a arte da 

pintura se distingue de todas as outras pelo fato de que, na obra, é como sujeito, como 

olhar, que o artista pretende, a nós, se impor. A isto, outros respondem valorizando o 

lado objeto do produto da arte. Nessas duas direções, algo de mais ou menos 
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apropriado se manifesta, que certamente não esgota o de que se trata (LACAN, 

1964/2008, p. 102). 

 

Portanto, seguindo os passos de Lacan, não cabe a essa dissertação fazer a 

psicanálise do pintor, tampouco se trata aqui de uma crítica da pintura, uma vez que não existem 

fórmulas que conseguem abarcar a complexidade dessa tarefa, pois, na pintura, assim colocado 

pelo mestre francês, há um dompte-regard - o olhar domado pela coisa vista - ou seja, que 

aquele que olha é sempre levado pela pintura a depositar olhar e mais precisamente com a arte 

surrealista do séc. XX, em que há um apelo direto ao olhar.  

Também, a ideia desta dissertação não é, de maneira alguma, tentar isolar qual 

seja a função da pintura, de um determinado pintor, num determinado movimento, num 

determinado tempo histórico. O que nos interessa aqui é trilhar o caminho que Freud nos 

ensinou. Freud sempre deixou muito claro, e com o devido respeito, que não pretendia retirar o 

verdadeiro valor da criação artística. Ele vai até um certo limite, uma linha na qual ele para sua 

apreciação. Freud, afirma Lacan (1964/2008), não pode dizer, nem ao menos sabe o que, para 

os que olham o que constitui o valor da criação artística. O que ele faz, quando estuda Leonardo 

Da Vinci, por exemplo, é procurar determinar a função que sua fantasia original teve com sua 

relação a suas duas mães, pintadas no quadro Sant’anna e dois outros (Ver Lâmina 05) num 

corpo duplo, condensadas ao nível da cintura e que parecem se derramar numa mistura de 

pernas sobre o chão. Para nós, e principalmente para este trabalho, o que de fato importa é 

aquilo referente à identificação, à fantasia, e, por conseguinte, sua passagem à condição de 

Coisa.  

Nas palavras de Tania Rivera (2002, p.31): “[...] importa para a psicanálise o 

processo de criação, na medida que ele convoca e põe em questão a própria concepção 

psicanalítica do funcionamento psíquico.” 

Isto significa que: 

[...] pensar arte e psicanálise é pensar aquilo que um campo comum de reflexões sobre 

o sujeito, seus modos de subjetivação e seus dispositivos de construção de relação de 

objeto deve à confrontação com práticas artísticas e os conceitos por elas produzidos 

(RIVERA, 2006, p. 11). 

 

De forma mais geral, ao longo desse trabalho, podemos pensar arte e 

Psicanálise apresentadas com o propósito de fazer com que a arte esteja presente para interrogar 

a Psicanálise, ajudando-a a inventar novos caminhos. 

O autor João Frayze-Pereira (2005) sugere que a Psicanálise não é aplicada à 

arte, mas sim implicada. Isto é, ela não está a serviço da interpretação da obra, mas está 
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interessada na “manifestação singular da obra na relação com o intérprete/espectador” 

(FRAYZE-PEREIRA, 2005, p. 73).  
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METODOLOGIA 

 

Elaborando a construção dessa pesquisa, duas perguntas se formam: a que e 

a quem serve a Psicanálise na universidade, ou o que faz um psicanalista na universidade? 

Comecemos pela primeira questão. Freud (1919/1986), num texto intitulado 

Pode-se ensinar psicanalise nas universidades?, escreve que a Psicanálise não necessita da 

universidade para se estabelecer na cultura, para formar analistas e exercer a sua prática. 

Todavia, supunha que a universidade poderia usufruir da Psicanálise, sobretudo na formação 

dos médicos. Em relação à ciência, a Psicanálise, para o seu criador, deveria se constituir da 

ciência natural, não em seu aspecto experimental - que não cabe à Psicanálise -, mas no estudo 

sistemático e exaustivo de seu objeto e, acima de tudo, mantendo seu compromisso com a 

verdade, ponto capital que foi retomado por Lacan em A Ciência e a Verdade de 1966.  

O que nos parece inegável é que a Psicanálise já se implantou nos meios 

universitários, principalmente na França; na América Latina, em especial na Argentina, aqui no 

Brasil e em alguns outros países. Desse modo, podemos concordar com Ana Cristina Figueiredo 

(2009, p. 190) que “a passagem pelo discurso universitário é inevitável, e, mesmo necessária, 

desde que não se cristalize nessa função”.   

Na universidade, o tout savoir (tudo saber) está presente, é inevitável. 

Entretanto, como barreira a esse tudo saber próprio das ciências positivistas, temos a produção 

de cada um, que, além de contar como unidade de valor, retorna para o sujeito trazendo algo de 

analítico, recolocando o saber no lugar da verdade do sujeito. Não como resultante de uma 

análise, mas como resultante de uma elaboração, de um trabalho através (Durcharbeitung) que 

se faz na tessitura de uma dissertação, de um escrito que porta uma resposta à questão inicial 

de pesquisa (FIGUEIREDO, 2009). 

A pesquisa é o cerne do trabalho universitário, com suas regras e seus 

métodos escritos, mas é preciso pensar seu lugar e função para a Psicanálise. É paradoxalmente 

aí que pode se inscrever uma outra relação com o saber, que não se restrinja ao discurso 

universitário. 

O que diferencia o trabalho do psicanalista na universidade como aluno, no 

caso de um mestrado, ao produzir sua dissertação, é que a relação transferencial com o objeto 

de estudo, marcado por determinados significantes, é categórica. A elaboração põe em jogo a 

relação do sujeito/autor com a verdade em todo o percurso. Mas qual a diferença ao se levar em 

conta uma determinação inconsciente?  
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Pode se falar ‘sobre’ o inconsciente, ‘sobre’ a psicanálise, como ‘sobre’ qualquer outra 

teoria. Ao se teorizar sobre isso, voltamos à mesma posição do ‘teórico’. O efeito de 

zerar um efeito sabido e retomá-lo para assumir uma autoria é diferente, é uma tomada 

de posição que serve como fundamento do trabalho (FIGUEIREDO, A.C., 2009, p. 

192). 

 

Como afirma Ana Cristina (2009), uma dissertação revela que há um sujeito 

em ato que se afirma em sua autoria; até podemos dizer, numa certeza antecipada, com sua 

dissertação - o que funda o trabalho, não o texto em si. Do lado do orientador, se dá a conversão 

do discurso universitário para o discurso do analista, deixando a histerização (discurso 

histérico) como um primeiro momento do orientado para chegar à elaboração, produzir seu 

texto “como S2 e ‘cuspir’ o S1 que o move, que vem desde o lugar da verdade no discurso 

universitário até o lugar do produto/resto no discurso do analista” (FIGUEIREDO, A.C., p. 

192). Nesse ponto o trabalho tem seu fim, seu destino, que não é a gaveta, como resto, nem a 

biblioteca como arquivo morto a ser ressuscitado por novas e futuras pesquisas, mas o que 

representa o sujeito (autor) para o significante do mundo Sn. O próprio ato de dar um título, de 

nomear a dissertação, é um indicador importante disso e opera como S1. Muitas vezes só aparece 

no final do trabalho, conferindo sua marca. 

Nem todas os trabalhos de cunho psicanalítico passam por esse processo, e 

outras, com outros temas, podem ter esse percurso, tanto para o autor quanto para o orientador. 

Em se tratando de psicanalistas, esse desafio é fundante e é condição de trabalho. Dá uma outra 

dimensão à questão da reprodução do saber no discurso universitário. 

Na proposta de uma pesquisa, o sujeito extrai de seu percurso na Psicanálise 

ou de sua experiência clínica a questão de estudo, que traz consigo uma dimensão enigmática, 

na maioria das vezes, sem se dar conta disto.  

 

Muitas pesquisas decorrem de um desafio maior de elaborar uma tese que deve ser 

“defendida”. Mas, mesmo seguindo os cânones acadêmicos na formação, o sujeito aí 

está, não pode ser totalmente elidido pelo saber. Portanto, põe algo de si nesse 

trabalho, um estilo, um modo de dizer que visa um ponto de basta, um término não da 

análise, mas de um percurso (FIGUEIREDO, A.C., 2009, p. 193). 

 

Neste trecho podemos ler que o trabalho de elaboração em uma dissertação 

se impõe até sua existência, uma operação de dizer em ato e de sustentar o que foi escrito, 

afirmando, assim, uma autoria. Essa autoria é o diferencial pelo qual cada um faz seu trabalho 

que lhe é único, qual cada um põe algo de si, como disse Lacan na abertura de seus Escritos. E 

esse algo é seu estilo (Lacan, 1966/1998). O que ressoa com Salvador Dalí quando, implicado 

em seu método paranoico-crítico, deixa claro que este não é um devaneio. Mas, sim, um método 
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que, como tal, é capaz de tirá-lo de seu delírio e lhe propicia analisar de uma forma singular a 

realidade. 

E apesar de o estilo do autor estar entremeado nas páginas dessa pesquisa, 

vale ressaltar algumas considerações metodológicas envolta das quais essa pesquisa foi 

construída.  

Esta pesquisa é de caráter teórico e, evidentemente, qualitativo, na qual o 

problema de pesquisa e a tese construída e afirmada foram delimitados e analisados pelo 

referencial psicanalítico freudo-lacaniano3.  

A pesquisa teórica, como proposta por Garcia-Roza (1994), é uma das 

possibilidades mais promissoras e eficazes de se desenvolver uma pesquisa em Psicanálise no 

contexto universitário. Esta afirmativa está ancorada no fato de a pesquisa teórica se debruçar 

sobre os textos e não realizar uma mera transposição do trabalho dos consultórios particulares 

para o campus universitário. No contexto desta proposta de pesquisa teórica em Psicanálise, a 

releitura seria o processo capital, talvez se possa dizer o método mais adequado, pelo qual este 

tipo de trabalho deva se desenvolver. 

A releitura apresenta o atributo essencial de não temer o novo, elemento 

suficiente para distingui-la do simples comentário de um texto. Em vez de “um redobramento 

especular do texto [...] produzir a partir dele um outro discurso, [...] a releitura propõe não como 

reveladora, mas como transformadora” (Garcia-Roza, 1994, p.16). A proposta da releitura preza 

por um percurso onde a singularidade do conceito tratado seja preservada, através da busca das 

questões fundamentais que norteiam os textos sobre os quais se pesquisa, sem desconsiderar a 

história e o campo conceitual do tema da pesquisa. É nítido, portanto, fazer uma aproximação 

entre o processo de releitura de um texto e a atitude do analista de “não impor ao texto as nossas 

próprias questões, mas tentar identificar as questões colocadas pelo texto” (Garcia-Roza, 1994, 

p. 18). Obviamente, há nesta aproximação uma referência ao método clínico psicanalítico, 

considerado por excelência como o método de pesquisa em Psicanálise. 

O trabalho de Freud se caracterizou, além de uma terapia, um método de 

investigação e, assim, “temos na origem e na história do desenvolvimento psicanalítico o 

                                            
3 Aqui cabe elucidar ao leitor que considero a expressão psicanálise freudo-lacaniana como um contrassenso e 

uma redundância, uma vez que não há outra psicanálise que não a freudiana e muito menos existe Lacan sem 

Freud. Entretanto opto por manter a suposta redundância com o intuito de delimitar com devida clareza a 

orientação teórica desta pesquisa. Se o faço é por considerar a ausência de consenso sobre tais afirmativas, pois, 

nem todos entendem não haver psicanálise ou Lacan sem Freud. Desse modo, em vez de sugerir a existência de 

mais de uma psicanálise, a expressão considerada torna-se esclarecedora de um posicionamento e de uma filiação 

teórica: o trabalho em questão se desenvolveu pelos ensinamentos freudianos e pela interpretação e produção 

lacanianas a partir destes mesmos ensinamentos. 
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modelo de pesquisa em Psicanálise: o diálogo permanente entre a teoria e a clínica” (Safra, 

1993, p. 120). Este diálogo entre teoria e prática caracteriza a investigação em Psicanálise, ao 

contrário do que ocorre nas ciências positivistas ou empírico-formais.  

Podemos ler em Chemama (1995, p. 166), no verbete psicanalítica (técnica), 

a seguinte definição: “Método original, criado por S. Freud, para facilitar a verbalização daquilo 

que é inacessível para o sujeito, uma vez que recalcado”. A associação livre e a atenção 

flutuante são indicadas neste verbete como os aspectos fundamentais do método de Freud, 

criando uma espécie de regra fundamental ao trabalho do analisante e do psicanalista 

respectivamente. O conceito de atenção flutuante refere-se à recomendação de Freud de que o 

psicanalista “permaneça com a maior receptividade, abertura e disponibilidade possíveis em 

relação ao que o paciente possa dizer” (CHEMAMA, 1995, p. 167). Ponto este muito parecido 

com a recomendação de Cézanne: “O pintor [o psicanalista] deve fazer calar em si todas as 

vozes dos preconceitos, esquecer, fazer silêncio, ser um eco perfeito. Então, sobre sua chapa 

sensível, toda a paisagem se inscreverá” (CÉZANNE, apud, NASIO, 2011, p. 45). 

Apontada a relação entre a releitura, a recomendação de Cézanne, o método 

paranoico-crítico de Dalí e o método clínico psicanalítico, e relembradas as características deste 

último, “é possível identificar o método da releitura como mantenedor dos aspectos 

fundamentais do método clínico psicanalítico” (TOREZAN, Z. 2009, p. 24), uma espécie de 

atenção flutuante na leitura dos textos, uma atenção à textualidade e não ao sentido, um caráter 

não impositivo das ideias do pesquisador, a acima de tudo a abertura ao novo e a inexistência 

de um já sabido a alcançar. De acordo com Ana Cristina Figueiredo (2009, p. 195), a pesquisa 

segue na via do pesquisador interrogando o já instituído para produzir um saber que só pode ser 

contingente, exploratório, provisório. Um saber barrado, mas nem por isso menos formalizado. 

O ponto comum é a necessidade de se estabelecerem propostas metodológicas a partir da 

Psicanálise e não sobre a Psicanálise. 

Desejo ressaltar o caráter dinâmico, contínuo e singular do processo de 

pesquisa. A cada novo texto existe a possibilidade de avanços ou redirecionamentos das 

argumentações e construções realizadas.  

Considero impossível descrever para o leitor cada um desses momentos, que 

foram muitos nestes dois anos e meio de trabalho, mas gostaria de concordar com Torezan 

(2009), que neste processo do intercâmbio entre as duas posições fundamentais de um 

pesquisador - a de leitor e de autor – reside o verdadeiro método de pesquisa. “Assim, num 

contínuo labor de leitura, reflexão e escrita, as ideias são construídas, revistas e reconstruídas 

até o momento, sempre provisório, de encerramento da pesquisa” (TOREZAN, 2009, p. 26). 
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Para concluir, devo ressoar com Salvador Dalí, implicado em seu método 

paranoico-crítico: deixa claro que não é um devaneio, mas, sim, um método que, como tal, é 

capaz de tirá-lo de seu delírio e lhe propicia analisar de uma forma singular a realidade. 
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CAPÍTULO I  

O que é arte e o que se sente frente a um quadro? 

 

Mas afinal, então, o que é arte? Podemos pensar que Arte é a “atividade que 

supõe a criação de sensações ou de estados de espírito de caráter estético, carregados de 

vivência pessoal e profunda, podendo suscitar em outrem o desejo de prolongamento ou 

renovação” (FERREIRA, 2004, p. 201). 

Sabemos que a arte traz em si o poder de criar sensações e que, de alguma 

forma, pode atingir os demais. No entanto, isso não basta para compreendermos o que dá a um 

objeto o estatuto de arte e o que possibilita que esse objeto atinja outrem.   

Jorge Coli (1995) associa a arte ao supérfluo, ao inútil. Nesse sentido, a arte 

é entendia como algo não necessário à vida, não vital ao ser humano. Mesmo que a arte se 

personifique em um objeto essencial ao ser humano, ela é o que há de supérfluo nele. Como 

veremos adiante, na posição de Lacan sobre a coleção de caixas de fósforo de seu amigo Jacques 

Prévert. É arte devido ao encadeamento plástico que assumem e não pela função de guardarem 

os fósforos como gavetas. Da mesma forma, se tomarmos um objeto útil enquanto arte, ele 

deixa de lado sua utilidade e passa a ter outro estatuto. Aqui podemos recorrer novamente ao 

mictório de Duchamp. Ele se torna outra coisa, deixa de ser um mictório e se torna um objeto 

artístico. Portanto, a arte se encontra no registro da gratuidade. Mas apesar de não ser vital, 

certamente a arte se insere na vida humana enquanto uma forma de evocar emoções e 

sentimentos, estando, também, relacionada a questões econômicas e sociais.  

Outro modo de tentarmos definir arte é com Tolstoi (2002), que a define como 

um meio de comunhão, que permite que as pessoas transmitam seus sentimentos umas às outras. 

Esses sentimentos que contagiam o espectador constituem a matéria própria da arte.  

 

A principal peculiaridade dessa sensação é: aquele que percebe o trabalho artístico se 

funde ao seu autor de tal maneira que lhe parece que o objeto percebido foi feito não 

por outra pessoa, mas por ele mesmo, e que tudo o que é expressado por esse objeto é 

exatamente o que ele há muito vem querendo expressar. O efeito da verdadeira obra 

de arte é abolir, na consciência do receptor, a distinção entre ele mesmo e o artista, 

mas, além disso, entre ele e todos os que percebem a mesma obra de arte. É essa 

libertação da pessoa de seu isolamento e de sua solidão que constitui a principal força 

atrativa e propriedade da arte (TOLSTOI, 2002, p. 202). 

 

Ainda segundo o mesmo autor, a arte que sobreviverá será somente aquela 

que contiver sentimentos que atraem as pessoas em direção à união. Aqui, o que nos interessa 

não é aprofundar essa ideia, mas apenas extrair dela a qualidade de contágio que o autor associa 
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à obra. Mais do que unir as pessoas, nos interessa em particular o uso do termo de contágio, de 

contaminação da obra, envolvendo os espectadores em um sentimento comum.  

A partir desses dois autores, temos, a princípio, que a arte comporta o 

supérfluo e, em seguida, que há algo nela que possui uma característica contagiante. Nos dois 

casos, estamos enfatizando a arte enquanto objeto artístico, que adquire o atributo da gratuidade 

e tem a capacidade de contagiar o espectador. 

De acordo com Coelho (2009), o motivo que leva uma obra a impressionar 

pessoas em diferentes épocas e diferentes lugares é porque algo dessa obra recai sobre o 

espectador. O que sente, o que vive diante da obra é difícil de ser compreendido racionalmente. 

De maneira arbitrária, algumas obras tomam o sujeito de assalto, sem saber descrever ou 

explicar a razão de seus sentimentos porque trazem em si algo que o inquieta. Daí seu caráter 

universal, atemporal e surpreendente.  

No entanto, não é todo e qualquer espectador que vivencia isso que a arte 

proporciona. Portanto esse fenômeno está mais do lado do olhar do que da obra vista. A 

apreciação traz em si um julgamento, uma opinião, uma análise, uma crítica, deixar fruir e se 

intoxicar pela obra. É o ato de “dar apreço, merecimento, estimar, prezar” (FERREIRA, 2004, 

p. 201). Fruir relaciona-se ao aspecto jurídico de tirar todo o proveito de uma coisa, percebendo 

os frutos e rendimentos dela. Portanto, trata-se de gozar, desfrutar de algo. É o gozo enquanto 

posse, usufruto. Ao olhar uma determinada obra, o espectador, digamos assim, toma posse disso 

que ele vê e pode usufruir daquilo que sente. A contemplação, por sua vez, é a “aplicação 

demorada e absorta da vista e do espírito”; “meditação profunda”; no sentido religioso, seria o 

“conhecimento de Deus e das realidades divinas não por vias e métodos discursivos e, sim, pela 

vivência” (FERREIRA, 2004, p. 535).  

Destacamos a questão da vivência, pois o espectador não precisa conhecer os 

métodos e técnicas aplicados na obra de arte para emocionar-se com ela. Basta ele olhar a obra 

e vivenciar essa experiência. Contemplar é “olhar, observar, atenta ou embevecidamente; 

considerar com admiração ou com amor” (FERREIRA, 2004, p. 535). 

Assim, trata-se de algo subjetivo que demanda o sentimento do sujeito para 

que ocorra, uma vez que é necessária uma apreciação não com o olho, mas com o olhar, que 

está muito mais próximo do pensamento do que do órgão. “A reflexão suscitada por aquilo que 

é olhado embevecidamente faz parte do processo de contemplar. O ato de contemplar é olhar 

com o sentimento e com o pensamento” (COELHO, 2009, p. 5).  

Para pensarmos na apreciação e no impacto da obra de arte para o sujeito, 

acompanharemos três experiências frente a objetos artísticos: o primeiro é o ensaio freudiano 
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O Moisés de Michelangelo, uma referência essencial quando pensamos na contemplação 

artística. Nesse texto, Freud, como veremos, se vê tomado pela escultura de Michelangelo e 

busca descobrir como e por que é de tal forma afetado. Numa segunda experiência, o exemplo 

com que trabalharemos é com a relação, citada por diversos biógrafos de Adolf Hitler, com o 

Retrato de Frederico II, de Anton Graff; e por fim, o exemplo do personagem Francis 

Dolarhyde do filme Dragão Vermelho, de 2002, e sua relação com o quadro de William Blake, 

The Great Red Dragon and the Woman Clothed in Sun4 (Ver Lâmina 8). Comecemos pelo 

exemplo que mais nos ensina.  

 

1.1 Moisés de Michelangelo, para Freud 

 

Para iniciar, tomarei o texto inspirador por excelência: O Moisés de 

Michelangelo. A apreciação da obra de Michelangelo e suas consequentes formulações acerca 

de sua experiência levaram Freud a descrever um minucioso trabalho acerca da estátua de 

mármore que se encontra na Basílica de San Pietro in Vicoli, em Roma, e que representa Moisés 

segurando as tábuas dos dez mandamentos. Ao descrever seu sentimento diante da estátua, 

Freud fala que nunca uma estátua havia lhe causado impressão mais forte do que ela.  

 

Posso dizer de saída que não sou um conhecedor de arte, mas simplesmente um leigo. 

Tenho observado que o assunto obras de arte tem para mim uma atração mais forte 

que suas qualidades formais e técnicas, embora, para o artista, o valor delas esteja, 

antes de tudo, nestas. Sou incapaz de apreciar corretamente muitos dos métodos 

utilizados e dos efeitos obtidos em arte. Confesso isto a fim de me assegurar da 

indulgência do leitor para a tentativa que aqui me propus (FREUD, 1914/1969, p. 

253).  

 

Essas são as palavras inaugurais de O Moises de Michelangelo, texto de 1914, 

e já nos deparamos com um apreciador de arte incomum: despojado e “despretensioso”, por um 

lado, mas, por outro, profundamente intrigado com a obra de arte e o efeito do artista. Paulo 

Proença (2010) escreve que Freud vê a obra de um lugar diferente – Freud é, melhor dizendo, 

visto pela obra, como o observador comum que se deixa capturar por uma obra de arte em uma 

exposição. Seu despojamento e sua confessada “ignorância” também dão prova do 

posicionamento singular desse observador.  

Frente à presença intrigante da estátua de Michelangelo, o texto parece 

originar-se da inconformidade dele, Freud, diante da impossibilidade de dissecar e analisar a 

obra de arte, ou seja, de decompô-la “racionalmente” ou “analiticamente”, visando uma maior 

                                            
4 O Grande Dragão Vermelho e a Mulher Vestida de Sol – tradução livre. 
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inteligibilidade do fenômeno. Ele se refere ao poderoso efeito que a arte exerce sobre ele e à 

tentativa de apreender a obra à sua “própria maneira”:  

 

Isso já me levou a passar longo tempo contemplando-as [as obras de arte], tentando 

apreende-las à minha própria maneira, isto é, explicar a mim mesmo a que se deve o 

seu efeito. Onde não consigo fazer isso, como, por exemplo, com a música, sou quase 

incapaz de obter qualquer prazer (FREUD, 1914/1969, p. 253). 

 

Na frase seguinte: “Uma inclinação mental em mim, racionalista ou talvez 

analítica, revolta-se contra o fato de comover-me com uma coisa sem saber porque sou assim 

afetado e o que é que me afeta” (FREUD, 1914/1969, p. 253). 

Freud, num primeiro momento, diz ser “quase incapaz de obter qualquer 

prazer” de algo como a música, cujo efeito não consegue explicar “para si mesmo”, mas, num 

segundo momento, confessa sua revolta – ou mais precisamente a revolta de seus pendores 

racionalistas – contra a intensa comoção de que é alvo, desse poderoso efeito, afirmando-o pela 

negação onde antes quase nenhum prazer significava.  

Tal era o envolvimento freudiano com essa estátua que várias vezes subiu as 

escadas até a Igreja de San Pietro in Vincoli para tentar suportar “o irado desprezo do olhar do 

herói,” sentindo-se parte da multidão para qual os olhos de Moisés estão voltados. Na tradução 

brasileira de suas obras, a estátua é por ele definida como “inescrutável”, impenetrável. Adiante, 

Freud traz uma variedade de dados relacionados à obra na intenção de compreendê-la 

racionalmente. Ele considera o fato de alguns sequer admirarem tal obra, ou seja, o quanto esse 

sentimento do espectador está nele próprio e não na obra; caso contrário, todos seriam 

igualmente afetados.  

Primeiramente Freud (1914) faz menção ao trabalho desenvolvido pela 

Psicanálise na tentativa de desvendar o mistério de Hamlet de Shakespeare em sua relação com 

o Édipo. Sua intenção nesse primeiro passo é, como na análise de Hamlet, ir além das aparências 

da obra no sentido de não ser levado a “pensar [...] que o seu apelo mágico está apenas nos 

pensamentos impressionantes que expressa e no esplendor de sua linguagem” (FREUD, 

1914/1969, p. 255). Por isso, contrapondo-se a uma perplexidade intelectual paralisante, ele 

acredita numa interpretação, cuja tarefa seria desvendar a “intenção do artista” que impregna a 

obra: “A meu ver, o que nos prende tão poderosamente só pode ser a intenção do artista, até 

onde ele conseguiu expressá-la em sua obra e fazermos compreendê-la” (FREUD, 1914/1969, 

p. 254). 

 

Para descobrir sua intenção, contudo, tenho primeiro de descobrir o significado e o 

conteúdo do que se acha representado em sua obra; devo, em outras palavras, ser capaz 
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de interpretá-la. É possível, portanto, que uma obra de arte desse tipo necessite de 

interpretação e que somente depois de tê-la interpretado poderei vir a saber porque fui 

tão fortemente afetado (FREUD, 1914/1969, p. 254).   

 

Paulo Proença (2010) escreve que o que ocorre em relação ao Moisés de 

Michelangelo é que Freud está, na verdade, se propondo a analisar não uma obra de literatura 

como o Édipo ou o Hamlet, mas antes uma escultura, um objeto desconcertante e desafiador.  

 

Mas por que a intenção do artista não poderia ser comunicada e compreendida em 

palavras, como qualquer outro fato da vida mental? Entendo que isso não pode ser 

simplesmente uma questão de compreensão intelectual; o que ele visa é despertar em 

nós a mesma atitude emocional, a mesma constelação mental que nele produziu o 

ímpeto de criar (FREUD, 1914/1969, p. 254). 

 

Freud descreve minuciosamente a estátua e, ao fazer, denuncia a divergência 

e a inadequação das descrições já realizadas. Consequentemente, também o faz das 

interpretações realizadas por outros autores ao se tentar entender o que Michelangelo quis 

retratar ao esculpir Moisés da maneira que o fez. Tal qual o método psicanalítico, Freud se atém 

à significação do detalhe para empreender sua busca pela compreensão da obra. Freud diz ter 

passado longo tempo a “contemplar” obras de arte na tentativa de, nas suas palavras, “apreendê-

las à minha própria maneira, isto é, explicar a mim mesmo a que se deve o seu efeito” (FREUD, 

1914/1969, p. 253). Freud não aceita o fato de comover-se com algo sem saber por que é assim 

afetado e o que o afeta. Assim, ele pensa que algumas obras de arte que admiramos se colocam 

enquanto enigmas, pois somos incapazes de dizer o que representam para nós. 

 
Isso me levou a reconhecer o fato – um paradoxo evidente – de que precisamente 

algumas das maiores e mais poderosas criações da arte constituem enigmas ainda não 

resolvidos pela nossa compreensão. Sentimo-nos cheios de admiração reverente por 

elas e as admiramos, mas somos incapazes de dizer o que representam para nós 

(FREUD, 1914/1969, p. 253). 

 

Para Freud (1914/1969), o que prende o espectador à obra “só pode ser a 

intenção do artista, até onde ele conseguiu expressá-la em sua obra e fazer-nos compreendê-

la”.  

Esta compreensão não estaria ligada ao aspecto intelectual, mas sim à 

interpretação da obra (descobrir seu significado e conteúdo). Somente assim Freud poderia 

descobrir a intenção do artista e saber por que teria sido tão fortemente afetado. Freud supõe 

uma espécie de transferência entre o artista e o espectador, como se colocasse uma questão a 

ser decifrada. É a obra enquanto fonte de questionamento que coloca o espectador diante da 

pergunta: o que ela quer de mim? No entanto, ao tentar descobrir o que o escultor de Moisés 
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quis representar, são as interpretações de Freud que são trazidas à tona. O que o levou a 

interpretar dessa maneira e por que o fez, dizem respeito àquele que se põe a decifrar a obra a 

partir de seu psiquismo.    

Em O Moisés de Michelangelo, portanto, é o real da obra que está no centro 

desse texto. Todo o texto gira em torno de algo que não pode ser dito, mais precisamente um 

enigma em torno do qual Freud insiste em articular e ordenar um saber. Muitos foram os 

estudiosos que se dedicaram a decifrar o enigma do Moisés de Michelangelo, e, por causa disso, 

verteram torrente de palavras sobre o assunto. Não, diz Freud, palavras há nesse processo e seus 

autores “são bastante eloquentes, segundo me parece. Mas, geralmente, diante de uma grande 

obra de arte, cada um diz algo diferente do outro e nenhum diz nada que resolva o problema 

para o admirador despretensioso” (FREUD, 1914/1969, p. 254). 

Como uma obra tão monumental, de valor universal indiscutível, nos deixa, 

apesar de todo esse reconhecimento, sem saber o que realmente representa? Trata-se, e isso é 

importante, de uma obra de arte, e não de uma escultura qualquer. Trata-se da perspectiva 

artística e sua especificidade que está em questão, e não se o que temos como modalidade, 

escultura, pintura, música, ou outra qualquer. Por outro lado, há a indagação de Freud em 

relação ao seu próprio desejo quando ele diz que “somos incapazes de dizer o que [as obras de 

arte] representam para nós” – o que veremos mais adiante. Há, portanto, o inescrutável, dirá 

Freud. “Mas”, afinal, “por que chamo de inescrutável a estátua?”, pergunta-se ele. “Não há a 

mais leve dúvida de que representa Moisés, o Legislador dos judeus, segurando as Tábuas dos 

10 Mandamentos” (FREUD, 1914/1969, p. 255).  

Freud se cerca de uma profusão de detalhes que só fazem chamar a atenção 

do leitor para o espanto que a escultura de Michelangelo exerce sobre ele. Para além do interesse 

que o tema Moisés desperta nele, há algo de um real para o qual sua forma aponta e que insiste 

em não representar. Freud percorre exaustivamente o corpo de Moisés e cerca esse corpo de 

ficções das mais diversas – ficções que jogam com esse algo que resiste e que está no detalhe, 

na justeza de uma precisão, a precisão de uma falta. Esse momento em que Freud insiste (ele 

desiste, mas depois retoma a hipótese) como sendo a intenção de Michelangelo de “tornar 

visível a passagem de uma violenta rajada de paixão através dos sinais deixados por ela na 

calma que se seguiu” (FREUD, 1914/1969, p. 278) mostra o que de fato podemos dizer de uma 

escultura que se torna visível, ou seja, de uma obra quando ela se torna visível no seu enigma 

através das mãos de um artista.  

Vemos que toda descrição de Freud a respeito da estátua em questão está 

rigorosamente calcada na coisidade do corpo da obra de Michelangelo. Ou seja, na coisidade 
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do corpo de Moisés, no flagrante de um acontecimento, de um movimento que por si mesmo se 

recolhe e resiste. Basta ler o que Freud tem a dizer dos detalhes dos dedos de Moisés em relação 

à barba, a sutileza desse lugar onde não se encontra nada, ou seja, mais precisamente algo que 

se ausenta na paradoxal presentificação de um vazio. Aí, nesse lugar, que Freud problematiza 

e que sua investigação quase detetivesca e também literária se detém, onde procura sintonizar 

a verdade da obra, a “intenção do artista”, ou o seu significado, nesse lugar mesmo encontramos 

a verdade, no sentido em que Lacan a situa, como furo no saber. Essa verdade é um saber que 

contorna um ponto que insiste em não se fechar, que ex-siste, tal qual um sinal.  

A causa de desejo está aí configurada pela arte a partir de algum ponto onde 

o impossível mantém a cadeia significante incompleta. A ética do desejo encontra lugar na 

opacidade que a obra oferece na forma de uma questão. Michelangelo ensina a Freud algo a 

respeito desse impossível, pois “Michelangelo foi até o limite máximo do que é exprimível em 

arte; e talvez na estátua de Moisés não tenha alcançado um êxito completo” (FREUD, 

1914/1969, p. 253). Esse “limite máximo” é a coisidade, limite que surge no detalhe, onde o 

êxito não é “completo” por estrutura, tal qual aquele “umbigo do sonho” de que Freud nos fala 

em A Interpretação dos Sonhos. Mas, ao mesmo tempo, o êxito da obra é também possível, 

uma vez que Freud encontra na estátua algo de seu, algo da sua questão particular em relação 

ao Moisés.  

A “intenção do artista” que Freud procura se encontra na extensão da obra, 

grafada pelo cinzel, emudecida. Não há resposta do artista através da obra, há um silêncio 

desconcertante. Quem fala é justamente o sujeito Freud. Vemos aí algo do lugar de objeto a se 

operar. A obra, desse modo, comparece sempre de forma inaugural e se abre em sua fissura, 

como que pela primeira vez, como causa de desejo, e do desejo de Freud. De acordo com 

Proença (2010), no texto podemos sentir um quê de vertigem: a impressão que ele nos passa é 

como a de uma tentativa de descrever algo que está acontecendo, como uma cena, uma cena 

flagrada de uma ação ainda não concluída. Como no trecho: 

 

[...] nunca uma peça de estatuaria me causou impressão mais forte do que ela. Quantas 

vezes subi os íngremes degraus que levam do desgracioso Corso Cavour à solitária 

Piazza em que se ergue a igreja abandonada e tentei suportar o irado desprezo do olhar 

do herói! As vezes saí tímida e cuidadosamente da semi-obscuridade do interior como 

se eu próprio pertencesse à turba sobre a qual seus olhos estão voltados – a turba que 

não pode prender-se a nenhuma convicção, que não tem fé nem paciência e que se 

rejubila ao reconquistar seus ilusórios ídolos (FREUD, 1914/1969, p. 255). 

 

Para Paulo Proença (2010), essa aproximação de Freud com a arte de 

Michelangelo nos serve para dizer somente que o artista marca o limite do discurso da ciência, 
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que pode dar o que a ciência nem sonha discernir justamente na falha do saber, daquilo que não 

se deixa inscrever, inscrevendo assim mesmo na insistência, na borda. O autor escreve: “O 

artista é um construtor de interrogações, de questões, de enigmas, deixando-se afetar pelo que 

não sabe, suportando o real” (PROENÇA, 2010, p.132). Freud, por sua vez, diz que o artista é 

um “aliado precioso”, adiantado que está no conhecimento da alma em relação a nós. Mas, nós, 

quem? Nós “gente comum”, diz ele. Freud indica quatro lugares a partir dos quais uma 

apreensão se dá: a filosofia, parafraseando Shakespeare; a arte, que tem acesso privilegiado à 

fonte no conhecimento da alma humana; a ciência, que não possui condições “ainda” de 

explorar esse filão; e a gente comum, que “somos nós”.  

 

Provavelmente um pouco em cada uma dessas posições, mas acreditamos que foi 

como ‘gente comum’ que, sob o terrível olhar do Moisés, Freud se insere na turba 

daqueles que reverenciam o Bezerro de Ouro, e escreve esse texto dando uma 

amostragem daquilo que marca o espírito de toda sua obra e estilo, onde se serve de 

sua própria pessoa, de seu desejo, e de seus próprios sonhos, e ainda de seus próprios 

impasses e apreensões com inteligência e perspicácia (PROENÇA, 2010, p. 132). 

 

Portanto podemos pensar, no que tange a Freud, quantos Moisés é possível 

existir nessa mesma obra? Quantos Moisés podem surgir de “uma falta de precisão tão 

elementar” ou, como colocamos, essa falta de precisão – a partir dessa coisidade? 

 

Não posso dizer se é razoável creditar Michelangelo - artista em cujas obras existem 

tantos pensamentos lutando por expressão – com uma falta de precisão tão elementar 

e, especialmente, se isso pode ser presumido em relação às notáveis e singulares 

características da estátua que estamos examinando (FREUD, 1914/1969, p. 256). 

 

O Moisés retratado por Michelangelo, diz ele, não é o Moisés da Bíblia. O 

Moisés de Michelangelo, não sendo mais do próprio artista que o criou (se alguma vez o foi), 

constatamos também que nem mesmo ao universo freudiano ele se adere, com o “irado desprezo 

do olhar do herói” e tudo o mais de fundamental que ele pensou a respeito do personagem 

bíblico.  

 

1.2 O Retrato de Frederico II, para Adolf Hitler 

 

Na primavera de 1945, Adolf Hitler se retirou para o Fürerbunker 16 metros 

abaixo das ruas de Berlim. O exército russo estava fechando o cerco sobre a capital alemã; a 

Segunda Guerra Mundial estava praticamente terminada, mas, mesmo em seus últimos dias, 

Hitler se recusou a aceitar a derrota. Ele continuou a se inspirar nas obras de seu herói, um 
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lendário líder alemão “cujo retrato era a única imagem a enfeitar as paredes do abrigo particular 

de Hitler – Frederico II, rei da Prússia” (CLARK, 2010, 0:48). 

Para entendermos melhor a relação de Hitler com a pintura, nos debrucemos 

um pouco sob o homem que no quadro estava pintado.  

Duzentos anos antes de Hitler, Frederico, O Grande, havia transformado a 

Prússia em um formidável estado militar e, no século XIX, foi esse reino de ferro que criaria 

pela primeira vez uma Alemanha unificada; “na década de 30, Hitler fundiu a história gloriosa 

dessa antiga Prússia antiga ao seu regime nazista” (CLARK, 2010, 1:32). 

Clark (2010) conta que Frederico era também um rei filósofo autointitulado, 

um músico talentoso, filósofo, historiador e poeta; em sua juventude, Frederico II era mais 

interessado em música e filosofia do que na arte da guerra, assim como Hitler, que, quando 

jovem, almejava ser pintor.  

Frederico II, segundo o historiador Christopher Clark (2010), ficou 

mundialmente conhecido por seu papel na Guerra dos Sete Anos, que aconteceu contra a 

França, a Áustria e a Rússia. Era uma guerra em três fronts e, mesmo assim, Frederico resistiu. 

Como, por exemplo, durante a batalha que elevou o nome de Frederico II para o mesmo patamar 

de Napoleão e Júlio Cesar - a Batalha de Leuthen. Nessa batalha contra os franceses, Frederico 

II, em desvantagem numérica de 2 homens contra 1, através de manobras militares, conseguiu 

sair vitorioso; essa característica de, mesmo em desvantagem, sair-se vitorioso impressionava 

Adolf Hitler. Os nazistas, posteriormente, encenaram a Batalha de Leuthen num filme de 

propaganda nazista como o ápice do espírito alemão. 

Muito tempo após a sua morte, as vitórias épicas de Frederico II tornar-se-

iam lendas. Porém, durante a Guerra dos Sete Anos, Frederico venceu apenas 8 das 16 batalhas. 

Mesmo após a derrota no front russo, Frederico II manteve sua resistência e a Prússia lutou por 

mais cinco anos: “Sua resistência personificada por uma notória classe de guerreiros leais” 

(CLARK, 2010, 35:00). 

Entretanto, lealdade não foi suficiente para vencer a Guerra dos Sete Anos, 

mas a resistência patriótica do seu exército conquistou o tempo suficiente para Frederico 

triunfar. Finalmente ele foi salvo por um golpe de sorte. Em 1762, com as forças da Prússia 

praticamente esgotadas, a czarina Elizabeth, governante da Rússia, faleceu. Sua morte foi 

celebrada em Berlim como o Milagre de Brandemburgo. Seu sucessor, o Grão-Duque Pedro, 

era um ardente admirador de Frederico. Logo, a Rússia se afastou da Guerra e a Guerra dos 

Sete Anos estaria terminada, dando início a 23 anos de um pacífico governo fredericiano.  
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Em março de 1933, a Igreja de Guarnição de Potsdam, construída em 1735 

pelo pai de Frederico II, Frederico Guilherme I, também conhecido como o rei soldado, foi o 

cenário para um espetáculo de propaganda dramática conhecido como O Dia de Potsdam. 

Neste, Adolf Hitler proclamou a inauguração do Terceiro Reich e coroas de flores foram 

colocadas nos túmulos de Frederico e seu pai. “A finalidade do Dia de Potsdam foi ancorar o 

regime de Hitler na história prussiana” (CLARK, 2010, 50:20). 

Joseph Goebbels, o ministro da propaganda nazista, transformou sua versão 

de Frederico num protótipo para Hitler.  

 

Primeiro de tudo, Frederico está diretamente em paralelo com Hitler. Este homem só, 

este único homem, sozinho, tendo a responsabilidade por estas coisas, este homem 

simples decidindo tudo. Essa é a coisa que se encaixa a Hitler. O próprio Hitler sempre 

tentou encontrar paralelos, de alguma forma mística, de que o destino de Frederico 

também aconteceria com ele (GEBÜR, M. apud CLARK, 2010, 51:33). 

 

Clark (2010) observa que aproximar o legado de Frederico ao de Hitler é uma 

perversão da história, mas durante os estágios finais da Segunda Guerra Mundial, como sua 

queda se tornou inevitável, a identificação de Hitler com o rei prussiano se intensificou 

continuamente. Até mesmo a morte da czarina durante a Guerra dos Sete Anos, o Milagre de 

Brandemburgo, pareceu-se repetir quando, em abril de 1945, o presidente americano Franklin 

Roosevelt faleceu. Porém, um mês depois, Berlim foi invadida pelo exército vermelho e 

Alemanha foi derrotada.  

Birgit Schwarz (2010, p. 01) escreve: “[...] Hitler foi mal-sucedido na esfera 

civil, mas sua biografia não era uma biografia de um cidadão qualquer, mas de um artista.”  A 

autora ainda escreve que Hitler, no final da sua vida no bunker, decrépito, encurvado e 

desconcentrado, parecia-se fundir lá, com Frederico, o Grande. Uma imagem de Frederico II 

do pintor Anton Graff servia ao senil Hitler como motor para horas de conversas mudas entre 

o ditador e o quadro. Schwarz (2010) afirma que Eva Braun, a esposa de Hitler, até se queixava 

que sua personalização do velho Fritz, como era conhecido Frederico II, chegou a tal ponto, 

que ele andava como Frederico, com a mesma postura e com o uniforme sujo, inspirado pela 

lenda do rei que, em situações sem saída, venceu guerras. 

Como vimos, a identificação de Hitler com a figura lendária de Frederico II 

se dá desde muito antes do aparecimento do quadro pintado por Anton Graff, mas foi esse 

retrato, ou mais precisamente, alguma coisa demarcada ali, com que Hitler se identifica. O 

quadro condensa uma história, como no exemplo que demos anteriormente. O retrato de 

Frederico II não mais retrata o monarca iluminado, mas funciona como um espelho, um 
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anteparo, um objeto da fantasia hitleriana. Ele interessa pela sua coisidade. E a fantasia se 

conclui com o suicídio do ditador nazista frente a seu quadro, seu objeto de adoração máxima. 

 

1.3 O Grande Dragão Vermelho e a Mulher Vestida de Sol, para Dolarhyde 

 

Dragão vermelho, o filme de 2002, tem origem no romance de mistério 

homônimo, escrito por Thomas Harris, criador do brilhante psiquiatra e serial killer, Hannibal 

Lecter. O título, Dragão Vermelho, se refere a uma série de pinturas feitas pelo poeta inglês 

William Blake, sendo a que nos interessa aqui a The Great Red Dragon and the Woman Clothed 

in Sun (O grande dragão vermelho e a mulher vestida de sol). Em ressonância com Barbosa e 

Figueiredo (2012), temos que essa pintura, sua origem e seu significado, têm fundamental 

importância tanto na construção do personagem quanto no desenrolar da trama. O personagem 

em questão chama-se Francis Dolarhyde, que comete seus crimes um mês depois de descobrir 

The Great Red Dragon and the Woman Clothed in Sun. Ele tornou-se obcecado pela imagem a 

ponto de ter sua representação tatuada no corpo, o que o levou à convicção de que poderia vir 

a transformar suas vítimas ao matá-las, transformando-se ele próprio no Dragão. A série de 

pinturas sobre o Dragão Vermelho foi criada entre 1805 e 1810, no período em que Blake foi 

contratado para criar mais de cem pinturas com o objetivo de ilustrar livros da Bíblia. Nesse 

caso, a série de O Grande Dragão Vermelho serviria para ilustrar o livro do Apocalipse, escrito 

por São João Evangelista.  

 

Viu-se também outro sinal no céu: eis um grande dragão vermelho que tinha sete 

cabeças e dez chifres, e sobre as suas cabeças sete diademas; a sua cauda levava após 

si a terça parte das estrelas do céu, e lançou-as sobre a terra; e o dragão parou diante 

da mulher que estava para dar à luz, para que, dando ela à luz, lhe devorasse o filho 

(EVANGELHISTA, J., 2008, Capítulo 12:3-4). 

 

No filme Dragão Vermelho, Dolarhyde parece ser um cara comum, isto é, 

trabalha, gosta de arte e afins. No entanto, afirmam Barbosa e Figueiredo (2012), se 

observarmos bem, seus laços sociais são bastante precários. Podemos afirmar que ele é um 

sujeito muito enquadrado no sentido de que seu comportamento é sempre vigiado por ele 

mesmo, isto é, seus gestos e palavras são sempre contidos. Dessa forma, para ele, os laços 

sociais são rígidos, o que lhe garante não se mostrar, principalmente no que se refere à figura 

feminina. 

Como já observamos, o personagem Francis Dolarhyde é obcecado pela 

imagem de The Great Red Dragon and the Woman Clothed in Sun, que, inclusive, a tatua em 
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seu corpo. A tatuagem tem para Dolarhyde um sentido bem mais profundo. Barbosa e 

Figueiredo (2012) afirmam que ele usa de uma fantasia para matar; por isso, é preciso 

compreendê-la e para isso devemos buscar na infância dele, mais precisamente na relação com 

a avó, o seu sentido. Observemos o diálogo imaginário entre ele e a avó: 

 

Vovó, vovó, sinto muito.  

Ó Francis eu nunca vi uma criança tão suja e nojenta, olha só para você, está ensopado, 

saia já da minha cama!  

Não!  

Volte para seu quarto!  

Você está me machucando.  

Cale a boca seu animalzinho imundo! Devia ter posto você no orfanato, mesmo sendo 

meu neto.  

Não vovó!  

Para o banheiro! Tire seu pijama e se enxugue. Pegue sua coisa suja com a mão e põe 

para fora.  

Não.  

Você quer que eu corte ele fora? Dou minha palavra se você molhar sua cama de novo 

eu corto ele fora.  

Eu vou me comportar, eu vou me comportar, eu juro. 

 

Pensemos um pouco sobre essa avó, apoiado na teoria dos discursos de Lacan. 

As lembranças de Dolarhyde de sua avó são auditivas, pois ele lembra desse discurso, que ficou 

inscrito no seu inconsciente como um traço de linguagem, posteriormente desenvolvido em 

alucinação paranoica. 

O discurso de sua avó se inscreve no discurso do mestre, porque ela toma o 

lugar de dominação e ele de dominado. Ela é aquela que se porta como o próprio superego, 

negando toda a possibilidade de o sujeito dar conta do seu prazer, pois vocifera o imperativo 

do gozo.  

Vimos a forma como a avó de Dolarhyde trata o seu órgão genital e sua 

enurese atinge o status de uma ejaculação, pois para ela é insuportável lidar, não com a urina, 

mas com a sexualidade. Como nos lembra Quinet (2006): “O discurso do mestre é o laço 

civilizador que exige a renúncia pulsional, promovendo rechaço do gozo, que retorna sob a 

forma de superego, do qual o sentimento de culpa do sujeito é o índice que se manifesta através 

do olhar que vigia e da voz que critica” (QUINET, 2006, p. 36). O diálogo entre o personagem 

e a avó demonstra que o garoto era colocado em uma posição extremamente frágil, de tal forma 

que sua masculinidade foi assim introduzida. Para ele, viria a ser difícil ser homem. 

Para Dolarhyde, a lei era a avó e, desse modo, o feminino o intimida porque, 

na verdade, não é uma mulher castrada que ele vê, mas uma mulher fálica, que tenta castrá-lo. 

Ela se assemelha ao que Lacan coloca como o pai gozador, aquele que goza sozinho e proíbe o 

gozo do outro. Este pai não transmite a lei como interdição do incesto mas uma lei crua, aquela 
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que faz do outro o objeto do seu gozo. Por isso, as mulheres o assustam e, por conseguinte, ele 

as mata com mais atenção.   

Voltando a esse lugar em que a avó o coloca, Barbosa e Figueiredo (2012) 

escrevem que tal lugar o torna um objeto destituído de desejo, um dejeto, um animalzinho 

imundo; podemos afirmar ser este o cerne da formação de sua fantasia delirante. A fantasia 

entra em cena para administrar o gozo dilacerador, como veremos mais adiante. Desse modo 

chegamos à problemática da realidade. Para Dolarhyde, a realidade é ser um nada, um fraco; 

sendo assim, busca uma identificação com uma figura que represente a força – o dragão. 

Todavia, na sua vida, o dragão simboliza não só a força, mas também uma transformação, pois 

sua fantasia é que ele possa transformar-se no que nunca foi. Sua admiração pela figura é tal 

que elabora um livro intitulado Contemple o dragão vermelho, que serve para colecionar fotos 

de cadáveres, inclusive fotos do Dr. Lecter, que ele admira. Nas palavras de Dolarhyde: “Eu 

não sou um homem, comecei como um homem, mas cada ser que eu modifico me transforma 

mais que um homem como vai testemunhar”. Essa cena, em que ele fica nu na frente do telão, 

torna a tatuagem do dragão imensa e seus movimentos corporais de contração dos músculos 

parecem torná-lo vivo. 

Estamos chegando, pela ordem dos fatos, às cenas finais do filme e o ponto 

máximo que nos interessa aqui é a cena em que Dolarhyde engole a pintura do dragão vermelho 

em sua visita ao museu do Brooklyn. 

Como veremos mais adiante, sujeito e objeto estão aqui fundidos. 

Primeiramente, aquilo não era só um papel, já discutimos o valor simbólico dessa obra para ele. 

Há subjacente a esse ato uma tentativa de aplacar o gozo destruidor que sente, opressor, advindo 

de um ponto opaco da imagem. Quando o gozo se torna insuportável, o sujeito é compelido a 

ação e, no caso, ele devora a imagem.  

Ele come a pintura do dragão vermelho, bem como morde suas vítimas tal 

qual os filhos da horda primeva da fábula freudiana. Estes tinham o intuito de destituir o pai 

gozador; no entanto, pela crença desses povos, após a morte, ele se tornaria mais forte. O Fada 

dos dentes trata seu dragão como o grande pai, que, já estando morto, precisa ser ressuscitado, 

razão pela qual ele o engolirá para torná-lo vivo dentro de si: “Os integrantes do clã, 

consumindo o totem, adquirem santidade: reforçam sua identificação com ele incorporando a 

si próprio a vida sagrada” (FREUD, 1913/1969, p. 169). 
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Capítulo II 

A perspectiva da Obra: o que é um quadro? 

 

2.1 Segundo Paul Cézanne: o quadro enquanto aquilo como vejo 

 

Para entendermos o conceito de perspectiva para Cézanne, precisamos, antes 

de tudo, recorrer a sua relação com a pintura. 

A biografia sem acontecimentos de Cézanne nos ajuda a entender a sua 

pintura, que conclui a trajetória do impressionismo e forma o tronco do qual partem as várias 

correntes da primeira metade do século XX. Ele renunciou ter uma vida para realizar sua obra, 

ou melhor, fez da sua obra a sua vida. Concebeu a pintura como pesquisa pura e desinteressada, 

como feita por um cientista ou filósofo, mas com método diferente. Pesquisa de uma verdade 

que não podia ser alcançada senão através de uma reflexão ativa frente ao verdadeiro em que, 

para ele, consistia o pintar (ARGAN, 1992).   

Ele era um artista obstinado a descobrir como um pintor podia representar um 

tema com absoluta precisão. Não um momento fugaz como uma paisagem impressionista, ou a 

exatidão de uma única maneira de ver, mas precisão no senso de ser um reflexo verdadeiro de 

um motivo rigorosamente observado. Essa era a questão que lhe atormentava. Uma vez 

perguntado sobre qual sua maior inspiração, ele teria respondido numa única palavra: “Certeza” 

(W.GOMPERTZ, 2013, p. 98). Enquanto o ponto de partida dos velhos mestres era Isto é o que 

eu vejo, o de Cézanne podemos escrever assim, É isto que eu vejo? 

De acordo com Argan (1992), Cézanne compreendeu que do impressionismo 

poderia, e deveria, nascer um novo tipo de classicismo. Um que não fosse mais fundado sobre 

a imitação escolar dos ensinos dos grandes mestres do passado, mas um dedicado a formar uma 

imagem nova e concreta do mundo, que não mais deveria ser buscada na realidade exterior, 

mas sim na consciência. Era um modo insubstituível de investigação das estruturas profundas 

do ser, uma pesquisa ontológica, e uma espécie de filosofia. De acordo com o pintor, não se 

poderia pensar a realidade senão enquanto fruto de uma consciência, assim como também não 

se poderia pensar a consciência senão enquanto preenchida pela realidade. Ao mesmo tempo, 

não se poderia também conceber uma estrutura, uma ordem constitutiva da realidade e do seu 

devir, que não fosse a estrutura ou a ordem da consciência em seu constituir-se e formar-se.  

Ainda segundo o mesmo autor, os esforços de Cézanne foram inteiramente 

dedicados a manter a sensação viva durante um processo analítico de pesquisa estrutural, que 

certamente é um processo do pensamento, no qual a sensação não só se mantinha, como 



37 

 

tornava-se ainda mais precisa, organizava-se e revelava toda coerência e a complexidade de sua 

estrutura. A operação pictórica, de acordo com Cézanne, não reproduz mas produz a sensação: 

não como dado para uma reflexão posterior, mas como pensamento, como consciência em ação. 

Ele tinha consciência de efetuar com a pintura uma filosofia que não poderia se efetuar de outra 

maneira. Em uma carta de 1889, o pintor se justifica: “eu tinha decidido trabalhar em silêncio 

até o dia em que seria capaz de sustentar teoricamente minhas tentativas” (P. CÉZANNE apud 

G. C. ARGAN, 1992, p. 111). 

Portanto, para Cézanne, a teoria deveria ser posterior, derivada da obra. Se 

pensarmos que a filosofia moderna não é, nem pretende ser, senão uma reflexão sobre a 

experiência em seu realizar-se, ou mesmo seu realizar-se à luz da consciência, é impossível 

deixar de reconhecer que a pintura de Cézanne contribuiu para definir a dimensão ontológica 

do pensamento moderno. E quase lançando uma ponte entre o psicologismo francês e o 

idealismo alemão, ele formou a base de uma cultura figurativa europeia. Levando a sensação 

visual ao nível da consciência, Cézanne ampliou categoricamente o horizonte da pesquisa 

impressionista inicial, realizando assim o que se pode intitular de impressionismo integral 

(ARGAN, 1992). 

Podemos concordar com Gompertz (2013) quando ele afirma que, 

diferentemente dos outros pós-impressionistas, Cézanne não só preocupava-se com o que via, 

mas também queria retratar a maneira como via. Ele percebeu cerca de 131 anos atrás que ver 

não é acreditar, é questionar. Foi uma intuição filosófica que vinculou o fim do Iluminismo - a 

era da razão -  com o modernismo do século XX. Foi a intuição que mudaria para sempre a face 

da arte.  

Os seres humanos, pensava Cézanne, possuem dois olhos, isto é, têm visão 

binocular. Mais ainda, seus olhos esquerdo e direito não registram informações visuais 

idênticas. Quem reúne as informações em uma só imagem é o cérebro. Desse modo, cada olho 

vê as coisas de maneira ligeiramente diversa. Além disso, os seres humanos tendem a ser 

irrequietos, ficam se movendo, esticando o pescoço, indo pra trás e para frente etc. Mesmo 

assim, a arte era produzida quase exclusivamente como se vista atrás de uma única, e estática, 

lente. Cézanne deduziu que esse era o problema com a arte de seu tempo (e do passado). Ela 

não representava o modo como os seres humanos, nós, realmente vemos; ou seja, não de uma 

única perspectiva, mas de pelo menos duas. Desse modo a porta para o modernismo estava 

aberta (GOMPERTZ, 2013). 
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Cézanne passou a fazer pinturas que representavam um tema visto de dois 

ângulos diferentes (de lado e de frente), como é o caso do Natureza-morta com maçãs e 

pêssegos (1905 – Ver Lâmina 09).  

A tela é característica das centenas de naturezas-mortas que ele pintou ao 

longo de sua carreira de aproximadamente quarenta anos, em que objetos parecidos eram 

arranjados de uma certa maneira e pintados pelo artista em seu estilo perspectivo dual. O quadro 

em questão é emblemático pois é nele que a revolução artística começa. Cézanne pintou o jarro 

de duas perspectivas distintas, sendo uma de perfil ao nível dos olhos e outra em que sua boca 

é vista como se olhada de cima. O mesmo se aplica à mesa, cujo tampo ele inclinou em direção 

ao espectador para que este visse mais das maçãs e dos pêssegos, que também foram pintados 

a partir de dois ângulos. O pintor rejeitou a noção da perspectiva matemática estabelecida no 

Renascimento, para o ganho da verdade. Segundo Cézanne, é assim que vemos. O que ele está 

apresentando nessa tela é um conjunto dos diferentes ângulos que vemos quando olhamos para 

algo. Também está tentando transmitir uma outra verdade sobre como nós assimilamos 

informações visuais. Não codificamos o que está na nossa frente como doze maçãs individuais 

empilhadas num prato, mas como uma unidade singular - um prato cheio de maçãs. Para 

Cézanne, isso queria dizer que o plano global de todo o quadro era mais importante do que as 

partes componentes (GOMPERTZ, 2013). 

Ainda segundo Gompertz (2013), Natureza-morta com maçãs e pêssegos é 

uma obra que demonstra como Cézanne mudou a arte para sempre. Seu abandono da 

perspectiva tradicional em prol de um compromisso com o plano pictórico global e a introdução 

da visão binocular levaram diretamente ao cubismo, ao futurismo, ao construtivismo, à arte 

decorativa de Matisse etc.  

Outra revolução de Cézanne era que ele pensava que todos os pintores 

deveriam se devotar inteiramente ao estudo da natureza. Qual fosse a pergunta, ele acreditava 

que a Mãe Natureza forneceria a resposta. Nesse ponto podemos ver algo similar entre o retorno 

à natureza de Cézanne e o retorno a Freud de Lacan. 

Podemos ver com Giulio Carlo Argan (1992) que, numa carta de 1904, 

Cézanne escreveu que se fazia necessário tratar a natureza conforme o cilindro, a esfera, o cone, 

o conjunto posto em perspectiva, e com isso se pode entender uma antecipação teórica do 

cubismo, movimento que interpretou as noções cezanneanas de modo racionalista. O pintor de 

Aix, como era conhecido Cézanne, não afirmou que se deveriam reduzir as aparências naturais 

a formas geométricas. Ele não se referia a um resultado e sim a um processo. Retornar à natureza 

também significava uma experiência refletida do passado no flagrante da sensação. O pintor, 
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portanto, representaria não a realidade como ela é, nem como a vemos sob o variado impulso 

dos sentimentos, mas a realidade na consciência ou o equilíbrio absoluto, finalmente alcançado 

entre a totalidade do mundo e a do eu, entre a infinita variedade das aparências e a unidade 

formal do espaço-consciência. Em Cézanne, escreve Argan (1992), não há uma ruptura entre 

realidade interna e externa: a consciência está no mundo e o mundo na consciência. O eu não 

conquista o mundo e não é por ele conquistado. Não há apenas um equilíbrio paralelo, há uma 

identidade. Ele acreditava que os pintores deveriam ver a natureza como ninguém a viu antes.  

A ideia que Cézanne estava defendendo com a afirmação de ver a natureza 

como ninguém a viu antes era que não vemos realmente detalhes ao olhar uma paisagem, mas 

formas. O artista começou a reduzir terra, árvores, montanhas, construções e até mesmo pessoas 

a uma série de formas geométricas. Uma casa virava um retângulo marrom, um campo era 

pintado como um quadrado verde e uma pedra poderia ser pintada como uma bola. Vinte e 

cinco anos depois, essa abordagem de pintura inaugurada por Cézanne seguiria até sua 

conclusão lógica -  a abstração total (GOMPERTZ, 2013). 

 

2.2. Segundo Salvador Dalí: o quadro enquanto aquilo que desejo ver. 

 

Para entendermos a abordagem de Dalí acerca da realidade do que seria um 

quadro, devemos antes entender um pouco mais sobre o movimento que propiciou ao pintor 

catalão um terreno fértil para que suas ideias pudessem existir – o Surrealismo.  

O Surrealismo foi o movimento de que a maioria das pessoas acredita ter um 

grau razoável de conhecimento. Por exemplo, todos temos em nossa memória a pintura 

estilizada feita por Dalí de um relógio derretendo – A Persistência da Memória (1931 - Ver 

Lâmina 10), ou seu telefone cujo fone era uma lagosta – Telefone-lagosta (1936 – Ver Lâmina 

11).  

Todos nós psicanalistas, assim como os surrealistas, nos interessamos por 

aquele ponto em que o sonho se torna realidade, e vice versa: metáforas mistas e combinações 

incongruentes, acontecimentos bizarros e desfechos assustadores, lugares macabros e viagens 

místicas. Isso ocorre porque o espírito do Surrealismo perseverou mais que nenhum outro 

movimento artístico. Parte da resposta do porquê isso foi possível vem da nossa familiaridade 

com o significado da palavra surreal e, assim, em sua forma adjetiva, entrou no léxico 

cotidiano.  

 

É possível ouvir crianças dizendo que alguma coisa é surreal: em geral – na minha 

experiência – quando estão assistindo a um dos delírios de Homer em Os Simpsons. 

Elas sabem que isso significa algo um tanto esquisito que entra em jogo quando dois 

elementos aparentemente incompatíveis se encontram [comer uma rosquinha no 
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momento em que se vence um concurso de beleza, no caso de Homer 

(W.GOMPERTZ, 2013, p. 253). 

 

Em se tratando de arte, surreal é uma palavra comumente usada para 

descrever uma obra que pode ser misteriosa, estranha ou esquisita. Como, por exemplo, a 

monumental aranha de dez metros de altura de Louise Bourgeois: Maman (1999 – Ver Lâmina 

12) – uma ode  à sua mãe, que era uma excelente tecelã - ou o cãozinho gigante de Jeff Koons 

feito de flores: Puppy (1992 – Ver Lâmina 13). 

O Surrealismo foi o substituto do movimento dada, herdando como inimigo 

a burguesia. A diferença entre eles era que o Surrealismo se pautava em princípios e teorias 

enquanto no “dada” prevalecia o anarquismo. Dada, que estava perdendo forças na destruição 

dos sistemas e maneirismos da sociedade capitalista, se transformou em Surrealismo, isto é, na 

teoria do irracional ou do inconsciente na arte, ainda que não tenha ocorrido uma fusão entre os 

dois movimentos. Essa transformação se dá por meio da revista francesa Littérature, 

encabeçada por um grupo de literatos cujo líder André Breton, além de poeta, também era 

psiquiatra e estudioso de Freud, cuja teoria do inconsciente abria à pesquisa uma vastíssima 

região da psique. 

Entre os pintores mais importantes do Surrealismo está Salvador Dalí, que 

planejava levar o surrealismo a uma outra direção. Sua busca era sistematizar a confusão e 

assim ajudar a desacreditar o mundo da realidade. Dalí passou a fazer pinturas de paisagens 

oníricas que ele produzia não mediante o uso das técnicas de associação espontânea como Joan 

Miró e Max Ernst vinham fazendo, mas pondo-se num transe para alcançar um estado que ele 

chamava de paranoia-crítica, que veremos com detalhes mais para frente. O objetivo de Dalí 

era fazer fotografias de sonhos pintadas à mão. Ele supunha que, quanto mais realistas 

conseguisse fazer suas imagens irreais parecer, mais chance elas teriam de provocar ansiedade 

no espectador.  

Como Breton, Dalí acatava a ideia de Freud com relação à realidade superior 

dos sonhos, afirmando que era nas quimeras da pessoa adormecida que a verdade da existência 

humana de fato residia. Muitas das imagens criadas por Dalí são fortes, memoráveis e 

habilmente executadas. A mais conhecida de todas - Persistência da Memória -  é um bom 

exemplo. Dalí pintou-a dois anos depois de se juntar aos surrealistas. Muitos de nós 

reconhecemos essa pintura ao vê-la num pôster, mas isso não faz justiça ao original, que é 

bastante pequeno (24X33cm) e extremamente intenso. Um exame atento da pintura revela uma 

imagem intricada criada com meticuloso cuidado e perícia, em que Dalí misturou suas tintas e 
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as pintou com a sutileza de um mestre renascentista. Mais ainda, Dalí teve êxito em sua intenção 

de perturbar qualquer pessoa que olhasse para a obra.  

 

Ela começa como uma pintura de paisagem habitual que mostra o mar mediterrâneo 

e faces de penhascos ao largo da costa noroeste da Espanha, perto da cidade natal do 

artista. Mas depois uma sombra escura assoma sobre a costa, projetando uma presença 

ameaçadora como um vírus moral. Tudo que é apanhado em seu soturno abraço torna-

se flácido e começa no mesmo instante a se decompor. Relógios de bolso outrora 

robustos descaem como homens mortos, seus rostos disformes como queijo velho. É 

o fim do tempo: o fim da vida (W. GOMPERTZ, 2013, p. 266).  

 

O quadro também esconde outra imagem: uma aproximação do rosto do 

artista quando visto de perfil. Isso representaria que ele também fora envolvido pela sombra 

sufocante da morte, que o deixara flácido, sem vida, enquanto suas vísceras se esvaem pelas 

narinas. A Persistência da Memória é, entre outros temas, uma pintura sobre a impotência 

sexual - o grande medo de Dalí, a inexorabilidade do tempo e a indignidade da morte. A obra 

não é bonita, mas é brilhante, um pouco como seu criador (GOMPERTZ, 2013). 

Portanto, se a consciência é a região do distinto, o inconsciente era a região 

do indistinto, onde o ser humano não objetivaria a realidade, mas constituiria uma unidade com 

ela. A arte vista dessa maneira não era representação, mas comunicação vital do indivíduo 

através de símbolos. Tal como na teoria e na terapia psicanalíticas, na arte é de extrema 

importância a experiência onírica, na qual coisas que se afiguram distintas e não relacionadas 

para consciência revelam-se interligadas por relações tanto sólidas quanto aparentemente 

ilógicas e incriticáveis. A relação arte-inconsciente, premissa surrealista, não excluía a 

totalidade da história da arte, mas a considerava a partir de uma nova perspectiva em favor da 

imagem inconsciente. Tentava-se desacreditar a forma, entendida como representação de uma 

realidade da qual se tem consciência.  

Do ponto de vista da técnica, observa Argan (1992), o Surrealismo se 

apropriou da desinibição dadaísta no emprego de procedimentos fotográficos e 

cinematográficos e na produção de objetos de funcionamento simbólico, deslocados de seus 

significados habituais. Também se utilizava das técnicas tradicionais - principalmente entre os 

artistas, como Dalí, mais interessados no conteúdo onírico. A normalidade (ou mesmo a 

banalidade) da imagem isolada ressalta a incongruência ou absurdo do conjunto (como quem 

narra as coisas mais incríveis da maneira mais normal e aparentemente objetiva).  

Ao mencionar o nome de Dalí, todos nós somos de súbito levados a pensar 

em suas pinturas ou nas suas apresentações extravagantes. E isso não é por menos, pois Dalí 

era assim mesmo, personalidade única e egocêntrica capaz de chocar a todos com seus trabalhos 
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nas artes plásticas. Entretanto, não só como pintor; diferente de como estamos habituados a 

pensá-lo, Dalí também era um escritor. Desde o princípio, ele alternou pintura e literatura, 

publicando incessantemente poemas, reflexões teóricas e críticas de suas próprias obras.   

Enquanto teórico e escritor, se propõe objetivar e sistematizar o seu delírio. 

O artista nomeou de paranoico-crítico seu método e o desenvolveu em numerosos textos 

produzidos ao longo dos anos trinta.  

O método paranoico-crítico é definido por Dalí como “um meio espontâneo 

de conhecimento irracional baseado na associação crítico-interpretativa de fenômenos 

delirantes” (REBOUÇAS, 1986. p. 80). O pintor concebia a paranoia como exaltação dele 

próprio, ou seja, como uma via por meio do qual sistematizaria e se apropriaria de suas 

obsessões para organizá-las como material artístico.  

O elogio à paranoia, portanto, não atribuindo a ela apenas aspectos 

deficitários, é possível de se identificar tanto em Lacan quanto em Dalí. Ambos destituíram da 

paranoia sua característica de doença e identificaram o próprio conhecimento como sendo 

paranoico. O método de Dalí surge enquanto criação artística, mas, assim como Lacan, 

evidencia a importância de traços paranoicos na construção do saber. Claro que a proposta da 

pesquisa aqui apresentada não visa afirmar se é verdadeiro ou falso o método de Dalí, mas, sim, 

poder identificar as contribuições que o método pôde proporcionar para a teoria psicanalítica.  

Dalí se refere a seu método da seguinte maneira: “Há menos loucura no meu 

método do que método na minha loucura, e por isso continuo a dizer que a única diferença entre 

um louco e eu é que não sou louco” (DALÍ, 1968. p. 43).   

Para compreendermos o método paranoico-crítico de Dalí, devemos dar um 

passo atrás e recorrer aos textos da autobiografia de Dalí, o que nos ajuda, pois, como veremos, 

embora não se considerasse louco, Dalí se autodenominava paranoico.    

 

Meu pai me causou desde o nascimento, por excesso de amor, inspirado não só por 

mim, mas também por meu irmão morto, um ferimento narcisista por onde minha 

razão quase se escapou, e que meu gênio conseguiu, ajudado por Gala, não fechá-lo 

completamente, mas utilizá-lo positivamente. Nasci duplo [...]. Por causa desse 

Salvador fui o bem amado que se ama demais. Não há, para a criança pequena, choque 

mais catastrófico do que o amor em demasia, e esse exagero de amor-por-causa-de- 

um-outro-eu-mesmo, eu o sentiria com a violência e a extensão que o mundo 

simbiótico e indiferenciado dos primeiros anos permite (DALÍ, 1968. p. 38). 

 

Dalí (1968), ao falar de si, parece que, de uma forma espantosamente clara, 

explica o peso do falo na paranoia. 

O nome Salvador foi o nome dado ao seu irmão que faleceu, ainda cedo, antes 

de seu nascimento. Isso fez com que seus pais projetassem nele doses duplas de afeto, 
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contribuindo, dessa maneira, para a formação de sua personalidade egocêntrica e extravagante. 

Por outro lado, isso fez com que visse a si mesmo como fantasma do irmão morto. Por isso 

desde muito cedo sua obsessão pela morte - um dos temas presentes em quase todas suas obras 

(LIMEIRA, 2010). 

É a partir do peso do nome de um morto que atormentava Dalí que se 

constroem suas criações artísticas e seu método. O método paranoico-crítico está entremeado, 

marcado por esta realidade. E isso é possível de identificar em seu manuscrito, desaparecido 

em 1941 e publicado na França em 1963, El mito trágico de “El ángelus” de Millet. O interesse 

de Dalí por este trabalho de Millet, L’Angélus (1859 – Ver Lâmina 14) não é à toa, pois tendo 

a morte como tema, ainda mais de uma criança, só poderia fascinar Dalí. Neste trabalho e no 

L’ane pourri é que se encontram as principais explicações de Dalí sobre o seu método 

paranoico-crítico (LIMEIRA, 2010).          

  

2.2.1 O método paranoico-crítico   

 

Estabelecer parâmetros e encontrar referências sobre o método de Dalí é uma 

atividade árdua e sem precisão. Dalí, em seus escritos, é como em suas obras: não possui a 

preocupação com o rigor da racionalidade. O importante era a possibilidade de transformar e 

de incorporar temas oníricos inconscientes em seus trabalhos. Apesar de seus textos, para nós 

leitores, apresentarem a impressão de um devaneio, para Dalí não o era. O método, segundo 

Dalí, era uma atividade capaz de fazer de seus delírios uma força criadora. É por amor a Gala, 

sua esposa, que Dalí investe em seu método e faz dele seu motor de criação.  

As produções de Dalí não se davam por acaso; suas obras únicas advinham 

de um exercício e de um controle de seus delírios por meio do seu método.    

 

Agora, eu conheço muito bem o lugar das coisas. Sei onde começa o delírio, onde ele 

termina. Sei, em minhas pesquisas, intuições ou invenções, aquilo que pode um dia 

ser justificado pela razão e aquilo que talvez nunca o seja. Antes, eu confundia 

realmente delírio e realidade. Minha função da realidade estava alterada. Minha 

estrutura fundamental é ainda assim a de um grande paranoico. Mas devo ser o único 

de minha espécie a ter dominado e transformado em força criadora, em glória e alegria 

uma doença do espírito tão séria. E isso consegui por amor e por inteligência. 

Encontrei Gala. Por amor, ela soube obrigar minha inteligência ao exercício 

impiedoso da crítica. Por amor, aceitei fazer de uma parte da minha personalidade um 

aparelho auto-analisador, e assim pude transformar a torrente dionisíaca em 

realizações apolíneas, que quero cada vez mais perfeitas. Meu método, que chamei de 

paranoia crítica, é a conquista constante do irracional (DALÍ, 1968, p. 53-54).    

 

Dalí, ao apresentar sua implicação em relação ao seu método, deixa claro que 

o método paranoico-crítico não é um simples devaneio. Mas, sim, um método que, como tal, é 
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capaz de tirá-lo de seu delírio e lhe assegura analisar de uma forma única a realidade. Podemos, 

com Limeira (2010), constatar, então, que o método paranoico-crítico caminha à beira do 

abismo entre o delírio e a ordem simbólica. O interesse de Dalí pela paranoia não era sem 

comprometimento. Ele teorizava sobre o conceito da paranoia. Léthier (1996), em L’Angelus 

de Dalí apresenta uma passagem do trabalho L`âne pourri, onde Dalí descreve o mecanismo 

paranoico:  

 

A paranoia usa-se do mundo exterior para fazer valer a ideia obsessiva, com a 

problemática particularidade de tornar válida a realidade desta ideia para os outros. A 

realidade do mundo exterior serve como ilustração e prova, e está a serviço da 

realidade do nosso espírito. Todos os médicos estão de acordo em reconhecer a 

velocidade e inconcebível sutileza frequentes no paranoico, o qual, prevalecendo-se 

de motivos e fatos de uma fineza tal que escapam às pessoas normais, atinge 

conclusões frequentemente impossíveis de contradizer ou rejeitar, e que em todo caso 

se dedica quase sempre à análise psicológica”5 (DALI apud LÉTHIER, 1996, p. 41).    

 

Dalí, nessa passagem, nos mostra como a paranoia está atrelada ao 

conhecimento de algo que escapa aos neuróticos. Ele ainda vai além: não só mostra que a 

paranoia relaciona-se com o conhecimento como também evidencia que a ideia paranoica 

precisa fazer-se valer para o outro. “O paranoico em seu delírio considera-se atribuído de uma 

missão. Precisa, desta forma, torná-la pública. Precisa mostrar suas certezas” (LIMEIRA, 

2010). Precisa, como Lacan em 1932 demonstrou em sua tese no caso Aimée, ser o sintoma 

(JULIEN, 1999). Aimée, em seu delírio, denunciava a injustiça sofrida por ter a história de sua 

vida roubada. O fracasso da divulgação de sua história torna-se o momento central em que a 

erotomania de Aimée se transforma em perseguição. Aimée, assim, numa passagem ao ato, na 

tentativa de tornar pública a injustiça com as próprias mãos, comete o crime (JULIEN, 1999). 

Neste ponto podemos observar as ressonâncias dos conceitos surrealistas de Dalí em Lacan. 

Estas constatações sobre o discurso paranoico estão presentes tanto em Dalí quanto em Lacan. 

Cabe aqui uma ressalva: conceitos parecidos e em épocas similares podem sugerir, entretanto, 

um fator contextual, a essência de uma época.  

 

Não podemos desconsiderar em toda apresentação de similaridade entre Dalí e Lacan 

sobre a paranoia o contexto em que se encontravam. O momento e a troca de 

experiências intelectuais em uma época de efervescência cultural é provavelmente um 

dos fatores de aproximação destes autores (LIMEIRA, 2010, p. 50). 

 

                                            
5 “La paranoïa se sert du monde extérieur pour faire valoir l`idée obsédante, avec la troublante particularité de rendre valable 

la réalité de cette idée pour les autres. La réalité du monde extérieur sert comme illustration et preuve, et est mise au service de 

la réalité de notre espirit. Tous les médecins sont d`accord pour reconnaître la vitesse et l`inconcevable subtilité fréquentes chez 

le paranoïaque, lequel, se prévalant de motifs et de faits d`une finesse telle qu` ils échappent aux gens normaux, atteint à des 

conclusions souvent impossibles à contredire ou à rejeter, et qui en tout cas dédient presque toujours l`analyse 

psychologique”(tradução do autor). 
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Já no início do trabalho El mito trágico de ‘El Angelus’ de Millet, Dalí 

apresenta o método paranoico-crítico como fomento de sua atividade artística. Ele faz da obra 

de arte a força de contenção do seu delírio. Faz por meio de suas obras a expressão daquilo que 

lhe escapa - o inconsciente. Dalí reproduz na sua arte seus desejos, suas aflições e seus 

fantasmas de maneira singular, acessível, de acordo com ele, através do método paranoico-

crítico (LIMEIRA, 2010).   

Os quadros produzidos por Salvador Dalí através do seu método são capazes 

de produzir no expectador uma dupla interpretação. As obras mais famosas produzidas por Dalí 

- e possivelmente as melhores - foram realizadas nas décadas de 20 e 30 utilizando o referido 

método.  

De acordo com Limeira (2010), o método paranoico-crítico envolvia várias 

formas capazes de produzir associações irracionais, envolvendo imagens que variavam de 

acordo com o olhar do expectador. Assim, com a utilização desta técnica, Dalí era capaz de 

fazer com que um amontoado de objetos quaisquer e sem relação entre eles, fosse transformado 

no rosto de uma mulher, por exemplo.  

 

Eu pessoalmente, tomo como certo o seguinte: este livre é a prova de que o cérebro 

humano, e no caso, o cérebro de Salvador Dalí, é capaz de, graças à atividade 

paranoico-crítica (paranoica: branda; crítica: rígida), funcionar como uma máquina 

cibernética viscosa, altamente artística”
6
 (DALÍ, 1998, p. 20).   

 

Dalí (1998), em seu trabalho, El mito trágico de ‘El ángelus’ de Millet, cita 

Lacan em duas passagens. Na primeira citação, ao falar de seus experimentos artísticos, 

evidencia o convívio que tinha com Lacan no seguinte comentário: “Seja como for, a 

unanimidade dos amigos consultados sobre esse ponto é surpreendente: Gala, Breton, Lacan, 

Buñel, Giacometti”7 (DALÍ, 1998, p. 36). Na segunda citação, Lacan aparece na nota sobre o 

caso do homem que, durante um surto, danifica o quadro L´angelus, de Millet, no museu do 

Louvre, o que reforçou ainda mais a ideia de Dalí de que existia algo de perturbador a cerca 

deste quadro:      

 

O doutor Jacques Lacan, quem teve de interrogar esse doente, obteve do mesmo certas 

declarações que consideramos ‘sensacionais’. Dessas declarações resultou, em efeito, 

que El ângelus, no espírito do autor da agressão que nos ocupa, é invariavelmente 

associado ao Embarque para Citerea (não podemos deixar de mencionar que a 

segurança dessa associação pessoal, registrada nas primeira notas que redigi sobre El 

                                            
6 Yo, personalmente, doy por cierto lo siguiente: este libro es la prueba de que el cerebro humano, y en este caso 

el cerebro de Salvador Dalí, es capaz, gracias a la actividad paranoico-crítica (paranoica: blanda; crítica: dura) de 

funcionar como una máquina cibernética viscosa, altamente artística. (Tradução do autor). 
7 Sea como fuere, la unanimidad de los amigos consultados sobre este punto es sorprendente: Gala, Breton, Lacan, 

Buñuel, Giacometti…” (Tradução do autor). 
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ângelus). O doente declarou que tendo a intenção de destruir a tela mais ‘célebre’ do 

museu, hesitou entre La Gioconda, O Embarque para Citerea e El ângelus de Millet 

e que, depois de muito duvidar, se decidiu por esse último”
8
. (DALÍ, 1998, p. 174).    

 

Um fato que, certamente, iria chamar a atenção de Salvador Dalí. O caso 

clínico que passou pelas mãos de Lacan, visto a aproximação dos autores aqui estudados, 

evidencia a possibilidade de Lacan ter tido conhecimento dos estudos de Dalí sobre o quadro 

de Millet. O terceiro capítulo do livro, em que Dalí conclui o seu trabalho, traz algumas 

considerações alicerçadas, segundo ele, em seu método paranoico-crítico. Algumas de suas 

hipóteses possuem similaridades com os conceitos lacanianos, como, por exemplo, sobre a 

relação de objeto. O desejo enquanto ponto convergência na teoria lacaniana para a 

compreensão do sujeito, fez com que Lacan fosse estimado pelos surrealistas. Dalí se aproxima 

de Lacan em sua construção teórica do conceito de desejo-fome.    

 

Ninguém, sem dúvida, foi tão longe quanto Dali na via desse desejo desrealizante e 

possessivo. [...] é claro que nisso, segundo a lei do desejo-fome que não pode possuir 

a não ser destruindo o que ele deseja, o objeto é levado a negar-se a si mesmo para 

melhor se oferecer a nós: o relógio mole, fazendo-se semelhante a um camembert, 

nega sua essência de relógio, já que um objeto mole não poderia conter um mecanismo 

de relojoaria. O objeto mole é a negação de toda máquina e, por aí, de toda técnica 

física. Dali é, entretanto, o único a ter estritamente ligado a desrealização à essência 

digestiva e, como ele o diz, ‘canibal’ do desejo humano” (ALQUIÉ, 1955/1977, p. 

82-3 apud SIMANKE, 2008).   

 

Dalí correlaciona o comportamento de alguns insetos e aracnídeos, que em 

suas cópulas terminam com o macho sendo devorado pela fêmea, com o que procura expor 

sobre o quadro, L’angelus, de Millet. A relação do canibalismo dos insetos, nas hipóteses 

dalinianas, com a posição dos personagens da tela faz alusão, ao comparar a mulher do quadro 

com a fêmea do louva-deus, à posição da fêmea devoradora e canibal - expressão do desejo 

humano.   

Esse conceito de desejo-fome exposto por Dalí a partir da associação das 

figuras supracitadas, relacionando a mulher/mãe do quadro L´ angelus, de Millet com o louva-

deus pode ser verificado no livro de Lacan (1956-7/1995): O Seminário, livro IV – as relações 

de objeto, no capítulo O falo e a mãe insaciável.      

 

Esta é a etapa em que a criança se engaja na dialética intersubjetiva do engodo! Para 

satisfazer o que não pode ser satisfeito, a saber, esse desejo da mãe que, em seu 

                                            
8 El doctor Jacques Lacan, que tuvo que interrogar a ese enfermo, obtuvo del mismo ciertas declaraciones que 

consideramos ‘sensacionales’. De esas declaraciones resulta, en efecto, que El ángelus, en el espíritu del autor de 

la agresión que nos ocupa, es invariablemente asociado al Embarque para Citerea (no hace falta decir que la 

seguridad de esa asociación personal, registrada en las primeras notas que redacté sobre El ángelus). El enfermo 

declara que teniendo la intención de destrozar el lienzo más ‘célebre’ del museo, dudó entre La Gioconda, El 

embarque para Citerea y El ángelus de Millet, y que, después de mucho dudar, se decidió por este último. 
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fundamento, é insaciável, a criança, por qualquer caminho que siga, engaja-se na via 

de se fazer a si mesma de objeto enganador. Este desejo que não pode ser saciado, 

trata-se de enganá-lo. Precisamente na medida em que mostra a sua mãe aquilo que 

não é, constrói-se todo o percurso em torno do qual o eu assume sua estabilidade 

(LACAN, 1956-7/1995, p. 198).    

 

A etapa referida por Lacan (1956-7/1995) pertence à constituição do eu da 

criança, que se dá por esse caráter insaciável e devorador do desejo da mãe para a criança e que 

a colocará na posição passiva de objeto devorado e de engano. Veremos esse aspecto com maior 

tranquilidade no próximo capítulo deste trabalho: por ora, é como se pensássemos o desejo da 

mãe na forma de uma mandíbula dentada pronta para engolir a criança que, passiva ao 

acontecimento, permite (e também deseja) ser devorada. A criança ao se fazer objeto de engano, 

se vê numa relação que a constituirá como sujeito. Ser devorada ou não ser devorada depende 

da presença da castração, o Nome-do-Pai, que irá se pôr como uma barra capaz de segurar 

aberta a mandíbula mãe, impedindo a criança de ser devorada, e assim, lançando-a no 

simbólico.   

 

Reencontramos aqui a possibilidade da regressão. Esta mãe insaciável, insatisfeita, 

em torno de quem se constrói toda a escalada da criança no caminho do narcisismo, é 

alguém real, ela está ali e, como todos os seres insaciados, ela procura o que devorar, 

quaerens quem devoret. O que a própria criança encontrou outrora para anular sua 

insaciedade simbólica vai reencontrar possivelmente diante de si como uma boca 

escancarada. A imagem projetada da situação oral, vamos reencontrá-la também no 

nível da satisfação sexual imaginária (LACAN, 1956-7/1995, p. 199).   

 

No Seminário, livro IV, Lacan, ao abordar as relações de objeto e expor o 

aspecto devorador e insaciável do desejo humano em sua constituição, assemelha-se às ideias 

propostas por Salvador Dalí. O desejo marcado não pela presença, mas pela ausência, ou seja, 

a falta enquanto formadora do desejo, como núcleo da constituição do sujeito, é característica 

comum tanto na teoria surrealista - dalíniana, como na teoria lacaniana. O desejo-fome de Dalí, 

elaborado a partir do ato canibal, no ato de destruição do objeto para sua interiorização, revela, 

além desse caráter agressivo do desejo, a concepção de Lacan sobre a constituição do sujeito 

em suas relações com o objeto. As hipóteses alcançadas por Dalí através do seu método 

paranoico-crítico, portanto, demonstram que ele buscava a verdade enquanto verdade do 

sujeito. A crítica à racionalidade, em decorrência a toda insatisfação e angústia de uma geração 

que viveu entre guerras, é expressa por Dalí sem a preocupação de esbarrar com as críticas e o 

espanto daqueles que buscam algum sentido racional nas coisas. Poderíamos falar de non sense 

em seus trabalhos ou até de loucura em Dalí. Todavia, suas hipóteses, ao contrário, se 

assemelham às ideias de Lacan.   



48 

 

Dalí, a partir de uma teoria surrealista sobre os objetos e de seu conceito de 

desejo-fome, ao encontrar um jogo de café que possuía o desenho do L’angelus de Millet 

impresso nas xícaras e na cafeteira, faz uma interpretação da relação mãe-criança com o jogo 

de café de maneira similar à teoria lacaniana do desejo:    

 

Recapitulemos: O jogo de café de Port de la Selva faz reaparecer El mito trágico de 

El Angelus. Como representações e verificações do atavismo do crepúsculo surgem 

vestígios de bestialidade, de erotismo e de terror que saem à luz do conto El medo de 

la selva, assim como a suposição latente do ato simbólico de despejar com a cafeteira 

o café na xícara. Este último ato adquire ante nossos olhos a significação de um 

acoplamento desproporcional e brutal da cafeteira à xícara, a dizer, da mãe ao filho, e 

este último, como consequência do ato sexual, deverá ser devorado pela mãe, como 

tende a se confirmar aquilo que acabamos de dizer sobre a teoria surrealista dos 

objetos
9
 (DALÍ, 1998, p. 104).    

 

Segundo Limeira (2010), a posição de passividade da criança em relação ao 

desejo da mãe, que por canibalismo procura devorar essa criança, está presente tanto em Dalí 

quanto em Lacan. O que nos importa aqui é o que se pode verificar pela análise do método 

paranoico-crítico, não a validade ou não do método, tampouco o que é o método em si (delírio, 

raciocínio, metáfora delirante etc.), mas as relações possíveis que as hipóteses elaboradas por 

Dalí, por meio de seu método, estabelecem com a Psicanálise. É evidente a semelhança, entre 

Dalí e Lacan, na forma de abordar o desejo e ainda a constatação de possíveis contribuições do 

Surrealismo à Psicanálise e vice-versa. 

No capítulo VII, A anamorfose, do Seminário, livro XI -  Os quatro conceitos 

fundamentais da psicanálise, Lacan menciona a ambiguidade que a interpretação paranoica 

pode oferecer em suas análises:     

 

A deformação pode se prestar – não era o caso desse afresco particular – a todas as 

ambiguidades paranoicas, e todos os usos foram feitos para isto, desde Arcimboldo 

até Salvador Dalí. Eu diria até que essa fascinação complementa aquilo que deixam 

escapar, da visão às pesquisas geometrais sobre a perspectiva (LACAN, 1964/1998, 

p. 87).    

 

Lacan, nessa passagem, procura enfatizar o que Dalí denomina de rosto 

paranoico - o marco representativo nas obras de Dalí do exercício da interpretação paranoica. 

A ambiguidade proporcionada pela imagem oferece ao expectador a possibilidade de mais de 

                                            
9 Recapitulemos: El juego de café de Port de la Selva hace reaparecer El mito trágico de El ángelus. Como 

representaciones y verificaciones de los atavismos del crepúsculo surgen los vestigios de bestialidad, de erotismo 

y de terror que salen a luz en el cuento de ‘El miedo de la selva’, así como la suposición latente del acto simbólico 

de verter con la cafetera el café en la taza. Este último acto adquiere ante nuestros ojos la significación de un 

acoplamiento desproporcionado y brutal de la cafetera y la taza, es decir, de la madre y el hijo, y este último, como 

consecuencia del acto sexual, deberá ser devorado por la madre, como tiende a confirmarlo lo que acabamos de 

decir acerca de la teoría surrealista sobre los objetos. 
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um significado, dependendo apenas do olhar. No texto supracitado, Lacan (1964/1998) se 

utiliza, como exemplo dos efeitos produzidos pela ambiguidade de interpretação, do quadro O 

Bibliotecário (Ver Lâmina 15) de Giuseppe Arcimboldo, além do quadro de Dalí, Paranoic 

Visage (Ver Lâmina 16). Esses quadros são excelentes exemplos para mostrar o efeito dúbio 

que determinados trabalhos podem produzir no expectador.    

Ambos os quadros são capazes de produzir dupla interpretação. No quadro de 

Arcimboldo podemos perceber um amontoado de livros que é, ao mesmo tempo também, a 

figura de uma pessoa, no caso, o bibliotecário. No quadro de Dalí podemos verificar, na posição 

horizontal, um grupo de pessoas em frente a uma cabana, mas se invertemos a imagem e 

olharmos na vertical podemos constatar a imagem de um rosto. Esse rosto seria o que Dalí 

menciona como rosto paranoico, que surge apenas através do exercício da visão. Limeira 

(2010) nota que a proposta de Dalí, ao criar imagens que produzem duplo sentido que dependem 

exclusivamente do olhar do observador, é uma característica presente no discurso paranoico. O 

paranoico altera os fatos de acordo com a sua perspectiva. Essa alteração e transformação dos 

acontecimentos serve para denunciar aflição ou injustiça, como se encontra no caso Aimée em 

sua erotomania10. As cinco temáticas, expostas por Allouch (1997), que compõem o delírio de 

Aimée são: perseguição, erotomania, grandeza, reivindicação e ciúme, e sistematizam uma série 

de justificativas que autorizam Aimée a praticar o assassinato. Allouch (1997) ainda apresenta, 

na epígrafe de um dos seus capítulos, uma história que, apesar de cômica, mostra a questão da 

erotomania, ou seja, do paranoico considerar que tudo é destinado à sua pessoa e de como é 

capaz, pela certeza de se considerar detentor de um saber, de inverter qualquer discurso em 

favor de seu delírio:   

 

Conta-se que um alienado se tomava por um grão de trigo. Como parecia ter criticado 

perfeitamente seu delírio, seu psiquiatra lhe deu alta. Mas, tão logo saiu pela porta do 

hospício, voltou correndo ao consultório médico. “E então, o que houve?”. E ele, ainda 

esbaforido: “Encontrei uma galinha!” – “Mas você já não sabe que não é um grão de 

trigo?” – “Oh sim, doutor, eu sei. Mas será que ela sabe?” (ALLOUCH, 1997, p. 431).    

 

Ou seja, de nada adiantou o médico confrontar o delírio e impor a realidade, 

pois logo em seguida o delírio retornou no absurdo - a galinha o considerar um grão de trigo. 

Essas inversões do discurso e a capacidade de criar um duplo sentido nas coisas aparecem na 

proposta surrealista de Salvador Dalí, no seu método e em seus trabalhos.   

                                            
10 A erotomania é o fenômeno em que o paranoico acredita ser o alvo da atenção, isto é, qualquer 
conversa ou ato é destinado a sua pessoa.  
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No Seminário, livro XI - os quatro conceitos fundamentais da psicanálise, 

Lacan salienta a presença da voracidade no olhar do expectador, ao lidar com a questão do olhar 

na arte. Lacan (1964/1998) destaca a questão do dar-a-ver na produção do artista que, na relação 

com seu trabalho, acaba por direcionar o seu desejo não à produção em si, mas como desejo de 

produção ao Outro, enquanto desejo direcionado ao apetite do olhar do Outro.  

 

2.3 Segundo Jacques Lacan: o quadro como aquilo onde não vejo 

 

Agora passemos a responder o que é um quadro nas definições de Jacques 

Lacan. “Toda arte se caracteriza por um certo modo de organização em torno do vazio” 

(LACAN, 1959-60/2008, p. 154). Só podemos pensar em como Lacan definia a noção de 

quadro, ou melhor, de arte, sob o prisma da sublimação como entendida por ele.  

Bernard Bass (2001) nos diz que, na fórmula da sublimação – elevar o objeto 

a dignidade da Coisa –, trata-se, sobretudo, de um soberbo Witz11, que Lacan nos oferece em 

seu seminário sobre a ética. Dignité, em francês, assim como em português, ao acréscimo de 

um n entre o d e o g, torna-se dingnité, dingnidade. A ding-nité ou dingnidade de das Ding é, 

diz ele, “a coisidade da Coisa” (LACAN, 1959-60/2008, p. 144). Falamos dela no primeiro 

capítulo, mas agora começaremos a nos aprofundar mais em seu significado. A arte, 

acreditamos, é uma prática dessa ding-nidade, e a psicanálise se serve dela no que ela tem de 

mais subversivo: o impossível na sua relação com o desejo. O impossível como marca do real. 

Como vimos na parte anterior Lacan (1964/1998) destaca um dar-a-ver na 

produção do artista:  

 

No que é que esse dar-a-ver pacifica alguma coisa? – senão nisto, que há um apetite 

do olho naquele que olha. Esse apetite do olho, que se trata de alimentar, constitui o 

valor de encanto da pintura. Este valor é, para nós, a ser procurado num plano bem 

menos elevado do que se supõe, naquilo que é a verdadeira função do órgão do olho, 

o olho cheio de voracidade, que é o do mau-olhado (LACAN, 1964/1998, p. 112).     

 

O apetite do olhar do Outro, destacado por Lacan, mostra como o olhar 

adquire, graças ao desejo humano de se pautar na castração, uma posição agressiva (SCOTTI, 

2009). Essa agressividade do olhar, em sua voracidade, nos remete imediatamente ao desejo-

fome de Dali. Lacan (1956-57/1995), no Seminário, livro IV: a relação de objeto, no capítulo, 

A identificação com o falo, nos alerta sobre o olhar no voyeurismo, muitas vezes despercebido, 

que se faz presente também na atividade do mostrar-se. Segundo Lacan, o sujeito, nem sempre 

                                            
11 Referência ao termo freudiano Witz, que quer dizer, conforme a tradução das obras completas, o 
chiste. 
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em toda ocasião, se mostra nesta atividade de ver do olhar. Pois, “não se trata simplesmente da 

implicação do sujeito num par de captura visual” (LACAN, 1956-57/1995, p. 169). Nesta 

relação de voyeurismo-exibicionismo, o sujeito dá a ver algo além daquilo que ele mostra, 

mostrando algo diferente do dar-se a ver. O artista, assim, quanto ao aspecto devorador do olhar 

do expectador, além de dar-a-ver aquilo que expõe, mostra um mais além, algo que não é 

necessariamente intencional, mas é capaz de fazer do seu trabalho, uma vez apropriado pelo 

observador, algo que não pertence ao criador. É como se na interação com o expectador, o 

trabalho assumisse pernas próprias e abrisse oportunidade para os mais diversos tipos de 

interpretação. Lacan (1964/1998) estabelece que, no campo do desejo, o dar-a-ver atua como o 

desejo ao Outro. Desse modo, portanto, a respeito do dar-a-ver, o que está implicado é o objeto 

a, conceito lacaniano que assume a função de representar o cerne do desejo - a falta. Trataremos 

disso melhor no capítulo a seguir. O objeto a, representado por Lacan pelo algoritmo, “no 

campo do visível, é o olhar” (LACAN, 1964/1998, p.103). A captura do olhar através da obra 

do artista é, além de expectativa, um desejo do artista de dar-se a ver e ver-se no Outro. 

Para entendermos melhor a posição de Lacan, abordemos agora a noção de 

Coisa. 

 

2.3.1 A Coisa ou das Ding 

 

Conforme escreve Paulo Proença (2010), Das Ding é, portanto, exterior às 

Bahnungen, ou seja, à cadeia significante. Será o estranho, o inapreensível e o impensável que 

resiste ao rastreamento significante ou do princípio do prazer. Na notação lacaniana: fora-

significado. Mas das Ding é, por causa disso, a condição para que a cadeia significante continue 

insistindo na significação. Das Ding é, como resgata Lacan, a condição de possibilidade para o 

desejo. Nos reencontros com o objeto, algo sempre cai, algo sempre não coincide – algo para 

sempre perdido por parte do sujeito: o objeto a, como veremos mais adiante. 

Com a das Ding de Freud, Lacan buscará sustentação para a ideia de que a 

falta refere-se não a alguma coisa que foi perdida algum dia, mas refere-se fundamentalmente 

à condição de possibilidade do próprio desejo (tendo a fantasia como seu suporte). Ou seja, a 

perda é o que está aí desde sempre, é com ela que tudo se inicia a partir da incidência do 

significante. Para continuarmos ainda um pouco no espirito do Witz a que Baas (2001) nos 

introduziu, poderíamos dizer que a expressão elevar o objeto a dignidade da Coisa parece 

também encenar de modo compacto a revolução que Lacan empreende na Psicanálise: insistir 

na questão da falta foi o caminho de Lacan na reinvenção da Psicanálise, como o título do 
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documentário de Elisabeth Roudinesco sobre Lacan indica, para elevá-la à dignidade que a falta 

lhe proporciona, e que é sua especificidade. 

Segundo Paulo Proença (2010), inicialmente dentro do percurso que vai da 

Coisa – das Ding, tirada de Freud – ao objeto a em Lacan, essa Coisa indica a exclusão 

necessária para a articulação significante, ou seja, da lei simbólica. Toda trama dos objetos que 

são articulados para ocupar o lugar da falta se dá aí. O resto, o que o significante deixa de fora, 

a que chamamos de gozo, que é a Coisa, o acesso a esta Coisa é interditado pela Lei. A Coisa, 

portanto, é fora-significado, é irrepresentável, excluída que está na instauração do significante. 

Com a introdução do objeto a, a falta sai dessa posição central de exclusão, se entremeia e se 

articula com o discurso; ela interfere na fala, mostrando sempre um para-além, ou seja, uma 

descontinuidade onde a repetição aparece como retorno do real. Aqui retomamos aquilo que 

Lacan diz em diversos lugares a respeito do real, como o que retorna sempre ao mesmo lugar, 

uma vez que o real é furado pela modelagem significante, mas algo sempre retorna na repetição, 

na articulação do real com a ordem significante.  

A Coisa é a insistência da causa de desejo e a variação e articulação do 

universo objetal. Bernard Baas (2001) designa o objeto a como “objet chosique”, isto é, objeto 

côisico, pois sendo objeto causa de desejo, algo da Coisa, da falta estrutural enquanto tal, vem 

aí comparecer (BAAS, 2001, p. 52). Vemos então que, a partir do Seminário, livro XI: os quatro 

conceitos fundamentais da psicanálise de 1964, algo da Coisa impregna o objeto de desejo, o 

que designa também o movimento de elevar o objeto à dignidade da Coisa, e quer dizer: que o 

objeto é faltoso, mais propriamente um lugar lógico onde o simbólico e imaginário se articulam 

para recobrir.  

 

Há, portanto, algo sempre para além do objeto desejo, algo que escapa e que não 

coincide com ele, pois é algo de perdido e que não está mais lá e, na verdade, nunca 

esteve. A coisidade, a ding-nidade que esse das Ding dá ao que se trata em psicanálise 

– na produção teórica e na clínica -, toma o conceito de objeto, condenado que estava 

à inocência biologizante, moral ou metafísica, e remete-o à falta que é produção 

singular do sujeito, na qual a falta é posta em jogo (PROENÇA, 2010, p. 102). 

 

Segundo Garcia-Roza (2004), das Ding [a Coisa] é uma invenção que Lacan 

faz ao retomar algumas referências iniciais de Freud em relação a esse termo, que se encontra 

no Projeto. Neste, Freud analisa três possibilidades relacionadas ao processo de desejar, em que 

“a inibição por parte do ego produz uma catexia moderada do objeto desejado, que permite 

reconhecê-lo como não real” (FREUD, 1895/1969, p. 442-3). A primeira possibilidade, 

simultaneamente à catexia de desejo da imagem mnêmica diz respeito à percepção dela. Na 

segunda, a catexia de desejo está presente, mas a percepção não corresponde a ela inteiramente, 
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apenas em parte. Nesse caso, quando as catexias não coincidem, surge o pensamento, que é 

interrompido quando a coincidência ocorre. Freud decompõe esse processo em duas maneiras: 

um constante, que é associado ao núcleo do ego, e outro, variável, inconstante, que é associado 

às catexias cambiantes no pallium. Este componente constante seria a Coisa, enquanto o 

inconstante seria o seu predicado, o atributo da Coisa (FREUD, 1895/1969). 

Na terceira possibilidade apresentada por Freud, há uma catexia de desejo e 

dela emerge uma percepção que não coincide em nada com a imagem mnêmica desejada 

(FREUD, 1895/1969). Nesse caso, afirma Freud, pode ocorrer que o objeto que compõe a 

percepção se pareça com o sujeito, um outro ser humano. Isso leva o sujeito ao seu primeiro 

objeto satisfatório e, também, a seu primeiro objeto hostil. Desse modo, certos complexos 

perceptivos advindos desse ser semelhante serão novos e incomparáveis. Entretanto, outras 

percepções visuais coincidirão com lembranças de impressões visuais semelhantes associadas 

a lembranças de movimentos experimentados por ele mesmo. Um grito desse semelhante, por 

exemplo, também pode despertar a lembrança do próprio grito do sujeito e, consequentemente, 

da experiência de dor.  

 

Desse modo, o complexo do ser humano semelhante se divide em dois componentes, 

dos quais um produz uma impressão por sua estrutura constante e permanece unido 

como uma coisa, enquanto o outro pode ser compreendido por meio da atividade da 

memória – isto é, pode ser rastreado até as informações sobre o próprio corpo [do 

sujeito] (FREUD, 1895/1969, p. 447-8). 

 

Mais adiante, Freud retoma essa questão dizendo que no início da função 

judicativa,  

[...] as percepções despertam interesse devido a sua possível conexão com o objeto 

desejado, e seus complexos são decompostos num componente não assimilável (a 

Coisa) e num componente conhecido do ego através de sua própria experiência 

(atributos, atividade) (FREUD, 1895/1969, p. 491). 

 

Portanto, o que temos no Projeto é que a Coisa se refere à parte constante e 

incompreendida dos complexos perceptuais, aquilo que não é assimilado. Todavia, Freud não 

conceitua a Coisa; tarefa que será realizada por Lacan.  

Lacan se atém a esse componente constante, que seria isolado pelo sujeito e 

que estaria relacionado ao mundo dos desejos. Na formulação lacaniana, das Ding está 

relacionado com o objeto perdido atrelado à vivência de satisfação e regulará a função do 

princípio do prazer, mas como é anterior ao recalque, está fora do significado. O que 

reencontramos não é o objeto, mas suas coordenadas de prazer. Portanto, se o objetivo da ação 

específica que visa à vivência de satisfação é o de reproduzir o estado inicial, reencontrar das 
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Ding, o que se busca é o objeto em relação ao qual o princípio de prazer funciona (LACAN, 

1959-60/2008). 

Portanto, é através de um trilhamento (Bahnung) que a trama das 

representações (Vorstellungen12) é formada em busca dessa coisa perdida, desse vazio que 

constitui o objeto perdido. A representação é inconsciente e constitui, além do afeto, o 

representante da pulsão. O princípio do prazer governa o movimento da Vorstellung, que, ao 

passar de uma à outra, mantém sempre uma distância daquilo em torno do que ela gira, posto 

que o limite da polarização prazer/desprazer não deve ser ultrapassado. Lacan afirma que, para 

seguir o caminho de seu prazer, o homem deve contornar das Ding. Das Ding é alguma coisa 

que é alheia, que, no nível do inconsciente, só uma representação representa, evocando o que o 

termo Vorstellungsrepräsentanz indica:  

 

Trata-se daquilo que, no inconsciente, representa como signo a representação como 

função de apreensão – da maneira pela qual toda representação se representa uma vez 

que ela evoca o bem que das Ding traz consigo (LACAN, 1959-60/2008, p. 76). 

 

Retomando o Projeto, Lacan afirma que das Ding consiste de um interior 

excluído. Interior aqui estaria referido ao Real-Ich, o eu-realidade, “o real derradeiro da 

organização psíquica” (LACAN, 1959-60/2008, p. 128), dado que ainda não haveria um aparato 

psíquico constituído. “Das Ding é o que é excluído desse real psíquico, e não parte integrante 

dele”. (GARCIA-ROZA, 2001, p. 147). Garcia-Roza esclarece que no Real-Ich ainda não existe 

distinção entre o eu e o mundo exterior. Nem mesmo oposição entre prazer-desprazer, uma vez 

que o eu se satisfaz autoeroticamente. Posteriormente, o Real-Ich se transforma em Lust-Ich, o 

eu-prazer, que coloca o prazer acima de tudo. É a partir da existência do Lust-Ich que se dá 

início à organização psíquica, a qual, segundo Lacan, se mostra dominada pela função das 

Vorstellungsreprësentanzen (GARCIA-ROZA, 2001). 

A ação específica produzida pelo aparato psíquico tem o objetivo de 

reproduzir a experiência de satisfação que tem como referência, buscando reencontrar das Ding. 

No entanto, o que é encontrado é apenas die Sache, a coisa submetida à ordem simbólica. É 

com referência a die Sache que Freud fala em representação-coisa (Sachevorstellungen), que 

está ligada à representação-palavra (Wortvorstellungen) (GARCIA-ROZA, 2001). 

As representações-coisa giram em torno de das Ding. Na relação mãe-filho, 

por exemplo, a mãe ocupa o lugar de das Ding, mas devido ao interdito cultural do incesto, ela 

                                            
12 O termo Vorstellung geralmente é traduzido como representação ou ideia. Seria aquilo que do objeto vem 

inscrever-se nos sistemas mnésicos. 
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só pode ser atingível enquanto die Sache, ou seja, no simbólico. Assim, o princípio de prazer 

tem como função impedir que das Ding seja possuído, pois ao satisfazer tal desejo, toda 

demanda inconsciente cessaria (GARCIA-ROZA, 2001). 

Recalcati (2006) afirma que a Coisa vem definida ao mesmo tempo como um 

pleno de gozo e como um vazio:  

 

[...] na perspectiva do significante a Coisa é um vazio porque ela esquiva toda 

representação possível, é literalmente irrepresentável, mas na perspectiva do gozo, a 

Coisa é uma ‘zona de incandescência’, um cheio que excede ao sujeito submetendo-o 

a uma repetição obscura (RECALCATI, 2006, p. 37). 

 

A sublimação é uma forma de contornar o vazio da Coisa, satisfazendo a 

pulsão sexual a partir da criação do novo.  

Lacan, então, define a arte como sendo um tratamento simbólico do Real. 

Recalcati (2006) sublinha que se trata de um movimento de passagem do gozo ao desejo, uma 

vez que “a sublimação barra a Coisa como turbilhão [vorágine] aterrorizante, fazendo possível 

uma criação fundada sobre a falta de representação” (RECALCATI, 2006, p. 72).   

Como escreve Garcia-Roza (2001), conferir ao objeto narcísico e imaginário 

o poder de engodo com relação a das Ding é: 

 

[...] fazer com que as formações imaginárias tenham o poder de se apresentar como 

ocupando o lugar da Coisa, e isto somente é possível se esses objetos forem capazes 

de produzir naquele que os vê (o caso da obra de arte, por exemplo) o fascínio e o 

desejo vividos pelo artista que os criou (GARCIA-ROZA, 2001, p155.) 

 

Nesse trecho o autor esclarece que não se trata de constituir no outro um 

desejo pelo objeto, mas sim um estado de desejo que não está ligado a nenhum objeto em 

particular, pois o que se visa é a Coisa que subsiste na obra. Assim, “O que o artista faz é moldar 

seu objeto à imagem da Coisa, só que a Coisa não se oferece como imagem, mas como um 

vazio” (GARCIA-ROZA, 2001, p. 156). 

 

Essa Coisa, da qual todas as formas criadas pelo homem são do registro da 

sublimação, será sempre representada por um vazio, precisamente pelo fato de ela não 

poder ser representada por outra coisa – ou, mais exatamente, de ela não poder ser 

representada senão por outra coisa. Mas, em toda forma de sublimação o vazio será 

determinante (LACAN, 1959-60/2008, p. 162). 

 

Lacan (1959-60/2008) nos vai dizer que é justamente o modo de organização 

em torno desse vazio que caracteriza toda arte. A criação artística só se dá ao contornar esse 

vazio, como o autor demonstra a partir de uma coleção de caixas de fósforos vazias com a qual 

se depara na casa de Jacques Prévert, seu amigo. Segundo Lacan, essas caixas estavam 
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encaixadas umas às outras e dispostas de forma graciosa por toda a casa. Lacan propõe que a 

caixa de fósforos possa ser encarada como a Coisa, pois a caixa de fósforos deixa de ter sua 

utilidade, passando a ser uma coisa cujo: 

 

[...] caráter completamente gratuito, proliferante e supérfluo, quase absurdo, dessa 

coleção visava, com efeito, sua coisidade de caixa de fósforos. O colecionador 

encontrava assim sua razão nesse modo de apreensão que incidia menos na caixa de 

fósforos do que nessa Coisa que subsiste na caixa de fósforos (LACAN, 1959-

60/2008, p. 143-4). 

 

Esvaziada de seu conteúdo, a caixa de fósforos se apresentava como objeto 

capaz de organizar o vazio. “Aqui Lacan encontra o paradigma da sublimação artística: sua 

condição é o vazio, sua modalidade de satisfação é a possibilidade de alcançar uma organização 

do vazio” (RECALCATI, 2006, p. 64). A transformação de um objeto em uma coisa é 

circunscrita pela elevação da caixa de fósforos a uma dignidade que não possuía antes. No 

entanto, Lacan adverte que esta coisa não pode jamais ser a Coisa. Ela se dá como uma unidade 

velada, de forma que é preciso contorná-la para concebê-la. Assim, ao invés de evitada, a Coisa 

é representada na medida em que um novo objeto é criado (LACAN, 1959-60/2008). 

 

Elevar o objeto narcísico à dignidade da Coisa quer dizer, então, que a marca do eu 

do criador, objetivada na obra de arte, abre no outro a dimensão intolerável de um 

desejo de desejo, de um desejo em suspensão, sem nenhum objeto designado. O objeto 

imaginário e narcísico, verdadeira condensação dos três componentes que são a força 

pulsional, o narcisismo do criador e a forma acabada da obra, dissolve-se e se dissipa 

então no vazio da emoção intensa e poderosa que suscita no admirador fascinado 

(NASIO, 1997, p. 87). 

 

Neste trecho, Nasio (1997) esclarece que o vazio da Coisa instiga no 

espectador um desejo, colocando em jogo suas moções pulsionais, podendo levá-lo a um gozo 

sem limites. Este gozo seria uma ameaça ao eu, pois ameaçaria sua organização de forma 

violenta. Portanto, a sublimação não visa apreender esse vazio para se apoderar da Coisa, mas 

sim contorná-lo, dando uma organização a esse vazio e, dessa forma, dando uma representação 

a das Ding por meio da criação de um novo objeto.   

Podemos concordar com Julie Coelho (2009) que, na medida em que a Coisa 

se oferece como um vazio, a arte – e no caso, o quadro para Lacan - seria, então, a organização 

desse vazio, o que possibilitaria ao espectador uma mobilização pulsional e a abertura ao 

caminho da sublimação. 

Portanto, nos desdobramentos da noção de sublimação, enfatiza-se a 

possibilidade pulsional que lhe é inerente. Em Freud, para além da dessexualização e da 

valorização social, extrai-se o aspecto da criação ao ressaltarmos que a sublimação é uma 
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realização pulsional que não envolve o recalque. Para Lacan, a sublimação é uma possibilidade 

diante do vazio que a Coisa dá a ver. Voltaremos a questão da sublimação mais adiante. A 

perspectiva que o objeto a traz para a clínica tem o mesmo peso para a teoria, na qual se instaura 

o inacabamento e na qual o real abre sempre novas possibilidades através de uma posição de 

não saber:  

 

Não-saber justamente porque não se sabe. E isso é freudiano por excelência. O 

inconsciente é um saber – que não se sabe – que se articula e se manifesta na sua 

singularidade; não há, rigorosamente falando, nada que possa servir de modelo ou 

exemplo de conduta e que prefigure ou que possa prever um determinado resultado. 

A teoria em psicanálise se refaz constantemente, literalmente (PROENÇA, 2010, p. 

103).  

 

Eis que o vazio (a Coisa) encontra seu lugar na clínica de Freud, na fala do 

sujeito, através daquilo que Lacan localizou e denominou de objeto a, já que em Freud, como 

vimos, isso se dá de outros modos e com outras denominações. 

A fala abre, através da linguagem, entendida como estrutura significante, os 

possíveis para um determinado sujeito, pois abre uma dimensão que é o inconsciente e a que 

Lacan dará o estatuto de pré-ontológico, ou ainda, de não realizado, ou não nascido (LACAN, 

1964/1998, p. 33). 

Como pensar então, ao lidarmos com a questão da sublimação propriamente 

dita, na sua relação com a arte, o objeto enquanto elevado à dignidade do irrepresentável, do 

que falta, do que é excluído ou do que sempre está mais além, ou seja, sem tamponar a falta ou 

evitá-la pelo significante? “Estabeleço isto – um objeto pode preencher essa função que lhe 

permite não evitar a Coisa como significante, mas representá-la na medida em que esse objeto 

é criado” (LACAN, 1959-60/2008, p. 151). 

Nesse momento, quando ele aborda a questão da criação ex-nihilo, essa 

criação “a partir do nada”, ele comenta o apólogo apresentado por Heidegger do vaso e do 

oleiro. Lacan diz que esse apólogo pode nos ser ainda útil, pois foi sempre empregado “para 

fazer-nos conceber parabolicamente, analogicamente, metaforicamente os mistérios da criação” 

(LACAN, 1956-60/2008, p. 151). O importante aqui é mostrar a identidade entre a instauração 

da Coisa e a do significante. Ao confeccionar o vaso, o oleiro cria o vazio. Mas gostaríamos de 

trazer isto para a articulação que Lacan apenas indica (e promete), mas não desenvolve, entre 

as caixas de fósforos de Prévert e o vaso feito pelo oleiro, concebida por ele como “função 

artística mais primitiva” (LACAN, 1959-60/2008, p. 151): 

 

Da última vez falei-lhes da caixa de fósforos, tinha minhas razões, e vocês verão que 

a reencontramos e que ela nos permitirá, talvez, ir mais adiante em nossa dialética 
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sobre o vaso. Mas o vaso é mais simples. Sem dúvida nasceu antes da caixa de fósforo. 

Esta está aí desde sempre (LACAN, 1959-60/2008, p. 151). 

 

Retomemos então a coleção de caixas de fósforo de Prévert, cuja disposição 

encaixada em torno de uma lareira dava a ver algo que “era excessivamente satisfatório do 

ponto de vista ornamental” (LACAN, 1959-60/2008, p. 143). Atentemos, no entanto, ao que 

ele diz desse “satisfatório” dentro da questão precisa relacionada à sublimação: 

 

Não creio, todavia, que isso fosse o principal e a substância do que esse colecionismo 

tinha de surpreendente, e a satisfação que daí poderia obter aquele que era responsável 

por isso. Creio que o choque, a novidade, do efeito realizado por esse ajuntamento de 

caixas de fósforos vazias – esse ponto é essencial – era de fazer aparecer isto, no qual 

talvez nos detenhamos demasiadamente pouco, é que uma caixa de fósforos não é de 

modo algum simplesmente um objeto, mas pode, sob a forma, Erscheinung, em que 

estava proposta em sua multiplicidade verdadeiramente imponente, ser uma Coisa 

(LACAN, 1959-60/2008, p. 143). 

 

Uma caixa de fósforos “não é de modo algum um simples objeto”. Lacan se 

refere aqui à dimensão imaginária do objeto, como se o objeto já fosse dado por si só, 

coincidente consigo mesmo. O arranjo que lhe dá Prévert no seu colecionismo, na técnica que, 

supomos, visava a esse fim, uma caixa de fósforos é algo que surge como um estranho 

(Unheimlich), podendo “ser uma Coisa”. Prossegue Lacan: 

 

[...] esse arranjo manifesta que uma caixa de fósforos não é simplesmente algo com 

uma certa utilidade, que não é nem mesmo um tipo, no sentido platoniano, a caixa 

abstrata, que a caixa de fósforos sozinha é uma coisa, com sua coerência de ser. O 

caráter gratuito, proliferante e supérfluo quase absurdo, dessa coleção visava, com 

efeito, sua coisidade de caixa de fósforos. O colecionador encontrava assim sua razão 

nesse modo de apreensão que incidia menos na caixa de fósforos do que nessa Coisa 

que subsistia na caixa de fósforo. (LACAN, 1959-60/2008, p. 144). 

 

A Coisa subsiste na caixa de fósforos, diz Lacan, através de sua coisidade 

graças a esse arranjo proliferante e supérfluo, quase absurdo. A Coisa, portanto, é revelada 

“para além do objeto” (LACAN, 1959-60/2008, p. 144), essa forma vagabunda que adquire  

 

[...] um sentido moral, e que se chama gaveta. Aqui [na] revelação da Coisa para além 

do objeto, essa gaveta é liberada, e não mais tomada em sua amplitude ventral, 

cômoda, apresentava-se com um poder copulatório, que a imagem desenhada pela 

composição prevertiana estava destinada a tornar sensível a nossos olhos (LACAN, 

1959-60/2008, p. 144). 

 

Na diferenciação que Lacan aponta, também neste Seminário, entre die Sache 

e das Ding, parece haver um pulo da vulgaridade de die Sache para a dignidade de das Ding.  

É, entretanto, digno de nota que, no procedimento prevertiano, die Sache não deixa 

de ser o que é, objeto com sua utilidade e familiaridade no cotidiano, produto do 

engenho humano pela via significante. Pelo contrário, ele até fulgura – Lacan fala, em 



59 

 
alemão da Erscheinung -, mas fulgura não pelo seu efeito ‘excessivamente 

satisfatório’, não é a satisfação da pulsão que é visada, mas antes pelo ‘choque’ de sua 

coisidade (PROENÇA, 2010, p. 105). 

 

Essa coisidade é dada antes pela desnaturalização de um objeto comum e 

ordinário (die Sache). Enquanto die Sache, ele apenas exclui das Ding, que, no entanto, 

continua a subsistir nesse mesmo lugar.  

Essa questão parece ser tocada por Duchamp com sua apresentação do ready-

made do mictório. O que faz Duchamp? Inicialmente ele inverte sua disposição: a parte que se 

prende à parede, ele a reorienta apoiando-a em um praticável no chão, e assina o pseudônimo e 

data: R. Mutt 1917. E a inversão da posição do mictório acaba propiciando toda uma dimensão 

de metáfora para além do simples ato mesmo de transplantar um objeto comum para os 

domínios da arte. 

Vemos que o mictório, um objeto comum, adquire uma dignidade na medida 

em que aparece como opacidade. Logo, do mesmo modo como dizia Lacan à proposito da 

coleção de fósforos de Jacques Prévert, o mictório de Duchamp importa também pela sua 

coisidade:  

Mas aqui o mictório categorizado como readymade, faz surgir ironicamente um 

paradoxo: ele passa ser algo que vai para além de um objeto readymade – traduzamo-

lo assim, ‘já-feito’, ‘terminando’, ‘já-realizado’, e, até mesmo, ‘prêt-à-porter’, pronto 

para uso -, na direção, inclusive, contrária, de algo not yet-made ou not finished, ou 

seja, inacabado, não pronto, suspenso (PROENÇA, 2010, p. 108). 

 

Visto, então, qual é a definição de quadro segundo três distintos mas 

complementares pontos de vista, passemos agora para a condição de adoração propriamente 

falando, ou seja, para como um quadro é escolhido para ocular esse lugar de adoração. 
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Capítulo III 

A Condição de Adoração 

 

3.1 Identificação 

 

Antes de abordarmos propriamente o conceito de identificação, lembremos 

com Nasio (1997) que, ao utilizarmos o termo identificação, veiculamos inadvertidamente uma 

ideia oriunda e emprestada da psicossociologia. Tal ideia que nos soa bastante comum e 

facilmente palatável consiste em duas pessoas, A e B, ligadas por uma relação de identificação. 

A pessoa A, já bem individualizada, gradualmente transforma-se, por identificação, em B. 

Logo, concluímos que A adota os traços de B, ou seja, identifica-se com B. Em Psicanálise, na 

realidade, temos uma maneira radicalmente oposta de compreender a relação identificatória. 

Para abordar o tema da identificação temos o tratamento dado ao tema por 

Freud, e o outro, muito diferente, dado por Lacan. Ambos fazem, cada um do seu jeito, uma 

revolução desse modo habitual, digamos assim, de conceber a identificação. A volta mais 

radical, feita por Lacan, revela uma série de problemas teóricos precisos para o qual o conceito 

de identificação é a solução apropriada.  

Enquanto Freud propõe o nome identificação para qualificar a relação de 

enredamento entre duas instâncias inconscientes – o eu e o objeto -, Lacan enfrenta um outro 

problema mais delicado e difícil. O conceito lacaniano de identificação responde a um desafio 

mais extremo do que o desafio freudiano, uma vez que não se trata mais de dar conta da relação 

entre dois termos relativamente bem constituídos – um eu determinado identificando-se com 

um objeto igualmente definido (A-B) -, mas de dar nome a uma relação em que um dos termos 

cria outro.  

Para Lacan, a identificação é o nome que serve para caracterizar o nascimento 

de uma nova instância psíquica, a produção de um novo sujeito. Podemos ver nesse ponto uma 

reviravolta ainda mais radical do pensamento em relação a Freud. Estamos bem distantes agora 

do esquema tradicional da identificação entendida como uma gradual transformação entre dois 

termos previamente existentes - A transformando-se em B. Estamos agora diante da causação 

de um desses termos, produzido pelo outro.  

Se, de um lado, Freud transfere a noção tradicional de identificação, 

deslocando-a do espaço psicológico e tridimensional para o espaço inconsciente, Lacan, de 

outro, vai além e efetua uma dupla revolução: não apenas a identificação é inconsciente, não 

apenas significa enredamento, mas, mais importante, o sentido do processo é invertido. Ou seja, 
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em vez de A transformar-se em B – como acontece no pensamento freudiano -, é B que produz 

A.  

A identificação significa que a coisa com a qual o eu se identifica é a causa do eu, ou 

seja, o papel ativo anteriormente desempenhado pelo eu é, no momento, garantido 

pelo objeto. Sem abandonar o léxico freudiano, resumiremos numa palavra o desafio 

lacaniano: o agente da identificação é o objeto, e não mais o eu. Graças ao conceito 

de identificação, Lacan resolve assim um problema psicanalítico fundamental: dar 

nome ao processo psíquico de constituição do eu, ou, numa formulação mais correta, 

dar nome ao processo de causação do sujeito do inconsciente (NASIO, 1997, p. 101-

2). 

 

Para melhor entendermos a definição lacaniana acerca da identificação, 

proponho ao leitor agrupar as diferentes noções freudianas sobre esse conceito em duas grandes 

categorias: a identificação total entre a distância psíquica inconsciente chamada eu e a outra 

instância, igualmente inconsciente, que podemos, por hora pensar, de objeto total; e a 

identificação parcial, em que o eu se identifica com um traço, e apenas um, do objeto.  

Antes de avançarmos, devemos desfazer um mal entendido lógico, um vício 

de pensamento, por assim dizer. É comum confundirmos, com grande frequência, o eu com a 

pessoa que somos e o objeto com a pessoa do outro. O “lastimável termo objeto” como coloca 

Nasio (1997, p. 103), utilizado, vez ou outra, para descrever a figura de um outro amado e 

desejado, no contexto do problema da identificação, reveste-se de um sentido muito preciso. 

Primeiramente, a palavra objeto não se refere à pessoa exterior do outro, ou mais exatamente, 

aquilo que em sua pessoa me é dado perceber conscientemente, mas a representação psíquica 

inconsciente desse outro. Para sermos mais precisos, o objeto configura outra coisa que não a 

representação psíquica do outro enquanto vestígio de sua presença viva inscrita em meu 

inconsciente. Mas uma representação inconsciente a priori à existência de outrem, “uma 

representação que já estava ali e na qual virá se escorar a realidade externa da pessoa do outro 

ou de qualquer de seus atributos vivos (NASIO, 1997, p. 102).  

Desse modo, ficamos entendidos que não existem no inconsciente 

representações do outro, mas apenas representações inconscientes (significantes), impessoais, 

por assim dizer, à espera de um outro externo que venha ajustar-se a elas.  

Cabe ainda assinalarmos duas condições: 1) que o ajustamento desse outro 

externo ao molde de uma representação inconsciente que já existe a priori pode produzir-se 

sem que, necessariamente, o tenhamos encontrado como uma pessoa de fato.  

 

O outro, chamado externo, pode corresponder a uma evocação muito remota de 

alguém que talvez nem sequer tenha jamais existido: um personagem mitológico, uma 

figura do romance familiar, etc. e além disso, notemos também que o chamado outro, 

seja ele uma presença imediata ou uma evocação remota, pode ser percebido fora de 

minha consciência e registrado à minha no inconsciente (NASIO, 1997, p. 103).  
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Nasio (1997) nos fornece um exemplo para entendemos isso melhor: a cena 

de uma mãe que, em seu discurso, evoca diante do filho um parente distante. Sem o filho tomar 

consciência, um detalhe sutil do relato ligado ao personagem evocado vem inscrever-se em seu 

inconsciente. Isto é, um detalhe sem qualquer importância aparente – agora isolado e 

completamente desligado da figura do personagem evocado – encaixa-se no molde de uma 

representação inconsciente que já estava presente no inconsciente. O objeto no exemplo que o 

autor nos dá não é nem a mãe que fala, o parente relembrado, ou o detalhe inconscientemente 

apreendido, mas é a representação que já estava ali, autenticada, nesse momento, pela inscrição 

inconsciente de um detalhe do relato, um traço do relato. Assim, é exatamente essa 

representação, que outorga a existência inconsciente do outro, que a Psicanálise designa de 

objeto. 

Para Lacan, a identificação corresponde ao nascimento de um lugar novo, ao 

surgimento de uma instância psíquica totalmente nova. E de acordo com a natureza de cada 

lugar, temos um tipo diferente de identificação: a primeira, relacionada à origem do sujeito do 

inconsciente, chamamos de identificação simbólica; a segunda, presente na origem do eu, 

chamamos de identificação imaginária; e a terceira, que não diz respeito à produção de uma 

nova instância em si, mas à formalização de um complexo psíquico que chamamos fantasia. 

Nasio (1997) refere a esse tipo de identificação como identificação fantasística, ou seja, que se 

situa no Real. Optemos pela nomenclatura de Nasio (1997) por motivos estritamente didáticos.  

Cada tipo de identificação possui como essência a relação entre componentes 

distintos em sua natureza. Os da identificação simbólica são os significantes e o sujeito do 

inconsciente; os da identificação imaginária são a imagem e o eu; e por fim, os da identificação 

no Real, ou fantasística, são o sujeito do inconsciente e o objeto a. Proponho que, ao longo da 

definição desses elementos, as três categorias da identificação vão se clareando melhor.  

Comecemos pela identificação simbólica do sujeito com um significante, isto 

é, o nascimento do sujeito do inconsciente. 

Mas o que vem a ser um significante? O termo significante não designa nada 

de uma realidade diretamente tangível e observável. Ao contrário, corresponde à necessidade 

que a Psicanálise tem de abstrair e formalizar determinado fatos – eles, sim, observáveis – que 

se reproduzem e se repetem com insistência ao longo da vida do sujeito (Wiederholungszwang).  

Lacan (1961-62/2003), em seu Seminário, livro IX, faz uma reformulação de 

sua teoria do significante, diferenciando o significante do signo, ou seja, enquanto um signo 

representa algo para alguém, um significante representa um sujeito para outro significante. 



63 

 

Lacan (1961-62/2003) nos leva a pensar que o significante é uma entidade 

estritamente formal, indiretamente referida a um fato que se repete e definida pelas relações 

lógicas com outras entidades igualmente significantes. Resumimos: a categoria significante é 

apresentada por três características: A primeira é que um significante se configura como uma 

entidade formal, isto é, o significante é a referência indireta a um fato repetitivo observável, 

que consiste num equívoco ou num ato involuntário no comportamento consciente de alguém. 

O significante, então, representa de maneira formal e abstrata algo concreto, como, por 

exemplo, um equívoco que surpreende e confunde o falante.  

 

Quando, por exemplo, cometo um lapso, posso qualificá-lo de significante, porque, 

embora seja uma manifestação produzida em mim, ela me escapa, me espanta e revela 

aos outros, e às vezes a mim mesmo, um sentido que até então permanecera oculto 

(NASIO, 1997, p. 112). 

 

Desse modo, temos que a primeira referência na definição de um significante 

remete, portanto, à ocorrência de um lapso revelador do meu desejo, ou seja, um lapso que 

surgiu de maneira tão propícia e assertiva que se dá em e fora de mim, como minha própria 

verdade não mais escondida. Paremos aqui um instante para nos lembrar que o significante, 

então, pode se apresentar sob uma grande variedade de formas diferentes, ou melhor dizendo, 

pode formalizar uma grande variedade de fatos. Ele pode ser uma palavra, um gesto, o detalhe 

de um relato, a inspiração de um poema, a criação ou a destruição de um quadro, um sonho, um 

sofrimento ou até mesmo um silêncio. Todas essas manifestações podem ser classificadas de 

significantes, desde que cada uma delas permaneça como expressão involuntária de um ser 

falante (parlêtre). (LACAN, 1988). 

A segunda condição para a formalização de um significante é que este nunca 

existe sozinho. Isso nos ajudará a situar melhor a identificação simbólica. Isto é, corresponde à 

articulação lógica entre um significante que se refere a um ato involuntário, isolado no momento 

de sua emergência, e, de outro lado, todos os significantes que se referem a outros atos similares, 

passados ou futuros. O valor formal de um significante está em ele pertencer a uma cadeia de 

outros significantes, cada um sendo a formalização abstrata de um lapso passado ou futuro. 

Assim, o significante nunca está sozinho, ele é sempre um entre outros. Como nos diz a máxima 

lacaniana: um significante só é significante para outros significantes. Isso equivale dizer que 

um significante só tem valor formal quando faz parte de uma cadeia de unidades idênticas a ele. 

Desse modo, ao qualificarmos um ato, um lapso etc. de significante não devemos pensar que 

ele é único e solitário, mas considerá-lo como um evento obrigatoriamente ligado a outros 

eventos similares. 
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A terceira referência, mais formal que a anterior, que formaliza o significante 

é a relação abstrata entre um significante e uma cadeia de significantes. Essa relação recebe o 

nome de sujeito do inconsciente – o centro do mecanismo da identificação simbólica. Quando 

um fenômeno significante ocorre, produz-se, segundo Lacan (1988), um efeito singular que 

assume o nome de sujeito do inconsciente. Nasio (1997) esclarece que a despeito do termo 

sujeito, a expressão lacaniana sujeito do inconsciente não representa o ser falante que comete o 

lapso e muito menos o seu eu consciente ou inconsciente, mas nomeia uma instância 

eminentemente abstrata e não subjetiva.  

 

O sujeito do inconsciente é uma função quase similar às funções matemáticas, pois se 

define estritamente no quadro de uma correspondência estabelecida entre o evento 

significante atual e todos os outros eventos significantes passados ou futuros, 

virtualmente ordenados numa série articulada (NASIO, 1997, p. 112).  

 

O autor, neste trecho, implica que o sujeito do inconsciente é apenas o nome 

com que designamos a experiência concreta de um equívoco, quando pensamos essa 

experiência em seu aspecto formal, e a contamos como um significante atual em relação com 

os outros significantes na cadeia. O ser do sujeito se reduziria, então, a uma relação pura entre 

um elemento e um conjunto definido. É eminente a pergunta: porque chamar pelo de sujeito – 

termo com um sentido muito específico – uma relação formal tão friamente lógica? Tentaremos 

responder a seguir.  

Lacan (1988) nunca aponta com precisão o aparecimento cronológico do 

sujeito, ele está sempre quase chegando – está a ponto de chegar – ou já terá chegado em algum 

momento mais adiante no tempo. Lacan usa a ambiguidade do modo imperfeito do francês para 

ilustrar a posição temporal do sujeito. Ele nos fornece como exemplo a frase: “Deux secondes 

plus tard, la bombe éclatait”, que quer dizer, “Dois segundos mais tarde, a bomba explodiu”, 

ou “A bomba teria explodido dois segundos mais tarde”, existindo um “se, e, ou mas” implícito. 

Uma ambiguidade semelhante, apontada por Fink (1998), é sugerida pela seguinte frase na 

língua portuguesa: “A bomba explodiria dois segundos mais tarde”. 

Em geral, Lacan usa o futuro do pretérito (também conhecido como o futuro 

perfeito) para discutir o lugar temporal do sujeito. Quando você voltar eu já terei ido embora. 

Essa afirmação quer dizer que, em um determinado momento do futuro, alguma coisa já terá 

ocorrido, sem especificar exatamente quando. Segundo Fink (1988), este sentido gramatical 

está relacionado com o Nachträglichkeit de Freud, a ação adiada, retroação ou ação ex post 

facto: um primeiro evento (E1) acontece mas não produz frutos até que um segundo evento 
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(E2) ocorra. Retroativamente, E1 é constituído, por exemplo, como um trauma. Ele vem a 

significar algo que, de forma alguma, significava antes, isto é, seu sentido e eficácia mudaram.  

Na afirmação “Quando você voltar, eu já terei ido embora”, minha partida é 

determinada retroativamente como sendo anterior. Sem o seu retorno não haveria tal status. São 

necessários dois momentos para criar um antes e um depois. O significado do primeiro 

momento muda de acordo com o que vem depois. 

Da mesma forma, um primeiro significante não é suficiente para criar um 

efeito de subjetivação até que um segundo significante tenha aparecido em cena. Uma relação 

entre dois significantes nos prova que um sujeito passou por esse caminho, mas que não 

podemos de maneira alguma localizar precisamente o sujeito no tempo ou no espaço.  

Nasio (1997) nos esclarece que o sujeito do inconsciente é um traço ausente 

de minha história e que, no entanto, marca-a para sempre. Paremos para examinar com maior 

atenção em que consiste essa relação entre um significante atual e outros significantes da cadeia 

significante. Se, ao serem pinçados do momento doloroso da ocorrência inesperada de um 

sintoma, forem analisados em relação a todas as outras vezes em que a pessoa viveu o 

sofrimento, descobriremos que, com exceção das particularidades de cada acontecimento, 

destaca-se um detalhe invariável que marca todos esses momentos de dor. Esse elemento 

comum, que se repete em cada um dos acontecimentos significantes para além de suas 

diferenças, é o que Lacan denomina de traço unário. Traço porque marca cada instante repetido; 

unário por ser o Um que unifica e reúne os diferentes significantes.  

Freud utiliza do mesmo termo, traço, para caracterizar a identificação 

regressiva ou a identificação do eu no traço distintivo do objeto.  

 

Enquanto Freud procura o eu no traço que se repete e que liga em conjunto os seres 

amados, desejados e perdidos, Lacan passa a um registro mais abstrato, enumera as 

pessoas amadas e perdidas como significantes seriados, isola seu traço comum e 

encontra, finalmente, o sujeito do inconsciente. Por isso o sujeito do inconsciente não 

é apenas o nome de uma relação entre um acontecimento atual e outros 

acontecimentos virtuais, mas o nome da marca invariavelmente presente ao longo da 

vida. O sujeito do inconsciente é mais do que uma relação: ele é, ele próprio, o traço 

que unifica o conjunto dos significantes. (NASIO, 1997, p. 114).  
 

A identificação simbólica, portanto, consiste precisamente no nascimento do 

sujeito do inconsciente, compreendido como a produção de um traço singular que se distingue 

ao retomarmo-nos um a um cada significante de uma história. 

Apesar de termos feito um pequeno paralelo entre Lacan e Freud, dizendo que 

enquanto Freud procura o eu no traço comum aos objetos amados e perdidos e Lacan busca o 

sujeito no traço comum aos significantes, devemos agora ir adiante e salientar a existência de 
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uma diferença radical entre os dois autores. “Não só Lacan se situa no campo estrito da lógica, 

como impele o formalismo até o ponto de extrair o traço unificador do conjunto que ele unifica” 

(NASIO, 1997, p. 114). Assim, sendo um elemento destacado e externo ao conjunto que ele 

unifica, o traço não será mais reconhecido entre as unidades reunidas e enumeráveis. Isso quer 

dizer que, se voltarmos ao exemplo daquela pessoa que, pensando em seu passado, considera 

os acontecimentos dolorosos que marcaram sua história, ela, a pessoa, naturalmente esquecerá 

de incluir esse traço distintivo que marca cada um desses acontecimentos. Alguém pode muito 

bem se lembrar da separação de um relacionamento, do rompimento com uma namorada e do 

divórcio de sua esposa, mas só muito tempo depois em análise, reconhecerá o quanto essas três 

mulheres se pareciam, por exemplo, no timbre da voz. Entretanto, ele provavelmente jamais 

reconhecerá o quanto que nessa singularidade percebida em suas parceiras estava sua própria 

singularidade, sua identidade mais íntima e desconhecida dele mesmo. Ou seja, quando um 

analisando enumera os momentos de sua vida, não sabe computar a si mesmo, pois, naquilo que 

computa, esquece de incluir a si mesmo. É justamente o sujeito do inconsciente que é esse si 

mesmo esquecido daquilo que foi computado. Ele esquece porque não pode se dar conta de que 

aquele traço sonoro das vozes femininas das mulheres amadas que marcaram sua vida, o traço 

unário, é ele próprio. Uma vez que esse traço não pode ser computável, Lacan o denomina de 

menos um. Menos um do que? Do conjunto computado. “Eis aí, portanto, no que consiste a 

identificação simbólica: o sujeito do inconsciente está identificado com um traço, sempre o 

mesmo, que baliza invariavelmente uma vida significante e, apesar disso, é subtraído dessa 

vida” (NASIO, 1997, p. 115). 

Assim, podemos entender que o sujeito do inconsciente é um sujeito a menos 

na vida de alguém - o traço ausente -, exterior a essa vida, e que, no entanto, a marca para 

sempre. Esse é a maneira que temos para existir no inconsciente; existimos como um traço, uma 

marca que nos singulariza mas de que, no entanto, estamos excluídos. Foi justamente por conta 

dessa exclusão de nossa vida de um traço único e íntimo, chamado sujeito, que Lacan utilizou 

o termo privação, isto é, no inconsciente a vida é privada do traço simbólico que a singulariza 

desde o exterior, ela é privada do sujeito do inconsciente.  

Agora abordemos outro tipo de identificação, a identificação imaginária do 

eu com a imagem do outro, ou seja, o nascimento daquilo que a Psicanálise denomina eu. 

A identificação imaginária é o tipo de identificação que determina a estrutura 

do eu. Lacan a utiliza para designar o processo de formação de uma nova instância psíquica - o 

eu. E o processo que inaugura o eu ele denominou de estádio do espelho. O eu é, antes de mais 

nada, um esboço, a marca de uma experiência perceptiva excepcional deixada na criança.  
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A criança é então captada, como jamais voltará a ser, pelo impacto fulgurante nela 

provocado pela visão global de sua imagem refletida no espelho. O eu, nesse 

momento, e apenas nesse momento, não é mais do que a marca do contorno da 

imagem unitária da criança, a épura – uma linha, simplesmente – da forma humana 

do homenzinho. Esse arcabouço originalmente vazio a que chamamos eu-épura irá se 

consolidando na medida do aparecimento de outras experiências imaginárias, não 

mais globais, porém parciais. Esse primeiro eu-épura ficará como quadro simbólico 

que contém todas as imagens sucessivamente percebidas, constitutivas do eu-

imaginário (NASIO, 1997, p. 115). 

 

Na teoria lacaniana, o eu (imaginário) não se confunde com a consciência de 

si, nem com nenhuma das três instâncias tópicas freudianas (ego, superego, id), mas uma 

estratificação contínua de imagens incessantemente inscritas em nosso inconsciente.  

O eu na teoria lacaniana surge como uma cristalização ou sedimentação de 

imagens ideais, com o qual a criança aprende a se identificar. Essas imagens ideais podem ser 

constituídas daquelas que a criança vê de si mesma no espelho - daí o nome estádio do espelho 

- e elas são ideais no sentido de que, no estágio em que as imagens no espelho começam a 

assumir um papel importante, a criança ainda é bastante descoordenada e, na verdade, apenas 

uma mistura desorganizada de sensações e impulsos. A imagem do espelho apresenta, nessa 

fase, uma aparência superficial unificada semelhante àquela que a criança tem da imagem dos 

pais muito mais capazes, coordenados e poderosos. 

Lemos com Bruce Fink (1988) que essas imagens são investidas, ou melhor, 

catexizadas, internalizadas pela criança porque seus pais atribuem muita importância a elas, 

afirmando com insistência que a imagem no espelho é a criança: Sim, neném, aquela é você! 

Outras imagens ideias são igualmente assimiladas pela criança, imagens que são derivadas da 

imagem dela refletida pelo Outro parental, através do discurso dos mesmos: uma boa menina 

ou menina má, um filho modelo e assim por diante. Tais imagens derivam de como o Outro 

parental vê a criança e, portanto, são estruturados linguisticamente. É justamente a ordem 

simbólica que realiza a internalização das imagens especulares, assim como a outras imagens 

(por exemplo, imagens pictóricas), uma vez que é essencialmente devido à reação dos pais, do 

outro, a essas imagens que elas se tornam carregadas de interesse, de valor libidinal aos olhos 

da criança. Uma vez que essas imagens são internalizadas, elas se fundem, por assim dizer, em 

uma imagem global imensa que a criança vem a considerar o seu self. Em geral, é essa 

cristalização de imagens que nos permite experimentar um sentido do eu coerente (ou não, nos 

casos em que as imagens são contraditórias demais para se fundirem de alguma maneira). 

Esse self ou eu é bem parecido com o que a filosofia oriental nos tem dito há 

milênios. É uma construção, um objeto mental. Na Psicanálise lacaniana, o eu não é um agente 

ativo, sendo o inconsciente o agente de interesse. Assim, em vez de ser um lugar de instância 
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ou atividade, o eu é o lugar de fixação e de ligação narcísica. Além disso, ele também contém 

falsas imagens, e uma vez que é a linguagem que leva à internalização de imagens ideais 

estruturadas linguisticamente, ela está, como toda linguagem, sujeita a mal entendidos. O eu é, 

por sua própria natureza, se podemos pensar assim, uma distorção, um erro, um deposito de mal 

entendidos (FINK, 1998). 

Para compreender o que é o eu e como ele se forma no correr das 

identificações imaginárias, cabe admitir primeiro que, para a Psicanálise, o mundo externo não 

se compõe de coisas nem de seres, mas é fundamentalmente composto de imagens. Lembremos 

aqui a dissolução do mal entendido referente ao vocábulo objeto quando pensamos que, para a 

Psicanálise, o mundo é composto de imagens, de objetos.  

 

Assim, entre o eu que se nutre de imagens e o mundo – fonte das imagens – estende-

se uma dimensão imaginária única, sem fronteiras, na qual o mundo e o eu são uma 

única e mesma coisa feita de imagens. Se aceitarmos essas premissas lacanianas, 

reconheceremos que, em se tratando do eu, a distinção interno/externo é abolida: o eu 

situa-se ali, na imagem aparentemente externa – por exemplo, a de meu semelhante -

, mais do que no sentimento consciente de mim mesmo (NASIO, 1997, p. 115). 

 

Agora outra dúvida nos surge: o que é que liga afetivamente o eu a essas 

imagens eleitas do outro, transformadas em sua essência? Não basta definir o eu como um 

produto das imagens remetidas por outro(s); é necessário ainda delimitar o que, dessas imagens, 

conecta-o com paixão até o ponto de sua constituição.  

A única coisa que prende, atrai e aliena o eu na imagem do outro é 

precisamente aquilo que não se localiza na imagem, isto é, a parte sexual do outro. A verdadeira 

captação imaginária do eu não é a causada pela imagem, mas pela parte que não está lá, que 

está negativada da imagem. É com esse furo dentro da imagem que o eu realmente se identifica. 

Por isso podemos concluir que a identificação imaginária que dá origem ao eu é mais do que 

uma simples sequência de imagens sucessivas: é fundamentalmente a fusão do eu com a parte 

furada da imagem do semelhante. 

Assim, acerca da identificação imaginária concluímos que: o eu (imaginário) 

forma-se no interior do quadro do eu (Je – como escreve Lacan) simbólico, durante o estádio 

do espelho. A parte imaginária do semelhante que atrai a percepção do eu e o aliena não é a 

forma humana em geral, mas tudo aquilo que, da imagem, é tido como sexual. O narcisismo 

inerente à identificação imaginária do eu não se reduz à simples formula: amar a si mesmo 

através da imagem do outro, mas pela fórmula: amar a si mesmo como se ama o sexo da 

imagem do outro, ou, mais precisamente: eu amo a mim mesmo como amo meu sexo. “Em 
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suma, o eu só se forma nas imagens pregnantes que lhe permitem, de perto ou de longe, voltar-

se sobre si mesmo e confirmar sua natureza imaginária de ser sexual” (NASIO, 1997, p. 115). 

Agora abordemos o terceiro tipo de identificação: a identificação no campo 

do real, em outras palavras, a identificação fantasística do sujeito com o objeto – o nascimento 

da fantasia.  

Para Lacan, de sonhos diurnos e até mesmo alguns delírios se explicariam 

segundo uma fórmula composta por dois termos: o sujeito do inconsciente, qual acabamos de 

abordar, e o objeto caracterizado aqui como sendo a emoção sexual com que o eu (histérico) se 

identifica e que agora definiremos melhor. A relação entre esses dois termos reduz-se 

essencialmente a um espelhamento entre um e outro, traduzida pela fórmula lacaniana $a, na 

qual o losango indica a própria operação da identificação do sujeito com o objeto. Para 

compreendemos melhor a natureza desse a (objeto a), este será tratado com maior minúcia mais 

a frente nesse trabalho. 

A fantasia é uma formação psíquica destinada a entreter à maneira de uma 

isca, um engodo, o ímpeto da pulsão, e assim evitar que ela atinja o limite hipotético de um 

gozo intolerável, o que resultaria na descarga total da energia pulsional. A função da fantasia 

inconsciente é, portanto, barrar o acesso a um gozo absoluto e satisfazer parcialmente a pulsão, 

nem que seja mantendo sempre vivo esse excedente de energia que a fantasia não consegue 

canalizar.  

 

A fantasia é uma defesa, uma proteção do eu [...] contra o medo do aniquilamento 

representado pela descarga total de suas pulsões. Isto, ao preço de fazê-lo sofrer. Mas, 

o objeto não é apenas um excedente de energia pulsional à deriva e na origem de 

diversas formações psíquicas. É, antes de mais nada, uma tensão de natureza sexual, 

na medida em que ela está ligada a uma fonte corporal erógena, a uma parte erotizada 

do corpo, sempre presente no cerne de uma fantasia. Quer a tensão pulsional seja 

transformada em força muscular, ou, ao contrário, permaneça não utilizada (objeto a), 

ela continua ser essencialmente de natureza sexual (NASIO, 1997, p. 117). 

 

Desse modo, a zona erógena do corpo marca, com sua sexualidade, tanto o 

excesso de energia não convertida quanto a energia descarregada. O objeto a adotará, então, 

diferentes figuras, ganhará denominações conforme a zona erógena do corpo prevalente na 

fantasia. O que isso quer dizer? Que, se a zona erógena dominante é a boca, o objeto a assumirá 

a figura do seio e a fantasia será chamada de fantasia oral; se a zona é o ânus, o objeto assumirá 

uma forma de excremento e a fantasia se caracterizará como fantasia anal; se a região erógena 

está localizada no olho, o objeto se revestirá da figura do olhar e a fantasia será chamada de 

fantasia escópica e assim por diante. 
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Isso posto, nos cabe perguntar qual é o lugar da identificação na fantasia? 

Nasio (1997) nos responde dizendo que, se o mecanismo estruturante de uma fantasia resume-

se na identificação do sujeito com o objeto, isso sustenta dizer que o sujeito se identifica com o 

objeto ($a) ou melhor, na fantasia, o sujeito é o objeto. Isso implica simplesmente que, no 

momento da aparição de uma formação no campo do real, o sujeito se cristaliza na parte 

compacta de uma tensão que não chega a se descarregar, quando, na vivência de uma cena 

fantasística, o polo central da fantasia absorve e condensa o ser falante. Recordemos que essa 

assimilação radical, local e provisória do sujeito com o objeto é o melhor modo de defesa contra 

a outra assimilação, intolerável, do sujeito com um sofrimento infinito – o gozo impossível.      

 

3.2 O Objeto a 

 

Para prosseguirmos, analisaremos com maiores detalhes aquilo que Lacan 

considerou ter sido sua principal construção – o objeto a. Ele é um objeto que se reveste da 

característica de ser escrito com um símbolo, a letra a. Esse símbolo a não representa a primeira 

letra do alfabeto, mas a primeira letra da palavra autre, outro em francês. Na teoria lacaniana, 

existe o outro com a minúsculo e o Outro com A maiúsculo. Este último, o Outro maiúsculo, é 

uma das imagens antropomórficas do poder imperativo da cadeia significante. Já o outro 

minúsculo, com que a letra a, qualifica nosso objeto, refere-se a nosso semelhante, à menor 

porção do outro que há em mim. Pois bem, a invenção do objeto pequeno a criado por Lacan 

responde a diversos problemas, mas, principalmente, a esta pergunta: quem é outro? Quem é 

meu semelhante? 

No texto Luto e Melancolia, ao se referir à pessoa perdida e de quem se faz o 

luto, Freud não utiliza o termo pessoa mas, objeto. Foi graças a essa base freudiana que Lacan, 

para responder à pergunta sobre quem é o outro, construiu seu conceito de objeto a. Portanto, 

ao retomarmos nossa pergunta sobre quem é este outro amado e perdido de quem faço o luto, 

temos que Freud o chama de objeto, e Lacan, indo além, de objeto a.  

Vale-nos ressaltar que o outro amado e perdido se chame objeto a, mas que o 

objeto a responde à pergunta quem é o outro? Entendamos melhor, a psicanálise não responderá 

a que o outro é..., mas se limitará a dizer algo como: para responder a essa pergunta, 

construamos o objeto a. Então a letra a é uma maneira de nomear a dificuldade, é uma letra no 

lugar de uma não-resposta (NASIO, 1993). 

Aqui vale salientar que tal procedimento é bastante comum na teoria 

lacaniana que, em vez de resolver um problema, lhe atribui um nome. O objeto a, é, então, um 

dos exemplos desse procedimento.  
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O objeto a é, com certeza, um dos mais notáveis exemplos da álgebra lacaniana; eu 

diria até que é o paradigma de todos os algoritmos psicanalíticos. Que é o objeto a? O 

objeto a é apenas uma letra, nada além da letra a, uma letra que tem a função central 

de nomear um problema não resolvido, ou, melhor ainda, de expressar uma ausência. 

Que ausência? A ausência de resposta a uma pergunta que insiste sem parar. Já que 

não encontramos a solução esperada e necessária, marcamos então com uma notação 

escrita – uma simples letra -, o furo opaco de nossa ignorância, colocamos uma letra 

no lugar de uma resposta não fornecida (NASIO, 1993, p. 93). 
 

O objeto a designa, então, primeiramente uma impossibilidade, um ponto de 

resistência ao desenvolvimento teórico. Porém, graças ao advento dessa notação, podemos dar 

continuidade ao desenvolvimento do pensamento sem prejuízo a cadeia do saber. O objeto a é, 

como podemos ver, um artifício do pensamento analítico para contornar um problema 

impossível, ou seja, transpomos o real ao representá-lo por uma letra. Mas qual a pergunta que 

se faz a Psicanálise para necessitar de uma resposta que é uma letra vazia de sentido? Voltemos 

agora a nossa pergunta sobre quem é o outro. Lembremos que quando Freud escreve que se faz 

o luto do objeto perdido, ele não diz da pessoa amada e perdida, e sim do objeto perdido. Por 

quê? Outras perguntas insistem. Quem era a pessoa amada que se perdeu? Que lugar ocupa para 

nós a pessoa amada? Mas, podemos pensar que se trata de uma pessoa? Poderíamos, com base 

no que vimos até agora afirmar que se trata de uma imagem, ou seja, que a pessoa amada é 

nossa própria imagem amada por nós mesmos. Estaríamos certos, porém incompletos. Outra 

possível resposta seria dizer que a pessoa amada é um corpo que prolonga nosso próprio corpo. 

Também estaríamos corretos, mas igualmente incompletos. Por fim, pensando também com o 

que já vimos, poderíamos responde afirmando que a pessoa amada é o representante de uma 

história, de um conjunto de acontecimentos passados, ou seja, que essa pessoa carregaria 

consigo a marca, o traço comum, entre todos os seres amados ao longo de nossas vidas. Para 

isso podemos nos referir ao texto de Freud, Psicologia das massas e análise do ego, no qual ele 

apresenta os três tipos de identificação, sendo uma delas a identificação do sujeito com um 

traço do objeto, ou seja, com um traço comum a todos os seres que um dia amamos. Freud 

(1921/2011) nos fornece, nesse texto, uma observação importante condizente a como se forma 

um par homem/mulher. Ele afirma que amamos aquele que é portador do traço do objeto 

anteriormente amado e a tal ponto que poderíamos afirmar que todos os seres que amamos em 

nossa vida se assemelham por um traço. Prestemos atenção: a ideia freudiana que demarcamos 

consiste em revelar que essa marca que persiste e se repete em todos os parceiros que possuímos 

ao longo de nossa história, que essa marca é chamada de traço e que esse traço não é outra coisa 

senão nós mesmos.  



72 

 

Podemos afirmar, então, que somos o traço comum dos objetos amados e 

perdidos ao longo de nossas vidas. Foi pautado nessa ideia que Lacan formalizou o traço 

unário, como vimos anteriormente. Desse modo, se retomarmos as três possíveis respostas a 

pergunta acerca de quem é o outro, podemos dizer que o outro amado é a imagem que amo de 

mim mesmo; outro amado é um corpo que prolonga o meu; o outro amado é um traço repetitivo 

com o qual me identifico. Porém, em nenhuma dessas três respostas — a primeira, imaginária 

(o outro como imagem), a segunda situada no campo do real (o outro como corpo), e a terceira, 

simbólica (o outro como traço que condensa uma história) —, em nenhuma dessas três respostas 

se revela a essência do outro amado. Não sabemos, afinal, quem é o outro eleito. Portanto, é 

justamente nesse aspecto que aparece o objeto a, isto é, no lugar de uma não resposta. Veremos 

que, das três abordagens possíveis para definir quem é o outro, imaginária, real e simbólica, a 

que corresponde mais diretamente ao conceito lacaniano de objeto a é a segunda -  o outro eleito 

é a parte real e gozosa de meu corpo que me prolonga e me escapa (LACAN, 1962-63/2005). 

A pergunta acerca de quem é o outro é uma das maneiras de situar o objeto a, 

embora não seja a única. Podemos nos perguntar de que natureza é a energia intrínseca à vida 

psíquica? Ou também: qual é a causa que dá vida a nossos desejos? Uma vez que não sabemos 

responder exatamente a essas perguntas, escrevemos então, a letra a. Desse modo, em vez de 

buscar em vão a natureza desconhecida da causa do desejo, passamos a representá-la com a 

letra a (NASIO, 1993). 

Agora abandonemos por um momento a problemática do outro e nos 

concentremos na tarefa de formalizar o objeto a. De início temos que o objeto a é aquilo que é 

heterogêneo ao conjunto de significantes. Ou seja, o sistema produz alguma coisa excedente 

que lhe é heterogênea ou estranha. O objeto a, inclusive, é o único que escapa da lógica que 

rege os significantes. 

Outra maneira de pensarmos o objeto a é concebê-lo com o furo na estrutura 

do inconsciente. Mas só poderíamos realizar tal aproximação se considerarmos o furo não como 

algo estático, mas como um vazio aspirante. O objeto a é o furo aspirante que atrai os 

significantes, que os anima e dá consistência à cadeia significante. Assim, quando conseguimos 

imaginar o objeto como um furo vivo, automaticamente invocamos a imagem do gozo 

(mais­gozar). Podemos dizer, então, que o objeto a é o furo na estrutura do inconsciente, se, e 

somente se, admitirmos três condições prévias, a saber: o furo é o polo de atração que dá vida 

ao sistema (causa), a força desse furo é chamada de gozo (mais­gozar) e, por último, o gozo, 

“mais do que um turbilhão de energia no centro desse oco, é um fluxo constante que percorre 
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as bordas do furo” (NASIO, 1997, p. 97). Mas, paremos aqui para responder outra pergunta que 

insiste em se demarcar - o que é um furo? 

Indaguemo-nos por um instante para nos perguntar qual é a representação 

psíquica que temos de um furo? Não estamos falando, obviamente, da imagem consciente e 

visual, mas da representação psíquica inconsciente.  

 

É como se a representação psíquica de um furo, e, mais particularmente, a da vagina, 

sucumbisse a o golpe d o recalcamento, ao passo que a representação psíquica de uma 

saliência, como o clitóris, o seio ou o pênis, se prestasse melhor ao imaginário e 

emergisse com mais nitidez na superfície da consciência (NASIO, 1993, p. 97). 

 

De um lado temos a representação da vagina e, de outro, o superinvestimento 

da representação da saliência. É muito fácil negligenciarmos um furo, ao passo que somos 

facilmente subjugados por uma saliência. Nunca sabemos muito bem o que é um furo; em 

contraste, somos imediatamente sensíveis à percepção de um apêndice. Ao nos impor a 

pergunta o que é um furo? equivaleria a perguntar: o que é um orifício? Se nossas 

representações psíquicas são de caráter sexual, por lógica, nossa representação de furo poderiam 

ser os orifícios erógenos, em vez de um furo, poderíamos pensar em termos de borda, ou, melhor 

ainda, pregas mucosas que, ao pulsarem, criam um buraco e imediatamente o apagam. Nasio 

(1993) observa que, em nosso mundo erógeno, não existe, propriamente falando, um furo, tal 

como costumamos imaginá-lo, ou seja, como uma abertura contornada por um círculo, e sim 

bordas contráteis e dilatáveis que criam buracos efêmeros. Tais bordas palpitam quando são 

animadas pelo gozo (energia) que as percorre. 

Isso quer dizer que não há furo sem um gozo que faça palpitarem as bordas. 

Em outras palavras, em nossa vida erógena – psíquica e inconsciente -  só existem furos gerados 

na tensão e no movimento. Isso tudo se considerar que tanto o furo como o gozo envolvidos 

são movidos pela presença de um outro desejante. 

Partindo dessas observações sobre o furo, compreendemos que o objeto a 

deve ser considerado, em sua essência, como sendo o fluxo de gozo que percorre a borda dos 

orifícios do corpo e, nessa condição, como a causa local que move o inconsciente e o faz 

trabalhar. Mas, na teoria lacaniana, existe ainda uma outra abordagem do a que diz que o objeto 

não apenas é o em si do gozo, mas é também uma série de partes destacáveis do corpo. Devemos 

lembrar que, quando citamos essas partes corporais, não estamos propriamente falando de 

elementos orgânicos, mas de fantasias, imagens, objetos que envolvem o real do gozo.  

Freud (1905/1969), em Três ensaios sobre a sexualidade, nos ensina que a 

criança se separa sucessivamente de uma série de objetos obsoletos que, depois de terem sido 
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usufruídos pela criança, são consumidos e posteriormente rejeitados. De acordo com os 

diferentes períodos de sua evolução psicossexual, o sujeito apropria-se e perde a placenta, o 

seio, depois os excrementos, o olhar e a voz. Essas são cinco imagens que Lacan destaca entre 

as numerosas variedades corporais do objeto a.  

Somos alertados por Nasio (1993) que nem tudo o que é destacável no corpo 

constitui, necessariamente, uma espécie de objeto a. Para que algo possa ser identificável como 

objeto a, três condições são necessárias: uma imaginária e duas simbólicas. Essas condições 

ditam como o sujeito maneja, por assim dizer, o objeto na fantasia, como veremos mais a diante. 

Isso nos importa no tocante a como o sujeito se relaciona com o quadro, por exemplo. Voltemos. 

As duas espécies proeminentes de objeto a - o seio e as fezes - são 

determinadas por uma importante condição imaginária, isto é, elas apresentam uma forma 

protuberante que se transborda do corpo, como uma projeção saliente, passível de ser pegada, 

separada ou até dilacerada do corpo. O que está na base de todas essas formas corporais 

proeminentes e destacáveis não é outro senão o apêndice conhecido como falo. 

 

O aspecto protuberante de um seio, por exemplo, convida a pegá-lo com a mão, 

agarrá-lo com a boca ou mordê-lo. Trata-se, pois, primeiramente, de figuras corporais 

que ultrapassam como um relevo a superfície que as porta, e que, dando-se como 

destacáveis, convidam à preensão. Insisto no fato de que essa condição imaginária só 

se aplica a algumas partes específicas do corpo. Um cotovelo, por exemplo, não 

convida particularmente a ser segurado ou arrancado (NASIO, 1993, p. 101).  

 

Quanto à primeira condição simbólica, ela consiste no fato de que esses 

lugares do corpo passíveis de separação — em particular, o seio, no desmame, e os excrementos, 

na defecação — estão em relação direta com os orifícios naturais que palpitam e os produzem, 

como a boca, em relação ao seio, e o ânus, às fezes. Essa condição é simbólica porque os relevos 

anatômicos, as bordas dos orifícios, são significantes. Significantes que recortam o objeto e o 

parcializam. Esses significantes são os contornos que sustentam a circulação do fluxo do gozo 

e lhe conferem sua permanência. Os outros dois objetos — a voz e o olhar — que não dependem 

de nenhuma condição imaginária, são, no entanto, determinados pela mesma condição 

simbólica, a de serem produzidos por bordas que, como a boca e o ânus, pulsam à sua maneira: 

as pálpebras piscam para dar origem ao olhar e as paredes da glote vibram para dar origem à 

voz. Voz e olhar dependem da condição simbólica oferecida pelas características anatômicas 

dos orifícios. Do ponto de vista imaginário, esses são objetos difíceis de imaginarizar, porque 

nenhum dos dois corresponde a qualquer forma plasticamente representável.  

A segunda condição simbólica consiste no fato de que os objetos só se 

desligam e se separam do corpo através da operação fala. É sempre uma fala que os separa do 
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corpo. Mas nos perguntamos que tipo de fala pode separar um seio do corpo, por exemplo? Que 

fala tem o poder de retalhar um corpo? Nada menos que a primeira fala, a fala mais primitiva 

que, ao mesmo tempo, separa o seio do corpo da mãe e esse mesmo seio da boca do bebê: o 

grito. Uma vez que é nos gritos que pedem para mamar que a criança se afirma, de certa 

maneira, como sujeito do desejo. Distinguido do corpo da mãe, o sujeito parece carregar o seio 

consigo. Transforma o seio materno que amamenta num seio mental que, a partir daí, passa a 

lhe pertencer. O grito tem, então, valor de demanda, e, como toda demanda, implica uma fala 

em contrapartida. Trata-se, então, na verdade, de uma dupla demanda, de um lado do sujeito ao 

Outro (com A maiúsculo, no caso, a mãe) e, do outro, a demanda do Outro ao sujeito, da mãe 

para o bebê. “É somente sob a condição simbólica de uma dupla demanda, do sujeito ao Outro 

e do Outro ao sujeito, que o seio” objeto “se separa” (NASIO, 1993, p. 104).  

Quando falamos que a demanda opera um corte é, pois, sendo a demanda uma 

fala, ela nunca chega a designar exatamente o objeto desejado. A linguagem é falha. Existe 

assim uma inadequação fundamental entre coisa e linguagem, entre aquilo que quero e a fala 

que enuncio para tê-lo, ou seja, entre o objeto que reclamo e o grito que apelo. Assim, é comum 

que, quando a criança grita sua fome, a mãe acha que ela está com frio, ou com sono, e assim, 

por diante, gerando mal-entendidos. Portanto, dizer que a demanda opera um corte significante 

equivale a dizer que ela erra o alvo de seu objeto, que transforma o objeto requerido numa 

abstração mental, numa imagem alucinada. É essa imagem, precisamente, que recebe o nome 

de objeto do desejo, ou, mais exatamente, objeto a.  

Como vimos, o seio desejado se transforma, por uma operação da fala, em 

seio alucinado do desejo. Isso quer dizer que uma criança pode muito bem estar satisfeita no 

sentido de saciar sua fome e, ainda assim, alucinar o seio. Isso porque o seio alucinado é o seio 

do desejo. Em outras palavras, que a relação da criança com o seio alucinado está diretamente 

ligada à relação da mãe com seu próprio corpo. Desse modo, o seio do desejo da criança 

depende do desejo da mãe de dar o seio. Não o desejo de alimentar seu filho, mas um desejo 

que está arraigado no desejo erótico. É raro, em geral, uma mãe dar o seio sem vivenciar esse 

gesto com um certo erotismo, não como um gesto puramente nutricional. Freud, ao escrever 

sobre o Édipo, nos ensina que o problema não está apenas em a criança desejar dormir com a 

mãe, mas, principalmente, em a mãe desejar eroticamente seu filho. O Complexo de Édipo nos 

diz que não haveria desejo incestuoso se não houvesse dois desejos em jogo - o da mãe e o do 

filho.  

Assim, fica claro que o seio de que falamos é o seio orgânico do corpo 

materno, não é o objeto concreto da realidade tradicional, mas o seio mental alucinado:  



76 

 
 

A criança sente fome, pede para mamar, mama, sacia sua fome e, finalmente, 

adormece. No entanto, ao dormir, alucina o seio, como se não estivesse saciada, como 

se ainda continuasse com vontade, não mais de se alimentar, mas de desejar, ou seja, 

de alimentar seu desejo. O seio que se separa do corpo da mãe e da boca do lactente é 

transformado num seio psíquico, é o seio que aparece como imagem na alucinação de 

uma criança satisfeita, no tocante a sua fome, mas insatisfeita no tocante a sua 

demanda (NASIO, 1993, p. 105). 

  

Lacan, em seus Escritos (1998, p.848), situa da seguinte maneira a separação 

do seio: "[...] é entre o seio e a mãe que passa o plano de separação que faz do seio o objeto 

perdido em causa no desejo." Portanto, quando o objeto a assume a forma do seio alucinado, 

por exemplo, que reconhecemos seu estatuto de objeto do desejo, porém em termos mais 

precisos, o objeto a não é, em si, o seio alucinado. Ele é a energia, o mais­gozar indefinível, ou 

ainda, o furo revestido pelo semblante alucinado de um seio. Ou seja, podemos dizer que o 

objeto a não é o seio alucinado do desejo, mas o buraco em­si que o seio alucinado (semblante) 

encobre. Assim como o espaço vazio e inflado de uma bexiga quando cheia.  

A criança alucina o seio, e ao fazer, a criança alucina o objeto do desejo da 

mãe e da criança. Para sermos mais exatos, a criança alucina um objeto que não é nem seu, nem 

de sua mãe, mas que se encontra entre os dois; é um objeto que cai no entre­dois, como qualquer 

objeto a. Para melhor visualizarmos, podemos representar a operação da queda do objeto com 

dois círculos de Euler que se superpõem, um círculo representando o sujeito, no caso, a criança, 

e um segundo círculo representando o Outro, a mãe. O objeto a é aquilo que cai no meio, na 

intersecção do Outro com o sujeito (LACAN, 1998). 

 

 
 

Todas essas imagens - o seio, o olhar, a voz etc. -  são, na verdade, roupagem 

de a, que Lacan denomina semblante de ser; mas, sempre tenhamos isso claro, o próprio objeto 

a é um buraco real e opaco impossível de simbolizar. Portanto, quando usamos termos corporais 

para falar do objeto a, é apenas uma das maneiras de falar, é um jeito para facilitar o 
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entendimento do objeto, sem esquecermos jamais que esse objeto a – e principalmente para nós 

nesse trabalho – pode ocupar diversas outras roupagens. 

Tendo o supracitado em mente, retornemos à questão da demanda. Podemos 

afirmar que a demanda é sempre insatisfeita porque nunca obtém o objeto real que deseja, uma 

vez que o desejo é insatisfeito, jamais alcança exatamente aquilo que visa - o incesto. Falta à 

demanda seu objeto e ela permanece não realizada, e ao desejo, também insatisfeito, pois lhe 

falta o incesto. Para dar conta dessa insatisfação, o sistema encontra um substituto - o objeto 

alucinado. Acerca desse substituto veremos mais adiante no condizente à fantasia. 

Nasio (1993) observa que esses objetos, sejam eles chamados de objetos do 

desejo, ou tipos do objeto a etc., todos eles têm como característica mor a de sustentar e manter 

o desejo para além da suposta satisfação absoluta, ou seja, a posse incestuosa do corpo total da 

mãe (Outro). Desse modo podemos pensar que a criança jamais possuirá o corpo total da mãe, 

mas apenas uma parte. E tal parte ela só possuirá enquanto alucinação ou a fantasia. Tanto a 

alucinação, como a fantasia são formações equivalentes em relação a posse psíquica do objeto 

parcial do desejo. 

Tenhamos claro, também, que, para que o seio que alimenta possa se tornar 

seio alucinado, isto é, a, é necessário o encontro de duas falas – a da criança e a da mãe. Como 

já colocamos anteriormente, a demanda é dupla. A criança só pode pedir o seio se sua mãe a 

reconhecer como sendo seu filho. Isso nos impele a formular a existência de dois circuitos, um 

que corresponde à demanda da criança, que, ao chorar (ou gritar conforme o exemplo que 

usamos), dirige à mãe, e como é dirigida à mãe, é, digamos assim, ao Outro: estou com fome; e 

um segundo circuito, que corresponde à demanda do Outro (da mãe nesse caso) à criança: deixe-

se alimentar." É possível ver aqui que não existe demanda do sujeito que não implique uma 

demanda inversa vinda do Outro. Ambas as demandas fazem parte de uma única questão – o 

corte. O objeto, então, se desprende, a criança alucina o seio e, ao alucinar, identifica­se com 

ele. A criança é o seio que ela alucina. O sujeito transformado em seio se oferece a ser devorado 

pelo Outro: coma-me, mamãe. Essa identificação com o objeto ao estudarmos é a estrutura da 

fantasia. 

Recapitulemos agora as etapas de como um objeto, e para isso podemos 

manter o exemplo acima do seio, pode vir a tornar-se aspecto de a. Primeiro tempo: o seio é 

uma parte de mim. É a relação de simbiose entre a criança e a mãe quando ela está agarrada ao 

mamilo. Segundo tempo: perco o seio. É uma perda que corresponderia à etapa que 

descrevemos ao longo de todas as nossas elaborações sobre a constituição do objeto a, é o 

resultado do corte. Terceiro tempo: sou o seio que perdi. Processo de identificação do sujeito 
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com o objeto, a base da fantasia. E um quarto tempo futuro em que tenho o seio, e isto é, já não 

mais o sou (autonomia). 

 

Essa insatisfação do desejo incestuoso traduz-se mentalmente na alucinação, não do 

corpo inteiro da mãe, mas de uma parte desse corpo [...] o seio. Por isso, a alucinação 

do seio do desejo é o substituto da posse incestuosa do corpo materno. Vemos, assim, 

que a posse incestuosa da mãe é substituída pela alucinação do seio, e que o corpo 

total é substituído por um corpo parcial (NASIO, 1993, p. 116). 

 

Só é possível, então, a posse de um objeto parcial. Ou seja, para a criança, o 

Outro, seu parceiro mais íntimo, sua mãe, fica reduzido, do ponto de vista do desejo, ao estado 

de seio alucinado. O objeto impossível do desejo incestuoso, a mãe, é transformado no objeto 

parcial do desejo – no seio alucinado. Assim o Outro, com A maiúsculo, reduz-se a condição 

de objeto a (com a minúsculo). Lembremos que a criança se identifica com esse objeto perdido, 

então o sujeito também se reduz ao se identificar com esse objeto do desejo. Essa dupla redução 

da mãe e do filho a objeto a é a operação geradora da fantasia. 

Tenhamos sempre claro que o objeto a não é o seio, mas o furo, o gozo 

enigmático e inominável denominado na teoria lacaniana de mais­gozar. Essa expressão, Lacan 

toma-a de empréstimo da noção de Karl Marx de mais-valia, no sentido de que o objeto a é 

sempre um excesso, um extra de energia residual que permanece inassimilável pelo sujeito. Um 

excedente de tensão que, na alucinação, ganha a forma do mamilo, por exemplo. O mamilo 

alucinado é apenas uma forma possível entre várias, pela qual se apresenta o mais­gozar. Esse 

excesso de gozo inassimilável ao sujeito chamado a pode assumir qualquer imagem, seja ela 

corporal, visual, auditiva, olfativa, tátil etc., que participa do encontro dos desejos (e 

insatisfeito, incestuosamente insatisfeito) da criança e da mãe, entre o sujeito e o Outro. O 

objeto a pode ser um odor específico a ser cheirado numa alucinação olfativa ou a suavidade 

do contato da pele na alucinação tátil ou um determinado timbre de voz numa alucinação 

auditiva, e por assim adiante. Todas essas infinitas formas combinam-se de inúmeros modos de 

imagens alucinadas do desejo. 

 

3.3 A Fantasia 

 

Agora podemos abordar propriamente a questão da fantasia, termo que 

mencionamos todas as vezes que nos referimos à identificação do sujeito com o objeto a.  

Na parte anterior desse trabalho mostramos como se cria o objeto do desejo 

como objeto alucinado. É justamente nesse ponto, no próprio fato da alucinação, que se produz 

o mecanismo criador de qualquer fantasia, quando o sujeito se torna objeto. 
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Deixemos claro que a fantasia que nos interessa não é um simples devaneio, 

nem a voz da consciência que nos julga, guia e protege. A fantasia é uma curta cena dramática 

extremamente rápida, quase um flash, que se repete, sempre a mesma, sem nunca ser 

nitidamente percebida pela consciência. É então uma cena que não vemos mentalmente, mas 

cujos efeitos sentimos emocionalmente sem saber que é ela a causa da nossa emoção. 

Mas o que é uma fantasia? Começamos por definir melhor as características 

da fantasia. Em geral, a fantasia comporta uma cena, personagens, uma ação, um afeto 

predominante e a presença, na cena, de uma parte definida do corpo. Ela se revela, não somente 

através do discurso de alguém, mas também por ações, sonhos e devaneios. Geralmente através 

de um relato ou de um ato que se repete e que permanece inesquecível. A fantasia, em essência, 

trata de um roteiro, em geral perverso, que, vez por outra, permite obter o prazer de um orgasmo. 

Apesar de sua implicação, o sujeito vive a fantasia como um elemento que se impõe a ele e se 

repete independentemente de sua vontade. A fantasia comporta um relato que retrata uma cena 

imaginada com seus locais, suas cores, sua época, sua luz e seus sons.   

Nasio (1993) escreve que, geralmente, a fantasia é encoberta por uma frase 

organizada em torno de um verbo, por exemplo, o verbo espancado na clássica fantasia em que 

uma criança é espancada. Podemos já ver que o verbo da frase designa a ação da fantasia, ele 

materializa o significante, que já identificamos como sendo a borda dos orifícios erógenos, 

assim como o traçado do corte da dupla demanda. O verbo da frase da fantasia representa, de 

fato, o corte entre o sujeito e o objeto, é o significante separador e reunidor do sujeito e do 

objeto. 

Outro ponto crucial no desenvolvimento da fantasia é o afeto, a emoção ou a 

tensão que predomina na ação principal e que atravessa os personagens. Deixemos claro, aqui, 

a diferença entre três planos em que o sujeito é afetado. Uma coisa é o mais­gozar, que causa 

inconscientemente a fantasia; outra é o afeto vivenciados pelos personagens da cena fantasiada; 

e outra é o prazer ou a dor suscitada pelo aparecimento da fantasia na pessoa que fantasia. 

Nasio (2007) nos ensina que, para identificar o gozo inconsciente presente na 

ação (diferente do afeto sentido pelo protagonista), é preciso considerar qual parte do corpo 

interpola na ação. Tal gozo carrega o estatuto do objeto a. Como já dissemos, a trama da ação 

se desenrola como um roteiro perverso. Mas, diferentemente de enredo que acontece com 

começo, meio e fim, a fantasia é como um quadro vivo de imagem suspensa em que a ação se 

limita a alguns gestos de natureza perversa. Essa perversidade contida na fantasia é diferente 

da perversão enquanto estrutura clínica. Geralmente, também, o aparecimento da fantasia e seu 

conteúdo perverso são vividos como algo vergonhoso que é melhor manter em segredo.  
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Observemos que a fórmula de uma fantasia é composta, essencialmente, de 

quatro elementos: um sujeito, um objeto, um significante e imagens. O conjunto desses 

elementos é ordenado, como dissemos, segundo um roteiro preciso e perverso.  

Voltemos agora à nossa premissa inicial, o mecanismo principal que organiza 

a fantasia é a identificação do sujeito transformado em objeto. Se retomarmos o exemplo acerca 

da criança e do seio, a fantasia se localiza no terceiro tempo, no qual a criança, tendo perdido o 

seio, se torna o próprio seio. Dizer que a criança não apenas perde o seio, mas se transmuta 

nele, ou, por exemplo, mais especificamente no que diz respeito a nosso trabalho, que o voyeur, 

por exemplo, não apenas olha, mas se transforma em olhar, é o melhor meio de compreender o 

que significa a fantasia (LACAN, 1961-52/2003). 

Cabe aqui fazermos uma pausa para explicarmos que o tempo entre o 

momento de separação do objeto e o momento da identificação do sujeito com o objeto é 

puramente didático. Na prática, devemos reconhecer que a queda do objeto produz-se no 

mesmo movimento da identificação do sujeito com o objeto do desejo. Isso significa que não 

há perda verdadeira sem que o sujeito se identifique com aquilo que perde. Do ponto de vista 

psicanalítico, somos, na fantasia, aquilo que perdemos. Se retornarmos ao exemplo dos três 

tempos da dupla demanda, uma vez que o seio seja separado e instaurado como objeto do 

desejo, o sujeito se identifica com ele - a fantasia está constituída. O sujeito vira objeto oral, ou 

melhor, a criança se torna o seio e se oferece ao apetite do Outro: coma-me mamãe. A 

identificação do sujeito com o seio constitui, pois, a chave da fantasia oral canibalesca (NASIO, 

2007). 

A fantasia não é obra de alguém, mas resultado, ao mesmo tempo, da ação do 

objeto e do corte do significante. O objeto a é a causa motora da fantasia e o significante 

(representado pelo  na fórmula $a) é sua causa eficiente. Em outras palavras, o motor da 

fantasia é um núcleo de gozo ao redor do qual se organiza a cena da fantasia, ou seja, o sujeito 

dessa fantasia não é a pessoa que fantasia, mas o objeto do desejo e o significante (verbo) que 

marca o lugar desse objeto. Por isso, podemos afirmar que a fantasia é uma maneira de gozar, 

é a estrutura erigida em torno do mais­gozar. O sujeito em questão é o sujeito do inconsciente, 

e não a pessoa que fantasia. 

A fantasia é então um quadro interior. Mas, se pudéssemos ver, o que 

veríamos? Uma vez que os desejos, cujo polo é a fantasia, são desejos sexuais ou agressivos, 

ou seja, buscam o prazer de abraçar o corpo do outro ou lhe fazer mal, o roteiro da cena 

fantasiada é o seu reflexo. É, portanto, um roteiro infantil de controle sexual ou agressivo de 
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um personagem forte sobre um personagem fraco. A esse título, toda cena fantasiada é uma 

cena edipiana, uma vez que um protagonista busca possuir ou ser possuído por outro. 

 

A cena fantasiada não é assim tão nítida quanto a de um filme, mas um esboço, uma 

representação de conjunto, um esquema dinâmico mais vívido que concebido. É 

portanto uma cena sentida, e não vista. Como se o sujeito fosse ‘cego’ para sua 

fantasia. A fantasia está ali, influencia em seu comportamento, mas o sujeito não a vê, 

embora possa experimentar a sensação que corresponde ao seu gesto na ação cênica 

(NASIO, 2007). 

 

Dessa maneira, se observarmos como vemos nossa realidade, nos 

depararemos com o fato de que vemos uma coisa diferente do que se pinta na retina. Não vemos 

o que é, mas o que queremos ver, o que devemos ver segundo nossas fantasias e os desejos que 

as animam. Isso quer dizer que não vemos as coisas tais como elas são, mas como as desejamos 

e as fantasiamos. Considerando que somos o que desejamos, poderíamos concluir dizendo que 

vemos não o que é, mas o que somos. E pensando no tema deste trabalho, podemos concluir 

que quando amo uma coisa, o que vejo nela é a projeção de mim mesmo. Interpretamos nossa 

realidade segundo o roteiro das nossas fantasias. “Assim, teríamos no cerne do nosso eu uma 

fantasia parasita que usurpa continuamente a percepção da nossa realidade, agindo à maneira 

de um véu deformador que encobre nosso eu vivo.” (NASIO, 2007, p. 17). 

Freud nunca distinguiu nitidamente as estruturas do sonho, da fantasia e da 

alucinação, ou seja, reconheceu não poder realmente diferenciar essas três formações psíquicas. 

Agrupou-as sob a denominação psicoses alucinatórias de desejo. Freud, desse modo, rompeu 

com a falsa intuição de relegar a psicose a um mundo à parte. Segundo Nasio (2007), esta 

expressão, psicoses do desejo, situa-nos num lugar em que, diante de um sonho, de uma 

alucinação ou de uma fantasia, a psicose continua presente, independente de todo a estrutura 

ser essencialmente psicótica, tal qual a relação entre o roteiro perverso da fantasia sendo 

diferente da perversão enquanto estrutura. Essas produções psíquicas – a fantasia, a alucinação 

e o sonho — apesar de serem produções psíquicas diferentes, são formadas de acordo com um 

mecanismo comum - o sujeito faz-se o objeto que perdeu.  

Vamos parar aqui por um momento e fazer um esclarecimento que nos soa 

faltoso desde partes anteriores e que agora necessita urgentemente ser esclarecido. Falamos que 

o objeto a é o excedente de gozo que subsiste nos sistemas, mas o que é, então, o gozo para a 

Psicanálise? Entendamos desde já que o gozo de que falamos, traduzido do termo francês 

jouissance, não é o prazer, mas o estado que fica além do prazer; ou, para usarmos termos mais 

freudianos, ele é uma tensão, uma tensão excessiva, um máximo de tensão, ao mesmo tempo 

que, inversamente, o prazer é um rebaixamento das tensões. Ou seja, se o prazer consiste mais 
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em não perder, não perder nada e despender o mínimo possível, o gozo, ao contrário, alinha-se 

do lado da perda e do dispêndio, do esgotamento do corpo elevado ao máximo.  

Para compreendermos melhor, utilizaremos um exemplo: 

 

Tomemos o caso do voyeur que, dissimulado atrás das árvores, espreita em plena noite 

os casais abraçados e, assim, goza com o olhar. Como verdadeiro voyeur, ele não 

apenas goza com os olhos, mas também faz o necessário para que o casal se aperceba 

de sua presença e, indignado, cubra-o de insultos e lhe atire pedras. Esse aspecto é 

fundamental. Só existem voyeurs masoquistas. O intruso olha e, ao mesmo tempo, 

espera ser desmascarado e gozar tanto com o olhar quanto com a dor da humilhação 

(NASIO, 2007, p. 47). 

 

Confundimos, por vezes, o perverso com o neurótico que brinca com uma 

fantasia de conteúdo perverso. O que acontece é que, de fato, todos os neuróticos sonham e 

fantasiam ser perversos, sem jamais chegar a sê-lo. Ou seja, se o neurótico vive de fantasias 

perversas, o perverso põe em ato essas fantasias, no concreto, mas sem poder realizá-las. Se um 

sonha, o outro põe o sonho em prática até fracassar. O perverso é, por assim dizer, aquele que 

põe o sonho em forma de ação, até o fracasso humilhante, a fantasia perversa do neurótico. 

Com o fracasso e a humilhação, o perverso se angustia, deprime-se e se sente ridículo. Podemos 

ver nos comportamentos perversos algo de dolorosamente cômico. Enquanto o neurótico se dá 

ao riso por brincar, impotente, de ser perverso, o perverso também se dá ao ridículo quando 

vemos desmoronar toda a operação que ele meticulosamente instalou. Como é o caso, por 

exemplo, de Rindy Sam, presa pela polícia francesa em julho de 2007, após ter beijado a tela 

toda branca da obra Phaedrus (Ver Lâmina 17) de Cy Twombly, deixando uma marca de batom 

vermelho na obra, que havia sido estimada em U$ 2.830.000, à mostra no Museu de Arte 

Contemporânea de Avignon. Sam foi julgada por uma corte em Avignon por degradação 

voluntária de uma obra de arte. Ela se defendeu alegando à corte: “Foi só um beijo, um gesto 

de amor. Eu a beijei sem pensar; eu pensei que o artista fosse entender... Foi um ato artístico 

provocado pelo poder da Arte”. Sam foi condenada a pagar mil euros para o dono da pintura, 

500 euros para a galeria de Avignon que a exibia e 1 euro ao artista. 

É aí que o sujeito goza, por ser rebaixado de maneira vergonhosa, e encontra 

sua satisfação na dor masoquista. Quando o voyeur goza com o olhar (mais­gozar) ou sofre a 

humilhação (mais­gozar), seu corpo está em tensão máxima e se consome até perder tudo. Ele 

perde a visão e todas as sensações orgânicas, como se seu corpo estivesse ausente, fica, como 

disse Sam, sem pensar. Quando olha, perde a visão, e, quando suporta o fracasso, perde o 

controle de seu corpo. Quando anteriormente propusemos que o corte produz um desligamento, 

estávamos pensando nesse exemplo da perversão, na qual o corpo atravessa, no nível dos olhos 
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e dos músculos, a experiência máxima do gozar. Assim, quando o corpo goza equivale a dizer 

que o corpo perde. Mas perde o que? Perde o olhar, a sensibilidade, a dor, a voz, os excrementos 

e, mais genericamente, todos os dejetos que elimina quando está em atividade. Se voltarmos ao 

caso de Sam, ela própria é, no momento da humilhação e do constrangimento de ser presa, o 

dejeto da operação perversa por ela montada (LACAN, 1964/2008). 

Se pensarmos agora no caso do voyeur que se esconde trás as árvores, o gozo 

desmedido é encarnado pelo gozo absoluto que o perverso quer captar na imagem do par 

surpreendido ao fazer amor. Para o perverso, o Outro que goza é o casal apaixonado abraçados 

num êxtase delicioso. A diferença ente o neurótico e o perverso não está, simplesmente, em um 

sonhar em gozar e o outro pôr em prática o gozo (mais­gozar), mas em um supor o gozo do 

Outro como um gozo impossível (neurótico), enquanto o outro (perverso) o toma por realizável. 

Isto quer dizer que, enquanto o neurótico imagina o gozo do Outro e o supõe vagamente de 

acordo com diversas imagens, como a morte, a felicidade suprema ou a loucura, o perverso não 

imagina o gozo, mas o julga ser possível captar e por isso o busca. 

É justamente por isso que as perguntas que devemos formular diante do corpo 

são: qual é a relação do corpo com o gozo? ou melhor: como goza o corpo? ou ainda, que parte 

do corpo goza? 

Para ilustrar nossa tentativa de responder essas perguntas vamos, 

primeiramente, reconhecer um exemplo que Nasio (2007) traz:  

 

[...] eu havia assistido com um amigo, também psicanalista, a um balé magnífico, 

L'Après­midi d'un faune [O entardecer de um fauno], interpretado por um notável par 

de bailarinos italianos, Paolo Bortoluzzi e Carla Fracci. Durante uma sequência de 

intensa beleza, Bortoluzzi segurou-se na barra e, num lento batimento pendular, 

elevou o pé esquerdo para a frente e para trás, mal tocando o chão. Na simplicidade 

desse movimento, tive a impressão de que o bailarino atingia a plenitude de sua arte. 

A perna parecia traçar, com a ponta do pé, uma escrita deslumbrante de leveza. Essa 

imagem me apareceu como o momento culminante do balé. Ao sair do teatro, propus 

a esse amigo que nos entregássemos à brincadeira de nos perguntarmos, como 

analistas, onde, naquele espetáculo, teria havido gozo. [...] surgiu-me uma observação 

que escrevi nessa mesma noite, numa carta endereçada a esse amigo. Creio, disse-lhe 

eu, ter encontrado o lugar do gozo no balé: é, curiosamente, o pé de Bortoluzzi 

(NASIO, 2007, p. 51). 

 

Acerca do exemplo que ele traz nos indagamos: por que o pé? Por duas razões. 

Primeiro, porque, durante o ponto máximo do ballet, o pé do bailarino concentrava toda a tensão 

do corpo em equilíbrio. Ele condensa, em sua imagem, em um único traço do corpo do 

bailarino, toda uma história de disciplina, rigor, treinamento etc. Podemos dizer, baseados no 

que vimos até agora, que Bortoluzzi perdeu o pé do ponto de vista do gozo. Ou seja, ele se 
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separava dele ininterruptamente. O pé havia se transformado num lugar, num objeto que já não 

mais pertencia ao bailarino. 

A perda, nesse exemplo, não se situa no mesmo nível da relação mãe-bebê, 

mas numa ordem relativa à sublimação e à arte. Para compreender o gozo, servimo-nos, aqui, 

do mesmo panteão conceitual, mas num outro nível. O corte significante é representado, no 

exemplo, não por uma demanda, mas pela disciplina do corpo do dançarino, pelas mil e uma 

vezes em que esse corpo teve que treinar para atingir a perfeição do movimento, por toda 

história ali condensada. Assim, podemos observar que a incidência significante no corpo não 

assume, necessariamente, a forma de uma fala enunciada ou de uma demanda formulada. Ela 

pode ser representada, aqui, pela disciplina a que tem que se submeter o corpo do artista. A 

repetição significante são as horas incontáveis, os dias passados e o trabalho incessante que 

produziram a perda do pé do dançarino. 

Há um sofrimento do corpo, típico de um bailarino como Bortoluzzi, que ele 

não pode medir bem e que se condensa nesse gesto sublime do movimento do pé. Continuamos 

podendo reconhecer a sensação de prazer, mas não a medida daquilo que é perdido. Ou seja, 

podemos sentir o prazer, mas não medir o gozo. Do gozo, o sujeito está excluído. 

Desse modo, tudo que vimos até esse momento nos leva a concluir que a 

pergunta correta seria, então, não mais quem goza?, mas o que do gozo, a coisa goza em nós?  

Podemos pensar nesse lugar como um lugar sem nome, o lugar do real, o lugar 

do sexo. Que sexo? Não o sexo genital, mas a capacidade máxima do corpo de gozar. A 

Psicanálise define a instância primordial do gozo do Outro como sendo o lugar de um sexo 

inominável, de um sexo que não poderíamos qualificar de feminino ou masculino. É exatamente 

esse o sentido da máxima lacaniana: não existe relação sexual. Quando se trata de saber o que 

é o gozo, isto é, um corpo levado ao extremo de sua capacidade de gozar – o gozo inerente a 

impelir a passagem ao ato -, reconhecemos a existência do gozo, mas não sabemos definir sua 

natureza. O papel da teoria não trata de, simplesmente, declarar aqui existe o real desconhecido, 

mas em tentar encontrar os limites do real. A ideia lacaniana de que não existe relação sexual é 

justamente uma tentativa de abarcar o real, de delimitar a falta do significante do sexo no 

inconsciente. Ela significa que, em nosso inconsciente, não há significantes sexuais articulados 

entre si, ligados por uma relação. Como escreve Lacan: “Daí minha enunciação: não existe 

relação sexual, subentenda-se, formulável na estrutura.” (LACAN, 1970/2003, p. 410-11). 

Quando colocamos que a relação sexual não existe, e isso deve permanecer 

claro, isso não quer dizer que não exista o encontro amoroso entre duas pessoa. A noção 

lacaniana tem por característica principal se opor à ideia na qual a relação sexual é o momento 
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culminante em que dois corpos se tornam apenas um. Essa ideia de que a relação sexual entre 

dois seres forme um único. Tal era o mito de Aristófanes no Banquete de Platão. Os dois corpos 

não podem compor um, pois há uma divergência do gozo sexual. Cada membro do par 

enamorado goza de uma maneira específica e sem relação com o gozo do outro. Assim, numa 

relação sexual efetiva, o que está em jogo é a relação de um corpo com uma parte de outro 

corpo. Tanto um quanto o outro gozam, cada qual, com uma parte do corpo do outro. Como 

colocado pelo Marquês de Sade em Juliette: “Emprestai-me, senhora, a parte de vosso corpo 

que pode me satisfazer num instante, e desfrutai, se isso vos aprouver, da parte do meu que vos 

possa ser agradável.” (SADE, 1968, p. 86). 

Assim, no condizente aos atos que nos interessam nessa pesquisa, pensemos 

que, no horizonte destes atos, perfila-se o real, que é sua origem. Desse real, estamos excluídos, 

apesar de que estar excluído de alguma coisa, ainda assim, é uma forma de relação.  A 

originalidade da teoria lacaniana não foi dizer que existe um lugar onde somos estranhos, mas 

situar que o desejo consiste em manter viva nossa relação com esse lugar onde não somos – o 

real. Ou seja, a proposta de Lacan não reside na afirmação de que há um lugar onde não somos, 

mas de que mantemos uma relação com esse lugar e que essa relação se chama desejo. E mesmo 

assim, qualquer aproximação desse lugar de exclusão seria incapaz de abolir sua exclusão. 

Voltemos um pouco à parte em que relacionamos o objeto a enquanto furo do 

real. Só temos acesso a esse furo através de dois recursos essenciais, ou seja, com significantes 

e com fantasias. Lembremos que a realidade psíquica, tramada por fantasias, estrutura-se no 

movimento de contornar e tratar o furo do real. Esses recursos – o significante e a fantasia - 

adotados pelos falantes para tentar atingir o real são necessariamente falidos.  Nasio (2007) 

categoriza três tempos: o furo, ou melhor, o real de que somos excluídos, os meios para atingi-

lo e, finalmente, o fracasso em consegui-lo. E por fracasso devemos entender não como a falha 

de uma tentativa, mas, como uma pausa que nos permite recuperarmo-nos e partir novamente. 

“É quando somos acuados que temos a possibilidade de propor um ato ou inventar” (NASIO, 

2007, p. 69). 

Então, como vimos, a fantasia é a reprodução em ato, vivida e palpável, de 

um fragmento de história. O objeto a, enquanto real, corresponde ao objeto pulsional. Mas o 

que isso significa? Isso quer dizer, como já citamos, que é uma espécie de quociente constante 

da perda através das perdas sucessivas. Assim, diferentes elementos virão alternadamente 

ocupar o lugar vago do furo, depois abandoná-lo. Todavia, devemos ter cautela com tal 

pensamento, pois ele pode nos falsear imaginando o furo como uma espécie de abertura de um 

recipiente. Embora Jacques Lacan tenha estabelecido três tipos de faltas, que são a frustração, 
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a privação e a castração, todas possuem, em sua raiz, a representação de furo. Dito isso, 

devemos pensar o objeto pulsional como um furo sem fundo, cujas paredes preservariam os 

vestígios das perdas que escalonaram o percurso do desejo do sujeito.  

Nasio (2007) nos fornece uma imagem gráfica disso de que falamos; para tal 

ele utiliza da superfície de Rieman (Ver Lâmina 18). Podemos imaginar, desse jeito, o real 

folheado à maneira de uma pilha de folhas de sulfite, feitas de uma superposição infinita de 

folhas costuradas por um fluxo pulsional que as atravessa. O furo aspirante da falta seria esse 

fluxo.  

Aceitemos até aqui que a fantasia é construída precisamente com o suporte 

de alguma coisa que diz respeito ao gozo - o corpo. A fantasia é, então, construída com pedaços 

de corpos que desempenham papel de objetos reais aos quais o sujeito se apega com intensidade. 

Nesse sentido, a fantasia é um estado no qual o sujeito permanece congelado em certos 

fragmentos sobreinvestidos em certos objetos pulsionais tornados assim objetos reais de 

fantasia. Retornando ao exemplo da superfície de Rieman, é como se o sujeito não passasse 

para a próxima folha, para o outro patamar, como se estagnasse suas voltas em torno do fluxo 

que percorre o furo pulsional. 

Se aceitarmos tudo que construímos até aqui, podemos, afinal, nos indagar: 

mas em que circunstâncias a fantasia entra em cena? A fantasia organiza-se diante do perigo, 

ou seja, é uma solução frente ao perigo próprio do parlêtre, de se ver completamente aniquilado 

na cadeia desses significantes. Essa relação do ser com essa cadeia repetitiva, serial, dos 

significantes é, nada menos, que uma confrontação com o gozo. O perigo para o ser falante é 

gozar e a fantasia se apresenta como um simulacro de gozo que o protege do perigo de gozar. 

Mas em que circunstâncias se anuncia esse perigo de gozar? Quando somos levados a nos 

perguntar o que esse Outro quer. O que Lacan designa como Che Vuoi? De fato, esse enigma 

pode ser entendido como uma peça que o inconsciente nos prega, pois podemos entender esse 

fato da seguinte maneira: o que eu quero? Assim, esse essa pergunta o que eu quero? é 

apresentada ao contrário, sob a forma de uma interrogação que o Outro dirige ao sujeito, Che 

vuoi? Ou, o que você quer?, e à qual o sujeito responde apenas por outra pergunta: o que o 

Outro quer de mim? Nesse jogo de perguntas anuncia-se não um querer, mas o desejo 

enigmático do Outro. Um desejo que é vivido pelo sujeito como um apelo insistente ao gozo e 

por isso um sinal de um perigo. É aí, então, que o sujeito mune-se de uma defesa provisória, 

embora eficaz: a fantasia. Mas uma fantasia feita de que? Feita e construída com o que temos 

de mais íntimo com seres sexuados - com o corpo. Portanto a realidade psíquica é uma fantasia 

forjada no movimento de contornar e tratar o furo do real, e o modo que o sujeito trata o real é 
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através do corpo, ou seja, é com o corpo que a fantasia toma forma e faz barreira ao gozo. É 

através do corpo que nos relacionamos com nossos objetos de desejo e, no caso deste trabalho, 

são as formas corporais que ditarão os modos e os meios que possuímos para, em fantasia, 

brincar com aquele objeto específico, aquele traço existente na obra de arte (NASIO, 1993). 

Pensar o corpo como um agrupado de imagens parciais e não como uma 

imagem total e sem fissuras pede duas observações. De um lado, a imagem total do corpo nunca 

pode ser apreensível como tal, mesmo no espelho, pois há sempre uma coisa que falta à imagem, 

nem que seja o próprio olhar. A ser tomada como tal, a imagem global do corpo, contudo, 

permanece composta de um conjunto de imagens despedaçadas, algumas mais destacadas que 

outras, mas todas significantes. De outro lado, supor essa referência unitária do corpo, apesar 

de possível, ela deve ser reportada mais ao lado do Outro como instância simbólica do que ao 

lado do espelho, isto é, mais à mãe totalizante que à imagem especular da criança (LACAN, 

1998, p.848). 

Voltemos para a demanda do Outro para o sujeito. Para anular e fazer calar 

em si a aflição ou a angústia provocadas pelo desejo enigmático do Outro, para dominar o 

perigo encerrado na pergunta: quem sou?, o sujeito extrai de sua própria substância corporal o 

suporte imaginário para construir a fantasia. Isso quer dizer que é a imagem parcial do corpo, 

aquela referida ao semelhante que lhe serve de suporte. O que Lacan escreve como a imagem 

do pequeno outro significa tanto imagem parcial do nosso corpo quanto imagem do semelhante. 

Essa imagem parcial o sujeito usa para cobrir o objeto pulsional e transformá-lo em objeto real 

da fantasia. O status dessa imagem é um ponto difícil de esclarecer. “A fantasia, por exemplo 

um devaneio diurno, não deriva apenas da ordem visual. A ordem visual intervém decerto, mas 

fazendo parte da conjuntura essencial de um agir.” (NASIO, 2007, p. 79). Ou seja, a visão é 

muito mais uma ação que o suporte passivo de uma imagem. 

Portanto, além da fantasia ser uma montagem sobre outra montagem, isto é, 

uma montagem imaginária construída sobre a montagem da pulsão, a fantasia também é uma 

ação que se organiza segundo os contornos do objeto pulsional e que arrasta e precipita o sujeito. 

Assim, para que um agir emerja, é preciso parar, parar o pensamento, parar o desejo e sem 

reflexão prévia nem mediação alguma, precipitar-se no real, de cabeça, por inteiro na passagem 

ao ato. “A função da imagem parcial é decisiva aqui: uma imagem, insisto, nunca inteira, mas 

em pedaços, um contorno, uma linha quase, basta para cegar o sujeito e o lançar na ação.” 

(NASIO, 2007, p. 81). 

Porém, ainda não respondemos de que natureza é a imagem que fornece o 

suporte à fantasia. Essa imagem, podemos agora concluir, é mais que um reflexo do espelho, 
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mais que uma imagem virtual sem consistência. Ela também difere da forma corporal que nossa 

visão descobre no semelhante. Essa imagem é um signo e como tal representa alguma coisa 

para alguém. Essa alguma coisa que essa imagem representa para o sujeito é que há um outro 

e que esse outro deseja. Isso quer dizer que, quando o sujeito entra em cena e mostra seu desejo, 

existe indefectivelmente uma imagem que causa essa ação.  

 

[...] uma imagem erótica, muito sexualizada, ainda que sempre identificável. Ela é 

tanto mais inapreensível quanto mais o sujeito confunde na fantasia a pele e a imagem, 

o cheiro e a imagem, ou o olhar e a imagem. O importante é que, no agir, a imagem 

virtual assume uma consistência efetiva, recobre o real (mais precisamente recobre o 

objeto a real, ou objeto pulsional), confunde-se com ele e faz o sujeito perder-se nele. 

Eis que nos encontramos na presença de uma entidade psíquica primordial: a imagem 

parcial. Imagem que é tanto imagem refletida no espelho quanto signo e significante; 

signo porque evoca a presença do outro, e significante porque provoca o fazer. Em 

suma, o importante na fantasia é que o sujeito adere à imagem e o conjunto dos 

componentes da ação (sons, gestos, cores ou próteses...) e que esse um não é nem 

imagem, nem significante, nem real, mas tudo ao mesmo tempo: objeto da fantasia 

(NASIO, 2007, p. 83). 

 

A isso podemos acrescer a equação lacaniana da fantasia, $a, ou seja, o 

sujeito se faz objeto por intermédio da imagem parcial enquanto signo significante e roupagem 

do real. Lembremos também da outra equação própria da estrutura da fantasia, dada pela queda 

do Outro como objeto, isto é, a degradação do A maiúscula em pequeno a. Quando usamos o 

termo Outro, ao se falar da fantasia, devemos mentalmente traduzi-lo por desejo do Outro e 

não Outro simbólico; o campo do simbólico é o limite infalível da fantasia. Mas se o Outro 

simbólico está presente mas fora de alcance, o Outro como desejante, pelo contrário, é 

rebaixado ao nível de nada ou, escrevendo de outra maneira, reduzido a ser um objeto, o objeto 

da fantasia e desejável. Essa queda do Outro desejante em objeto desejável, essa passagem de 

Outro que deseja a objeto que é desejado é uma maneira de tamponar o furo do real e torná-lo 

mais confortável. Podemos colocar a mesma ideia utilizando a noção de gozo em sua conotação 

de desejo de desejar. Desse modo, o melhor meio de evitar o gozo é simulá-lo. “Assim, quando 

o Outro desejante é, na fantasia, exposto ao ultraje, ele permanece, seja pelo desprezo, seja pela 

carícia, um ser sem vida, um objeto inerte, morto” (NASIO, 2007, p. 84). Ser rebaixado ao 

estado de ruína faz gozar, como podemos ver, se lembrarmos, no exemplo do voyeur gozando 

ao ser humilhado. 

Na fantasia, ali onde havia furo, há objeto a real, onde havia desejo do Outro 

há também o a e, onde havia gozo, há agora simulacro. Por fim nos resta perguntar, então, o 

que é verdadeiramente o objeto a da fantasia.  
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O objeto a da fantasia não é simplesmente uma imagem, uma tela encobrindo 

o real. É mais que isso, é uma coisa diferente de um objeto imaginário. “Sim, é uma tela, mas 

uma tela queimada pela fonte de luz que ela vela, como um abajur queimado pela lâmpada que 

ele recobre” (NASIO, 2007, p. 86). O objeto a da fantasia é uma imagem furada pelo real. Uma 

bela ilustração dessa articulação entre a imagem e o real pode ser vista no próprio campo da 

pintura, o quadro, de 1935, intitulado A Condição Humana de Magritte (Ver Lâmina 19). Nesse 

quadro, como confere Daniel Omar Perez (2010), os limites da tela pintada são os limites do 

furo e a paisagem, a parte do imaginário. Assim, nesse quadro está presente o real como furo, 

como a tela furada, o simbólico, com sua relação com o traço unário do sujeito, como a moldura 

do furo e o imaginário na paisagem. O objeto da fantasia é dessa mesma ordem: é uma imagem 

furada, queimada pelo real e pelas pulsões. 

Esse pedaço de corpo pulsional, objeto pulsional, revestido por uma imagem, 

é a causa real, o furo em torno do qual se ergue a montagem da fantasia. Podemos pensar com 

Nasio (2007, p. 87): “[...] que a fantasia consiste, [...] em uma encenação na qual o Outro é 

aniquilado, puro objeto à mercê do sujeito, abolido como falante e negado como desejante.” 

Isto é, que o agenciamento da fantasia é a encenação da condenação à morte do Outro, rebaixado 

ao nível de a. Isso em outras palavras significa dizer que uma fantasia, qualquer uma, é sempre, 

em última instância, uma fantasia de castração do Outro. 

Podemos ver com base no que estabelecemos até agora que a fantasia é, entre 

as formações psíquicas, a que mais nitidamente levanta o problema da relação entre o Real, o 

Simbólico e o Imaginário. 

 

3.4 Passagem ao Ato 

 

Agora, para completar nossa tentativa de explicar como um quadro pode 

ocupar esse lugar de uma adoração última decorrente de uma formação fantasística, passemos, 

então, ao conceito de passagem ao ato.  

No Seminário, livro X: a angústia (1962/2005), Lacan introduz o conceito de 

passagem ao ato no campo da Psicanálise, demarcando-o em relação ao conceito freudiano de 

acting out. Tendo o retirado da referência exclusiva à psicose, ele considera a passagem ao ato 

como uma resposta do sujeito frente à angústia.   

Lacan parte do texto de Freud de 1926: Inibição, sintoma e angústia, para 

inaugurar uma nova revisão do conceito freudiano de angústia. Para Freud, a angústia sinaliza 

a perda de um objeto libidinal, que, ao longo da vida, é representado por diversos objetos, desde 

a perda da presença da mãe, de seu amor, até a perda do amor do supereu. A reformulação de 
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Lacan reside justamente no estatuto desta perda. Isto é, Lacan (1962/2005) reformula o 

fundamento da castração: “a angústia não é sinal de uma falta, mas de algo que devemos 

conceber num nível duplicado, por ser a falta do apoio dado pela falta" (1962/2005, p. 64). A 

castração implica uma falta que apoia, que estrutura o sujeito; assim sendo, sua falta é que é 

responsável pela angústia.  

 

Vocês não sabem que não é a nostalgia do seio materno que gera a angústia, mas a 

iminência dele? O que provoca a angústia é tudo aquilo que nos anuncia, que nos 

permite entrever que voltaremos ao colo. Não é, ao contrário do que se diz, o ritmo 

nem a alternância da presença-ausência da mãe. A prova disso é que a criança se 

compraz em renovar esse jogo de presença-ausência. A possibilidade da ausência, eis 

a segurança da presença. O que há de mais angustiante para a criança é, justamente, 

quando a relação com base na qual essa possibilidade se institui, pela falta que a 

transforma em desejo, é perturbada, e ela fica perturbada ao máximo quando não há 

possibilidade de falta, quando a mãe está o tempo todo nas costas dela, especialmente 

a lhe limpar a bunda, modelo da demanda, da demanda que não lhe pode falhar 

(LACAN, 1962/2005, p. 64).   

 

Lacan salienta que a angústia apresenta duas faces: defesa contra um 

desamparo absoluto e sinal de perigo. A aproximação entre essas duas vertentes resulta em um 

paradoxo. Se a angústia é matéria prima de toda defesa, como pode haver uma defesa contra a 

angústia? "Assim é desse instrumento tão útil para nos avisar do perigo que teríamos de nos 

defender" (LACAN, 1962/2005, p.153). Para resolver esse paradoxo, Lacan propõe a 

formulação de que a defesa não é contra a angústia, mas contra aquilo de que a angústia é sinal.  

Assim, a partir da fórmula freudiana de que a angústia é um sinal, Lacan 

articula, como vimos anteriormente, que o desejo é um perigo e introduz a angústia como a 

manifestação do desejo do Outro, ou seja, o perigo sinalizado pela angústia é o desejo do Outro. 

Se o eu é o lugar do sinal, não é para o eu que o sinal é dado, isso é bastante evidente. 

Se isso se acende no nível do eu, é para que o sujeito seja avisado de alguma coisa, a 

saber, de um desejo, isto é, de uma demanda que não concerne a necessidade alguma, 

que não concerne a outra coisa senão meu próprio ser, isto é, que me questiona. 

Digamos que ele me anula. [...] Ele solicita a minha perda, para que o Outro se 

encontre aí. Isso que é a angústia (LACAN, 1962/2005, p. 169).   

 

Lacan (1962/2005) abre o Seminário, livro X - a angústia indicando a noção 

de que a angústia possui uma relação essencial com o desejo do Outro. O autor retoma uma 

fábula que ele próprio já havia traçado, precisamente no Seminário, livro IX -  a identificação. 

Exemplo tal, podemos afirmar baseado no que já vimos até aqui, fortemente influenciado pelo 

trabalho de Salvador Dalí sobre El Angelus. Trata-se do próprio Lacan revestido com uma 

máscara de animal randômico que ele não pode saber qual é, diante de uma louva-a-deus fêmea 

gigante. Por trás da fantasia, ele seria tomado pela angústia ao avaliar que a louva-a-deus 

gigante poderia confundi-lo com o seu par, caso sua máscara fosse a de um louva-a-deus macho, 
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e devorá-lo, uma vez que a louva-a-deus fêmea devora o macho após o acasalamento. Essa 

metáfora ilustra a angústia como pura apreensão do desejo do Outro, situada entre a dialética 

do desejo e a identificação narcísica. O puro desejo do Outro, como já vimos, que representa o 

não saber o que o Outro quer de mim, é o que deslancha a angústia. O processo mediante o qual 

a imagem especular é libidinizada não é um processo ilimitado, nem todo investimento libidinal 

passa pela imagem no espelho na constituição do sujeito, sempre há um resto. Lembremos que 

Lacan ensina que o que garante a imagem do corpo, ou seja, a normalidade do campo visual, é 

a extração do objeto pequeno a (LACAN, 1962/2005). 

Esse resto, para sempre perdido, abre a via do enigma. Afinal, nem tudo é 

capturado pela rede significante. “Nos intervalos do discurso do Outro, surge na experiência da 

criança o seguinte, que é radicalmente destacável – ele me diz isso, mas o que é que ele quer?” 

(LACAN, 1964/2008, p. 203). “O desejo do Outro é apreendido pelo sujeito justamente por 

aquilo que "não cola, nas faltas do discurso do Outro [...]” (LACAN, 1964/2008, p. 203).  

O sujeito se pergunta: o que é que o Outro quer? Qual é o lugar dele no desejo 

do Outro? Lins e Rudge (2012) trazem que esse enigma é efeito do resto que a linguagem 

comporta. Este resto impossível de ser simbolizado, ao mesmo tempo que leva o sujeito a se 

separar do campo do Outro, leva o sujeito a se endereçar a outros. Como um único significante, 

não consegue representar o sujeito por completo, resta a ele procurar constantemente outros 

significantes que possam nomeá-lo. O isolamento desse resto é responsável pela construção do 

Outro, que não é Um, ou seja, o Outro da alteridade, barrado pela castração. 

Enquanto o falo, como instrumento, garante uma referência que ordena o 

mundo, ou seja, enquanto a função fálica constrói uma imagem unificada do eu, a angústia 

ameaça a dissolução desta imagem.  

Lacan adverte: “Agir é arrancar da angústia a própria certeza. Agir é efetuar 

uma transferência de angústia” (LACAN, 1962/2005, p. 88). Assim, a tendência a agir possui 

um nexo direto com a certeza da presença do desejo do Outro – o gozo total e absoluto. Ainda, 

segundo o autor, o elemento que promove a mediação do desejo do Outro e destitui a certeza 

dessa presença, como vimos, é a fantasia, ou seja, a fantasia é uma barreira que protege o sujeito 

desse desejo. O objeto a é, então, enquadrado pela fantasia, que permite que o desejo do Outro 

seja sentido de forma suportável; “[…] digo que esse desejo é desejo na medida em que sua 

imagem-suporte é equivalente ao desejo do Outro” (LACAN, 1962/2005, p. 34). 

Lacan (1962/2005), no Seminário, livro X, desenvolve os contornos do 

conceito de passagem ao ato. Na primeira aula do Seminário, livro X - a angústia (1962-

63/2005), Lacan propõe decompor o termo freudiano inibição. Lacan entende que o distúrbio 
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que libera o movimento à rebelião do sujeito, como acontece na passagem ao ato, tem estreita 

relação com a inibição que trava o movimento.  

 

As inibições, restrições de alguma função do eu não necessariamente patológicas, são 

defesas que evitam o desenvolvimento da angústia. O sintoma, como retorno do 

recalcado, implica um maior gasto de energia por parte do sujeito por implicar novo 

movimento defensivo (LINS e RUDGE, 2010, p. 20). 

 

Isso quer dizer que tanto a inibição quanto o sintoma são maneiras do sujeito 

lidar com a angústia. A diferença entre esses dois conceitos é que a inibição está ligada ao 

encolhimento, isto é, à redução das funções do eu, enquanto o sintoma traz o acréscimo dessas 

funções. 

Essa ideia proposta por Lacan (1962/2005) situa o afeto da angústia, partindo 

do princípio de que o sintoma, a angústia, o acting out e a passagem ao ato são estruturas que 

se desenvolvem a partir da pulsação psíquica da inibição, que irão surgir de acordo com a 

localização do sujeito nos eixos de dificuldade e do movimento. Desse modo, “a precipitação 

do acting out ou da passagem ao ato depende do momento de confluência entre os graus de 

dificuldade e de movimento em que o sujeito pode vir a se situar” (LINS e RUDGE, 2010, p. 

21). 

Vamos agora delimitar as diferenças entre acting out e a passagem ao ato. No 

acting out há a denúncia de algo da ordem do desejo. Ou seja, ele carrega a marca da compulsão 

à repetição, em que o sujeito coloca em cena o objeto a e, dessa forma, salva-se de uma 

identificação maciça com o objeto. No acting out, o sujeito não sai de cena, pelo contrário, ele 

encena um material da ordem do recalcado, para que o Outro interprete. É uma forma alienada 

em relação ao próprio desejo de convocar o Outro, para que o Outro lhe responda sobre o seu 

desejo.  

Já a passagem ao ato, por sua vez, é um recurso que o sujeito pode vir a utilizar 

para se defender da angústia, comportando a problemática da identificação total do sujeito com 

o objeto a. Assim, Lacan defende a ideia de que o sujeito sai para o mundo, o lugar do real, do 

sem sentido, lugar do objeto a. O sujeito então rompe com a cena, que tem sempre o Outro 

como horizonte, único lugar onde o sujeito pode tecer os sentidos que compõem a própria vida. 

A passagem ao ato é, dessa maneira, um corte em relação ao campo do Outro.  

Diferenciando o acting out do conceito de passagem ao ato, Lacan observa: 

“O acting out é, essencialmente, alguma coisa que se mostra na conduta do sujeito. A ênfase 

demonstrativa de todo acting out, sua orientação para o Outro deve ser destacada” (1962-
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63/2005, p. 137). Assim, podemos pensar que, quando um acting out não encontra uma via no 

simbólico, ele pode evoluir para uma passagem ao ato.  

Esse é o caso da jovem homossexual, atendida por Freud, em relação à 

passagem ao ato. 

Relatado no texto Psicogênese de um caso de homossexualidade feminina 

(FREUD, 1920/1969), esse caso diz respeito a uma jovem que”, encaminhada para Freud aos 

18 anos de idade após uma tentativa de suicídio. A história da homossexualidade da jovem 

segue uma decepção em relação aos pais. Aos 16 anos, a jovem demonstrava um grande 

interesse em cuidar de bebês, o que significava, segundo a conclusão freudiana, um desejo de 

ter um filho, em última análise, do pai. No entanto, quem engravida dele é a própria mãe, sua 

rival inconsciente. Ao se decepcionar com os pais, a jovem se apaixona por uma dama de má 

reputação. Desse modo, se vinga do pai (contrário a essa paixão) e substitui a mãe como objeto 

de amor. A jovem assume uma postura masculina e passa a cortejar insistentemente a tal dama, 

que recebe seus favores com certa reserva. Certa tarde, a jovem passeava com a dama nos 

arredores do escritório do pai, quando da janela ele deparou-se com elas. O pai, que era 

fortemente contrário a essa relação, lança um olhar colérico e reprovador à jovem. Em seguida, 

como uma resposta ao olhar do pai, a dama termina o relacionamento com a jovem, que, por 

sua vez, reage se jogando na linha trem.  

 

[...] as duas condições essenciais do que se chama propriamente de passagem ao ato 

realizam-se aqui. A primeira é a identificação absoluta do sujeito com o a ao qual ele 

se reduz. É justamente o que sucede com a moça no momento do encontro. A segunda 

é o confronto do desejo com a lei. É através disso que ela se sente definitivamente 

identificada com o a e, ao mesmo tempo, rejeitada, afastada, fora da cena. E isso, 

somente o abandonar-se, o deixar-se cair, pode realizar (LACAN, 1962-63/2005, p. 

125). 

 

Lins e Rudge (2010) definem que o acting out tem como característica 

principal a compulsão à repetição. O sujeito repete sem saber que repete sempre incluindo o 

Outro na cena. Assim, o sujeito denuncia algo do seu desejo, mostrando que sujeito e objeto 

estão separados. Diferentemente da passagem ao ato, em que o sujeito está absolutamente 

identificado com o objeto a e por essa razão ele rompe com a cena - com o Outro. 

Segundo Miller (1988) Lacan denomina ato aquele que aponta para o coração 

do ser, isto é, o gozo. É o atentado realizado contra o gozo supostamente nocivo do Outro. 

Desse modo, o termo passagem ao ato parece adequado, já que são deixados de lado os 

equívocos do pensamento, da palavra e da linguagem em favor do ato. O sujeito barra, desse 

modo, a invasão do Outro. Em todo ato propriamente dito, é precisamente a passagem ao ato 
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que está aí para nós como paradigma. No cerne de todo ato tem um não, proferido em direção 

ao Outro. 

Colette Soler (1992) nos diz que existem passagens ao ato que não recorrem 

ao simbólico, mas que procedem de uma operação real sobre o real do gozo. Lembremos de 

Van Gogh, que corta em carne viva seu corpo e sua imagem, que o converte em o homem da 

orelha cortada. Do dano causado em ato no próprio corpo, ou também a imagem do semelhante, 

de agressão mutiladora até o suicídio ou assassinato, a mutilação real emerge em proporção à 

falta da eficácia da castração. 

Quando falamos de acting out, pressupomos a existência de um cenário, isso 

deve ficar claro. Este cenário é a palavra, e o sujeito atua neste cenário sob o olhar do Outro, 

isto é, sob transferência. Quando o Outro faz-lhe falta, faz-lhe falta o espectador e instaura-se 

o apelo a um acting out. 

Na passagem ao ato, o espectador não está presente. O sujeito está, por um 

instante, morto. Será ele, o morto, que olhará os demais, colocará sua pergunta e os fará sentir 

o porquê de seu olhar. É precisamente nisto que o ato é sempre auto. Um ato de autocastigo. É 

precisamente o que o separa do Outro. (BENETI, 1998). 

Lacan, em sua famosa tese de doutorado sobre o caso Aimeé, propõe que a 

atriz golpeada por Aimeé, a Sra. Z., encarna o ideal de mulher, ou seja, A Mulher. É a atriz, 

enquanto duplo de Aimeé, que é golpeada, no lugar de objeto (a) enquanto êxtimo. Com a 

passagem ao ato, produz-se um alívio efetivo dessa tensão, efeito da imaginarização do sujeito 

com relação ao Outro, mas nem por isto Aimeé se livrará da punição imposta a ela. Aimeé, ao 

ser castigada, vê-se satisfeita. A passagem ao ato supõe a falta de eficácia da castração; o 

atentado à imagem do semelhante realiza-se em ato. O ato é uma separação do Outro que 

persegue e vocifera. (BENETI, 1998). 

 

A essência do ato é a certeza. Um ato é sempre uma passagem. Não há ato, se não há 

franqueamento de uma porta significante. O ato tem lugar por um dizer. Não basta um 

fazer para que haja ato, não basta que haja movimento, ação; é preciso que haja 

também um dizer que marque e que fixe este ato (FARAH, 2000, p. 3). 

 

Assim, temos que, para que haja ato, é necessário que o próprio sujeito seja 

mudado em si mesmo por essa passagem. É preciso uma escansão significante, ao mesmo tempo 

que o ato é indiferente quanto ao seu futuro, como tal está fora do sentido, indiferente ao que 

acontecerá depois. 

No Seminário, livro XV, Lacan ressalta que a passagem ao ato bem-sucedida, 

ou seja, a única passagem ao ato que atinge o objetivo de saída plena do sujeito da cena para o 
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mundo, é o suicídio. Todas as outras passagens ao ato são tentativas de rupturas com a cena, 

mas, no instante seguinte ao ato que não leva à morte, o sujeito rapidamente é absorvido pela 

cena e pela cadeia significante, e mantém-se assujeitado. 
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Considerações Finais 

 

Da interseção entre o que é um quadro e sua última apreciação, pudemos 

vislumbrar que há um interdito instaurador da fantasia que, enquanto representante do desejo, 

mobiliza essa fantasia despertada diante da obra. O que veio a despertar tais fantasias foi, 

inicialmente, o arrebatamento que busca uma forma de se alojar. Consequentemente, as 

associações feitas entre as figuras representadas, a história pessoal e o sentimento vivenciado 

puderam confluir em uma produção, isto é, em novas simbolizações. A obra se mostra tenaz 

em sua função de despertar no espectador sentimentos antes encobertos, como é o caso dos 

exemplos citados. A criação do artista apreciada pelo espectador possibilitou uma produção 

verdadeira. Que produção seria essa? A junção da coisidade da obra com a fantasia do sujeito, 

resultando no processo de adoração que vimos chamar de elevar à dignidade da Coisa. Se 

coubesse a esse último dar a determinada obra sua qualidade, esta estaria apta a receber o 

carimbo de obra-de-arte. Pois essa seria sua definição: obra de arte é aquela passível de 

sublimação, isto é, é aquele objeto possível de elevar-se à dignidade da Coisa. 

Na Introdução deste trabalho ressaltamos o supérfluo e o contágio enquanto 

características da arte. Estes podem ser associados ao prazer preliminar e ao prazer final, 

respectivamente. O supérfluo estaria relacionado ao prazer preliminar proporcionado pela 

forma, aquilo que atrai o espectador, que o captura. Já a busca pelo prazer final, atrelado à 

simbolização suscitada pelo conteúdo, ao significado da obra, traria à tona a reconstrução, o 

sentimento que contagia o espectador em relação à obra, ao seu autor e aos demais espectadores. 

Vemos, portanto, que, ao utilizarmos o supérfluo e o contágio não para definir mas como uma 

forma de delinear o que é arte, encontramos pontos que nos remetem à Coisa. O supérfluo 

desperta um aumento de excitação que pode ser vivenciado como gozo na medida em que a 

receptividade promove a abertura a experiências inesperadas de contato com a obra.  

No entanto, atualmente há novas formas de se fazer e de se apreciar a arte. 

Falamos de uma maneira mais tradicional, que pode ser relacionada até a alguns momentos do 

modernismo. Na arte contemporânea, o objeto parece arremessar o espectador de encontro com 

o estranho, de forma que a fantasia é atualizada cruamente, sem intermediação, fazendo emergir 

sentimentos íntimos, que, como vimos, nos são o que temos de mais ex-timo, como coloca 

Lacan. O espectador se depara com o desprazer proporcionado por essa personificação de forma 

tão intensa que torna impossível uma recuperação. Nesse momento, algo o impele à ação. 

Podemos então nos colocar a pergunta: haveria sublimação na arte contemporânea ou haveria 

uma negação dela? Essas questões são bastante interessantes e servem de fonte para um fértil 
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trabalho que poderá ser realizado futuramente. No presente trabalho nos bastamos com a 

problemática de especular o que há nesse processo que seja condizente à Coisa, ou mais 

precisamente, ao objeto a. 

A obra se inova à medida que novas interpretações lhe são conferidas e 

adquire um novo estatuto ao dirigir o espectador à questão: o que ela, a obra, quer de mim? 

Quanto ao espectador, a obra possibilita dar vazão às suas fantasias sem que o recalque as 

bloqueie. Esse ponto de vista nos faria compreender porque homens como Freud, Hitler e até 

mesmo personagens, como é o caso de Dolarhyde, sentem-se movidos por aquilo que a arte, 

neles, suscita. Como afirma Lacan: “Toda arte, se caracteriza por um certo modo de organização 

em torno do vazio” (LACAN, 1959-60/1991, p. 154).  

E ele vai além:  

 

É claro que as obras de arte imitam os objetos que elas representam, sua finalidade, 

porém, justamente não é representá-las. Fornecendo a imitação do objeto elas fazem 

outra coisa desse objeto. Destarte, nada fazem senão fingir imitar. O objeto é 

instaurado numa certa relação com a Coisa que é feita simultaneamente para cingir, 

para presentificar e para ausentificar (LACAN, 1959-60/1991, p. 176).  

 

Assim, para o artista, não há como não participar da farsa, ela é estruturante 

e estruturadora da relação do homem com seus objetos, mas sua participação tem como mira a 

Coisa, que ele procura cingir, para presentificar e para ausentificar.  

Ao artista, portanto, tudo lhe interessa copiar, observar, estudar, pois, com 

isso, ele visa outra coisa: “[...] quanto mais o objeto é presentificado enquanto imitado mais 

abre-nos ele essa dimensão onde a ilusão se quebra e visa outra coisa” (LACAN, 1959-60/1991, 

p. 176). Essa outra coisa que surge como que extraída de um punhado de peras ou maçãs, como 

é o caso de Cézanne: 

 

Cada qual sabe que há um mistério na maneira que tem Cézanne de pintar maçãs, pois 

a relação com o real, tal como nesse momento se renova na arte, faz então surgir o 

objeto de uma maneira que é lustral, que constitui uma renovação de sua dignidade, 

por onde essas inserções imaginárias, digamos assim, são datizadas de uma nova 

maneira (LACAN, 1959-60/1991, p. 176).  

 

Como observa Paulo Proença (2010), a obra, ela é feita pelo artista para que 

se torne olhar através de seu corpo-anteparo, que é o objeto artístico enquanto tal. Esse objeto 

deve, de certa forma, adquirir pelas mãos do artista a questão que o acossa. Na sua forma, algo 

deve acontecer no trabalho que modela a massa da futura escultura para que ela possa conter 

olhar, por assim dizer. Esse olhar encontra na mancha, no ponto, como dirá Lacan no Seminário, 

livro XI: os quatros fundamentais da psicanálise, o modo pelo qual uma obra visa uma outra 
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coisa. Esse lugar, esse ponto, mancha, é o limite com o real, ali onde quer transbordar. Ali onde 

algo fura. Na obra podemos nos aproximar do seu furo. A obra deve conter esse furo para que 

ela avance para além e para que sempre retornemos a ela e queiramos entender esse algo que 

nos escapa e que constitui sua dignidade. O furo, a falha constitutiva das coisas, aquilo que nos 

escapa, aprendemos com a Psicanálise. Como coloca Lacan na Conferência de Louvain em 

1972:  

 

O real, para o ser falante, é o que se perde em algum lugar. Mas onde? – E é nesse 

ponto que Freud insiste: se perde na relação sexual. É absolutamente fabuloso que 

ninguém tenha articulado isso antes de Freud, já que é [...] a vida mesma dos seres 

falantes. Que se perca na relação sexual, é evidente, é massivo, e tem sido assim desde 

sempre e, afinal de contas, até certo ponto, continua sendo assim. Se Freud centrou as 

coisas na sexualidade, isto se dá na medida em que é na sexualidade que o ser falante 

balbucia. Pois que tem a impressão de que há alguma coisa que se repete em sua vida 

e sempre a mesma, e que isso é a sua verdadeira essência. O que é esta coisa que se 

repete? Uma certa maneira de gozar (LACAN, 1972/1993). 

 

E Lacan segue: 

 

Digo sempre a verdade: não toda, porque dizê-la toda não se consegue. Dizê-la toda 

é impossível, materialmente: faltam as palavras. É justamente por esse impossível que 

a verdade toca o real (touche au reel) (LACAN, 1974/1993). 

 

Esse real, em arte, pode ser tocado. Como diz Lacan, “massivo”, gritante, e 

está no amago de toda construção humana enquanto tal – algo inerente ao homem, ao seu 

próprio ser, constituindo seu mal radical e seu desconhecimento.  

A boa forma, que se dá na constituição da unidade imaginária através do 

estádio do espelho, “Isso quer dizer que, através da forma i(a), minha imagem, minha presença 

no Outro, não tem resto. Não consigo ver o que perco ali. É esse o sentido do estádio do espelho” 

(LACAN, 1962-63/2004, p. 277). Isto é: 

 

A imagem, em sua forma i(a), imagem especular, é o objeto característico do estádio 

do espelho. Ela tem mais de um aspecto sedutor, que não se liga apenas à estrutura de 

cada sujeito, mas também à função do conhecimento. Essa imagem é fechada, 

encerrada, gestáltica, ou seja, marcada pela predominância de uma boa forma, o que 

é a conta certa para nos pôr em guarda contra o que cotem de armadilha essa função 

da Gestalt, tal como fundamentada na experiência característica desse campo, que é 

da boa forma (LACAN, 1962-63/2004, p. 277). 

 

Para que entendamos o que se passa ao nível de das Ding e, finalmente, do 

objeto a, façamos o que Lacan sugere no sentido de dissolver essa ilusão da imagem fechada e 

una, a princípio completa em si mesma: “[...] basta introduzir uma mancha no campo visual e 

então vemos a que se liga realmente a ironia do desejo [...]” (LACAN, 1962-63/2004, p. 277). 
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A caixa de fósforo não pode ser entendida como uma boa forma, ela se 

“desmantela” – de maneira distinta para cada sujeito – sob um olhar mais atento. Ela não é uma 

realidade natural em si mesma. A boa forma, podemos dizê-lo rigorosamente, não existe. Ou 

melhor dizendo, o que existe é a má forma somente, uma vez que o sujeito está aí sempre 

incluído enquanto falta. Da mancha, enquanto má forma, à qual sempre se retorna, Lacan se 

utiliza do exemplo do sinal, ou da pinta. O sinal mostra o lugar do a, “aqui reduzido ao ponto 

zero”, “[...] o sinal me olha,” e segue ele: “É por me olhar que ele me atrai tão paradoxalmente, 

às vezes com mais razão que o olhar da minha parceira, porque esse olhar me reflete e, por me 

refletir, não passa de um reflexo, vapor imaginário” (LACAN, 1962-63/2004, p. 277). 

Da pedra, Michelangelo faz surgir algo mal formado, uma má forma, infinita 

na finitude mesma de seus sulcos e dobras e fendas, objeto que se lança para uma outra condição 

e dignidade: de uma interrogação, de uma questão. Sabe-se o quanto da atribuição de “belo”, 

“perfeito” de que tanto as obras de Michelangelo são alvo, mas não nos referimos a isso. E não 

é disso que se trata. “A estátua de Michelangelo, por exemplo, apesar do realismo e naturalismo 

impressionantes de sua feitura, só é de fato a ‘boa forma’, ou mais ainda, a ‘forma perfeita’, 

para o discurso da mídia em geral e para os folhetos turísticos, enfim, para o senso comum 

internacional” (PROENÇA, 2010, p. 127). 

A dignidade de uma obra de arte não está na sua condição de perfeição, mas, 

antes de mais nada, em de tudo aquilo que pode ser a justíssima precisão de uma má forma. 

Uma má forma de tal forma construída, marcada e impressa que resiste à total compreensão e 

torna-se, por isso mesmo, visível. Visível enquanto fulgurante, porque chama para si. A obra, 

rigorosamente falando, nos olha, chama para que a vejamos. Mas no que voltamos para ela, não 

compreendemos. A visão não dá conta de apreender o todo, o todo gestáltico da obra como 

unidade bruta e chapada na compreensão que tem o eu, compreensão alienada na 

especularidade. Ela, a obra, requer algo mais demorado, que perfure esse espelho da Gestalt, 

algo que lute e se interesse em lutar com algo que resiste e que é um ponto de real que ali se faz 

anunciar no detalhe e na má forma que é o que escapa. O artista deve moldar sua obra para 

achar esse ponto de má formação que fura esse imaginário e opera o seu estranhamento. O 

expectador, por sua vez, deve – ou pelo menos deveria – ser apanhado por esse ponto, que, 

paradoxalmente, é preciso e invisível a um só tempo. 

O paradoxo fundamental em que reside o problema da obra de arte é que 

temos algo para todos, pois todos podem ver e apreciar um exemplo da arte universal, mas 

também, como vimos, cada um pode ver algo de diferente e singular nesse objeto. Por outo 

lado, temos algo para ninguém, pois o que fica disso tudo é um resto que se constitui justamente 
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como condição de possibilidade para que se continue encontrando algo ali sempre de novo. 

Essa parte residual aparece numa zona secreta, clandestina, onde a chave da questão se recolhe 

e cujo recolhimento se configura na forma.  

Lacan relata sua experiência frente a uma estátua do Buda em um templo 

budista no Japão, no que ele chamou de “encontros com obras de arte” (LACAN, 1962-63/2005, 

p. 244). Esse relato nos é interessante, pois é, desse modo, que podemos entender o problema 

da arte. Tal relato é motivado por aquilo que a filosofia zen-budista tem a dizer sobre o caráter 

ilusório do desejo: para os zen-budistas, o desejo é uma ilusão. Ela não é, para os budistas, o 

próprio Buda representado. Ela é o Bodisatva, ou seja, quase-Buda. Isto é muito interessante, 

pois, nos diz Lacan, se o Buda estivesse ali, nada se apresentaria no lugar. O Buda enquanto tal 

é irrepresentável, outra coisa vem ocupar o seu lugar. Por outro lado, a grande estátua está 

cercada por milhares de cópias suas idênticas em tamanhos menores e variados. Isto 

corresponde ao que o fundamento budista assevera: o Buda está em tudo e em todos. Pela 

tradição budista, uma formiga ou um gigantesco Bodisatva, como o de Kamamura são motivo 

da mesma revereêcia, o praticante quando se prostra diante da estátua, o faz do mesmo modo 

diante de uma formiga e todas as demais formas de vida, sem hierarquias. Lacan traz o Um e o 

múltiplo que estão em jogo aqui, discorrendo sobre imagens divinas do Budismo na complexa 

e rica história de sua tradição. 

Para Lacan, um ponto somente sustenta toda essa variação, um ponto, como 

ele diz, onde o espelho não reflete a imagem. “A imagem que se produz no olho, essa que vocês 

podem ver na pupila, exige, de início, um correlato que, por sua vez, não seja uma imagem” 

(LACAN, 1962-63/2005, p. 246). A introdução do objeto na questão do Budismo e da própria 

experiência particularíssima de Lacan diante da grande estátua resulta na consideração de que 

este é “um objeto para o desejo” (LACAN, 1962-63/2005, p. 250). Um objeto para o desejo é 

onde o objeto causa de desejo se inscreve. “Se o que mais existe de mim mesmo está do lado 

de fora, não tanto porque eu o tenha projetado, mas por ter sido cortado de mim, os caminhos 

que eu seguir para sua recuperação oferecerão uma variedade inteiramente diferente” (LACAN, 

1962-63/2005, p. 246). 

E mais adiante Lacan escreve: 

 

O desejo, eu lhes ensino a ligá-lo à função do corte e a pô-lo numa certa relação com 

a função do resto, que sustenta e move o desejo, como aprendemos a identificar na 

função analítica do objeto parcial (LACAN, 1962-63/2005, p. 253). 
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Esse corte (re)produz o papel do guia de Lacan pelo Japão. Ele leva alguém 

“a esse tipo de comunhão artística” (LACAN, 1962-63/2005, p. 250-1). Expressão curiosa, que 

indica algo entre o religioso e o artístico.  

Portanto, podemos concluir que a obra não visa a si mesma, ela põe em jogo 

o mundo que a circunda, pois ela sempre aponta para outro lugar. Discorremos sobre a má 

forma, onde o corte, o sinal, a mancha fazem com que a obra olhe graças à ausência ou presença 

precisa de algo que nos escapa. E como isto está atrelado ao efeito que faz tal obra ocupar um 

lugar, como vimos, para todos e para ninguém, um lugar que aponta para um não lugar, e de 

muitas formas se associa a ele, lugar do impossível. Como que a ferida que denuncia a ilusão 

da perspectiva e da encenação imaginária. Essa articulação resulta desse objeto paradoxal, pois 

que, elevado à dignidade da Coisa que é a obra, essa obra, então, olha o sujeito, constituindo-o. 

Para finalizar, lembremos o que diz François Regnault (2001) muito 

sabiamente: é a arte que organiza o campo da Psicanálise. É ela que contorna o furo e o denuncia 

para o psicanalista. “A arte organiza a Psicanálise e é a que organiza o furo da Coisa. Como ela 

procede?” (REGNAULT, 2001, p. 2). 
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Lâmina 1 – O Quarto de Dormir de Max Ernst, 1920 
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Lâmina 2 – Metamorfose de Narciso, Salvador Dalí, 1937 
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Lâmina 3 – A Espanha, Salvador Dalí, 1938 
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Lâmina 4 – A Fonte, Marcel Duchamp, 1917 

 

 

 

 

 

 

 



112 

 

Lâmina 5 – Sant’anna e Dois Outros, Leonardo Da Vinci, 1513 
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Lâmina 6 – Moisés, Michelangelo, 1513-15 
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Lâmina 7 – Retrato de Frederico II, Anton Graff, 1781 
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Lâmina 8 - The Great Red Dragon and the Woman Clothed in Sun, William Blake, 

1805-10 
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Lâmina 9 – Natureza morta com maçãs e pêssegos, Paul Cézanne, 1905 

 

 

 

 

 

 



117 

 

Lâmina 10 – A Persistência da Memória, Salvador Dalí, 1931 
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Lâmina 11 – Telefone-Lagosta, Salvador Dalí, 1936 
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Lâmina 12 – Maman, Louise Borgeois, 1999 
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Lâmina 13 – Puppy, Koons, 1992 
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Lâmina 14 – L’Angelus, Millet, 1859 
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Lâmina 15 – O Bibliotecário, Giuseppe Arcimboldo, 1566 
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Lâmina 16 – Paranoic Visages, Salvador Dalí,1935  
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Lâmina 17 – Phaedrus (após o beijo), Cy Twombly, 1977 
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Lâmina 18 – Superfície de Rieman 
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Lâmina 19 – A Condição Humana, René Magritte, 1935 

 

 


